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    PRÓLOGO


    


    O entorno estratégico mundial atual reveste-se de imensa complexidade e oculta uma permanente incerteza. Os rápidos processos de transformação, a permeabilidade de todo tipo de fronteiras, a variedade e persistência dos conflitos, a diversidade de atores, e as diferentes naturezas e alcances das ameaças, afetam nossas expectativas de segurança, ao colocar em risco a paz, o exercício de direitos e liberdades, a soberania e independência da Espanha, sua integridade territorial e o ordenamento constitucional.


    Este cenário, em que a segurança é uma responsabilidade de todos, exige que esta seja abordada desde enfoques integrais e globais. Para a Espanha, implica um compromisso com a segurança regional e global, sem solução de continuidade com a própria e o emprego solidário de todos os instrumentos de poder do Estado e da nação, na forma e no lugar em que for necessário. Embora a defesa militar da Espanha continue a ser a razão de existir das Forças Armadas, e estas constituam o seu instrumento capaz para a dissuasão e o combate, este novo entorno requer de as mesmas uma adaptação militar constante, para otimizar sua eficácia operativa e assumir as responsabilidades da defesa nacional, integrando sua ação com os demais instrumentos de poder nacionais.


    Para enfrentar estes novos desafios, precisa-se de uma direção eficaz, que oriente como irão operar neste entorno as Forças Armadas; disso, ocupa-se a doutrina militar ou doutrina de operações.


    O PDC-01 (A) “Doutrina para o emprego das Forças Armadas” é a publicação doutrinária militar de mais alto nível. Descreve a forma de emprego das Forças Armadas e estabelece as normas fundamentais com as quais estas operam.


    Para isso, contextualiza sua atuação no marco global de segurança e no estratégico da Espanha; mostra os mecanismos e sistemas de segurança e defesa com que se previnem, se confrontam e se resolvem as crises e os conflitos; o papel que as Forças Armadas desempenham nele, junto dos demais instrumentos de poder do Estado; e expressa a forma pela qual se adquirem as capacidades e a eficácia operativa, necessárias para cumprir as missões atribuídas.


    Em sequência, a doutrina estabelece e detalha os princípios morais, legais e doutrinais; determina como se executa a ação conjunta, a combinada com nossos aliados, e a integrada com os demais instrumentos de poder; descreve o entorno e o espaço das operações, acrescentando aos âmbitos físicos tradicionais, o cibernético e o formado pela informação e as perceções; indica como sincronizar o planeamento colaborativo (“Collaborative Plan”) e a execução dinâmica de operações nos níveis estratégico, operacional e tático;e, finalmente, ajuda a refletir sobre o exercício do comando nas operações.


    Em resumo, esta doutrina fornece sólidas ferramentas de pensamento, entre as quais se destacam os valores e os princípios operativos, para que aqueles que participam das operações ajam com disciplina intelectual e iniciativa


    


    General De Ejército


    Fernando Alejandre Martínez.


    


    “… porque as coisas que são feitas governando e combatendo fortemente na guerra, não duram mais do que uma geração, mas as que se escritas pela utilidade pública, são mais duráveis. Não só a boa disciplina militar deve ser modernizada, mas também deve ser escrita”.


    Sancho de Londoño, mestre de campo.


    “Discurso sobre a forma de modernizar a disciplina militar ao melhor e antigo estado”, 1578


    

  


  
    [image: 4227.jpg]


    


  


  
    


  


  
    INDICE


    



    1



    1. ENTORNO GLOBAL DE SEGURANÇA


    2. O CONFLITO


    2.1. NATUREZA DO CONFLITO


    2.2. EVOLUÇÃO DO CONFLITO


    2.3. TENDÊNCIAS DO CONFLITO


    3. INSTRUMENTOS DE PODER


    4. ENTORNO ESTRATÉGICO DA ESPANHA


    



    2



    1. A SEGURANÇA NACIONAL


    2. GESTÃO DE CRISE


    3. SITUAÇÃO DE INTERESSE PARA A SEGURANÇA NACIONAL EESTADOS DE ALARME, EXCEÇÃO E SÍTIO


    4. ÂMBITOS DE ESPECIAL INTERESSE PARA A SEGURANÇA NACIONAL


    5. A DEFESA NO SISTEMA DE SEGURANÇA NACIONAL


    5.1. O CONSELHO DE DEFESA NACIONAL E A CÉLULA MINISTERIAL DE CRISE


    5.2. ACORDOS PARA O EMPREGO NO EXTERNA DA FORÇA


    5.3. FASES DA GESTÃO DA CRISE NO ÂMBITO DA DEFESA


    6. OUTRAS CONTRIBUIÇÕES DAS FAS À SEGURANÇAD


    6.1. SEGURANÇA PÚBLICAA


    6.2. A AÇÃO EXTERNA


    7. A CULTURA DE SEGURANÇA E DEFESA


    8. QUADRO LEGALDE EMPREGO DAS FAS


    3



    1. EMPREGO E MISSÕES DAS FORÇAS ARMADAS


    2. PLANEAMENTO DA DEFESA


    3. CAPACIDADES MILITARES DAS FORÇAS ARMADAS


    4. INOVAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO MILITAR


    5. ORGANIZAÇÃO DAS FAS


    5.1. ESTRUTURA ORGÂNICA


    5.2. ESTRUTURA OPERATIVA


    5.3. DESENVOLVIMENTO DA FORÇA


    6. FORÇA CONJUNTA


    6.1. CONCEITO


    6.2. CAPACIDADES OPERATIVAS


    4



    1. OPERAÇÕES


    2. PRINCÍPIOS DE EMPREGO DO INSTRUMENTO MILITAR


    2.1. PRINCÍPIOS ÉTICOS


    2.2. PRINCÍPIOS LEGAIS


    2.3. PRINCÍPIOS DOUTRINAIS


    3. O ESPAÇO DAS OPERAÇÕES


    3.1. OS ÂMBITOS DA OPERAÇÃO


    3.2. OS ENFRENTAMENTOS E OS EFEITOS


    3.3. DELIMITAÇÃO DO ESPAÇO DAS OPERAÇÕES


    3.4. ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO DAS OPERAÇÕES


    4. O ENTORNO OPERATIVO


    5. OS ADVERSÁRIOS


    5.1. TIPOLOGÍA DE ADVERSÁRIOS


    5.2. FORMAS DE ATUAÇÃO DO ADVERSÁRIO


    6. O ESPECTRO DOS CONFLITOS


    6.1. A ZONA CINZA


    6.2. TIPOS DE CAMPANHA OU OPERAÇÃO PRINCIPAL


    7. EMPREGO DA FORÇA EM OPERAÇÕES


    7.1. CAPACIDADE DE COMBATE


    7.2. FORMAS DE ATUAÇÃO


    7.3. REGRAS DE EMPENHAMENTO


    7.4. O PLANEAMENTO E A EXECUÇÃO DE OPERAÇÕES MILITARES


    7.5. NÍVEIS PARA O PLANEAMENTO E EXECUÇÃO DAS OPERAÇÕES


    



    5


    1. FUNDAMENTOS DO NÍVEL ESTRATÉGICO MILITAR


    2. LINHAS DE AÇÃO ESTRATÉGICAS MILITARES


    2.1. COOPERAÇÃO MILITAR


    2.2. DISSUASÃO MILITAR


    2.3. PREVENÇÃO MILITAR


    2.4. RESPOSTA MILITAR


    3. ATRIBUIÇÕES DO NÍVEL ESTRATÉGICO MILITAR


    3.1. COM CARÁTER PERMANENTE


    3.2. NO CASO DE CRISE OU CONFLITO ARMADO


    4. O PLANEAMENTO ESTRATÉGICO DAS OPERAÇÕES


    4.1. OPÇÕES DE RESPOSTA MILITAR


    4.2. DIRETIVA INICIAL MILITAR


    5. A CONDUÇÃO E O ACOMPANHAMENTO ESTRATÉGICO DAS OPERAÇÕES MILITARES


    5.1. CONDUÇÃO ESTRATÉGICA


    5.2. ACOMPANHAMENTO ESTRATÉGICO


    6. PROCESSO DEGERAÇÃO DE FORÇAS


    7. QUADRO DO APOIO LOGÍSTICO


    7.1. DESDOBRAMENTO DE FORÇAS


    7.2. SUSTENTAÇÃO


    7.3. RETORNO


    8. ASPETOS LEGAIS E ADMINISTRATIVOS DAS OPERAÇÕES


    6



    1. FUNDAMENTOS DO NÍVEL OPERACIONAL


    2. ATRIBUIÇÕES DO NÍVEL OPERACIONAL


    2.1. DE CARÁTER PERMANENTE


    2.2. EM CASO DE CRISE OU CONFLITO ARMADO


    3. COMANDO E CONTROLO NO NÍVEL OPERACIONAL


    4. A ARTE OPERACIONAL


    5. FUNÇÕES CONJUNTAS


    5.1. COMANDO E CONTROLO


    5.2. INTELIGÊNCIA


    5.3. MANOBRA


    5.4. FOGOS


    5.5. INFORMAÇAO


    5.6. COOPERAÇÃO CÍVICO-MILITAR


    5.7. PROTEÇÃO DA FORÇA


    5.8. APOIO LOGÍSTICO


    6. O PLANEAMENTO NO NÍVEL OPERACIONAL


    6.1. CONCEPÇÃO OPERACIONAL


    6.2. AS REGRAS DE EMPENHAMENTO NO NÍVEL OPERACIONAL


    7. EXECUÇÃO DE OPERAÇÕES


    7.1. FATOR TEMPO


    7.2. ORGANIZAÇÃO DO QUARTEL GENERAL


    7.3. APOIO LOGÍSTICO OPERATIVO


    7



    1. INTRODUÇÃO


    2. AÇÕES MILITARES TÁTICAS


    3. O PLANEAMENTO TÁTICO DAS OPERAÇÕES


    4. A EXECUÇÃO TÁTICA DAS OPERAÇÕES


    8



    1. O COMANDO


    1.1. FUNDAMENTOS DO COMANDO


    1.2. COMPONENTES DO COMANDO


    1.3. PRINCÍPIOS DO COMANDO


    2. TIPOS DE COMANDO


    3. COMANDO E CONTROLO NAS OPERAÇÕES


    3.1. CONCEITO


    3.2. TIPOS DE RELAÇÕES


    3.3. ORGANIZAÇÃO DA FORÇA


    4. AUTORIDADE OPERATIVA


    4.1. OBTENÇÃO DA AUTORIDADE


    4.2. PRERROGATIVAS DA AUTORIDADE OPERATIVA


    4.3. MODELOS E GRAUS DE AUTORIDADE OPERATIVA


    5. COMANDO ORIENTADO À MISSÃO


    6. O ENTORNO DO COMANDO NAS OPERAÇÕES


    7. CONSIDERAÇÕES DO COMANDO E CONTROLO NAS OPERAÇÕES MULTINACIONAIS


    8. O COMANDO NACIONAL NAS OPERAÇÕES MULTINACIONAIS

  


  
    


  


  
    [image: 4610.jpg]


  


  
    



    O ENTORNO


    ESTRATÉGICO


    DESEGURANÇA


    


  


  
    1. ENTORNO GLOBAL DE SEGURANÇA 17


    2. O CONFLITO 18


    2.1. NATUREZA DO CONFLITO 18


    2.2. EVOLUÇÃO DO CONFLITO 18


    2.3. TENDÊNCIAS DO CONFLITO 19


    3. INSTRUMENTOS DE PODER 21


    4. ENTORNO ESTRATÉGICO DA ESPANHA 23

  


  
    

  


  
    [image: 01%20PORTADA%20CAP%201.jpg]


    Os desafios no entorno global de segurança atual estão a ser provocados pelas mudanças estruturais de tipo político, econômico, social, tecnológico e meio-ambiental. Isto complica-se também pela permeabilidade das fronteiras e a complexidade dos atores. Como consequência, gera uma grande incerteza e um rápido processo de transformação.


    Ainda que a natureza dos conflitos permaneça imutável, os potenciais adversários já não se reduzem a Estados ou organizações internacionais, e a tradicional fronteira entre guerra e paz desvanece-se, dificultando a identificação do fim dos referidos conflitos, na conceção clássica de vitória ou derrota.


    Os instrumentos de poder de uma nação são o diplomático, o militar, o econômico, o da informação e o social. São resultado da soma das capacidades dos poderes do seu Estado e da sua sociedade.


    Entre os interesses nacionais de segurança, consideram-se vitais os que se protegerão e defenderão de qualquer agressão, por poder chegar a afetar a própria sobrevivência da nação. Também, existem interesses estratégicos derivados dos anteriores, assim como outros interesses nacionais de diversa índole, determinados pela posição que ocupa Espanha na comunidade internacional.


    A capacidade de influência de uma nação depende da sua capacidade para empregar de forma integrada todos os seus instrumentos de poder.


    


  


  
    


    [image: 4731.jpg]


    



    1. ENTORNOGLOBALDE SEGURANÇA


    
      	001. Há inúmeros fatores que impulsionam mudanças estruturais nos âmbitos político, econômico, social, tecnológico e meio ambiental e, portanto, modificam as condições, circunstâncias e influências que afetam a segurança e configuram o entorno global de segurança.


      	002. Estes fatores são afetados, pela sua vez, pelo gradual desaparecimento de barreiras para a transferência de informação, produtos, serviços, dinheiro ou pessoas, consequência do processo de interligação global.


      	003. De o ponto de vista da governança, percebe-se uma progressiva debilidade das organizações políticas supranacionais, internacionais e, inclusive, estaduais; a expansão de ideologias políticas autoritárias e populistas e a progressiva perda de controlo de certos governos sobre uma população e espaços cada vez mais amplos.


      	004. As principais tendências econômicas observáveis consistem em um deslocamento da hegemonia do Ocidente e dos centros econômicos e financeiros globais para o espaço Ásia-Pacífico, a progressiva concentração da população nas zonas urbanas mais desenvolvidas e um incremento da rivalidade pelo acesso e controlo dos recursos e dos espaços globais comuns, assim como desequilíbrios econômicos globais acrescidos e persistentes.


      	005. No social, observa-se um acréscimo das diferenças na perceção do valor das liberdades e da vida humana, e o agravamento dos conflitos quando coincidem divisões culturais e religiosas que, além disso, estimulam uma violenta radicalização.


      	006. O desenvolvimento tecnológico e das comunicações tem a capacidade de atingir efeitos consideráveis, globais e imediatos, em alguns casos com discrição e baixo risco. Assim mesmo, mantêm-se a tendência de a tecnologia de uso civil superar, em versatilidade e preço, a tecnologia militar, facilitando a aquisição de equipamentos avançados com alto desempenho por parte de empresas e organizações não estaduais.


      	007. Por último, as mudanças meio-ambientais podem chegar a produzir importantes alterações econômicas e sociais que interajam com outros fatores e conflitos existentes. A sustentabilidade do planeta e o acesso a certos recursos constituem importantes fatores, que podem afetar ao entorno global de segurança e estão adquirindo cada vez mais importância.


      	008. Pelo exposto, o entorno global de segurança fica caracterizado pela incerteza, o rápido processo de transformação, a permeabilidade das barreiras, a complexidade dos atores e a persistência de conflitos, por causa da incapacidade da comunidade Internacional e dos estados para resolvê-los por meios pacíficos ou mediante o emprego da força.

    


    



    2. O CONFLITO


    



    2.1. NATUREZA DO CONFLITO


    
      	



      	009. As condições, circunstâncias e influências presentes no entorno são consideradas de diversos modos pelos atores internacionais, segundo a sua própria perceção de segurança. Deste modo, toda circunstância real, que ponha em perigo a segurança, é identificada como uma ameaça. Por risco percebe-se a contingência ou probabilidade de uma ameaça se materializar produzindo um prejuízo, assim como o impacto que ele pode ter.


      	010. Nestes termos, considera-se crise a alteração potencial ou real da normalidade, que conduz a um pioramento da situação e obriga a adotar medidas para sua resolução.


      	011. Quando uma ameaça se materializar com a mediação de uma vontade, transforma-se em uma agressão. Portanto, enquanto a ameaça é real, o risco é potencial.


      	012. A situação de conflito aparece quando vários atores ou Estados perseguem objetivos incompatíveis entre si. Existem procedimentos pacíficos para a resolução de conflitos, mediante a via diplomática e das organizações internacionais, apesar de não terem sempre êxito. De o ponto de vista militar, entende-se por conflito o estado ou situação de confrontação, real ou potencial, que afeta a segurança nacional.


      	013. O conflito armado caracteriza-se pela confrontação entre coletividades organizadas, não necessariamente reconhecidas pelo direito internacional, em que se utilizam meios de combate com a finalidade de impor uma vontade sobre a outra.

    


    



    2.2. EVOLUÇÃO DO CONFLITO


    
      	



      	014. A morfologia dos conflitos evolui em função de como o fazem as capacidades militares, a tecnologia, o espaço em que se desenvolvem e os procedimentos e técnicas de combate empregadas. Durante as últimas décadas, as mudanças ocorridas neste respeito, têm-se acelerado e propiciado os conflitos serem mais imprevisíveis, complexos e convulsivos.

    


    



    “Cale-se amigo Sancho, que as coisas da guerra, mais que outras, estão sujeitas a mudança continua”.


    



    Miguel de Cervantes, soldado e escritor.


    “O engenhoso cavalheiro Dom Quixote de la Mancha “. 1605.


    
      	015. Enquanto a fisionomia dos conflitos muda constantemente, sua natureza permanece intacta, pois a violência, o caos e a incerteza produto de uma informação incompleta e imperfeita, continuam estando presentes. Porém, a tradicional fronteira entre paz e guerra vai dissipando-se, dificultando a gradação das respostas e a identificação do estado final do conflito com as ideias clássicas de vitória ou derrota. Também não perduram os antigamente claros limites entre segurança externa e interna. Nessa zona ambígua, convivem adversários de difícil identificação, riscos e ameaças mutáveis, não como um passo prévio ao conflito, mas sim como conflito propriamente dito.


      	016. Entre estes riscos e ameaças devem-se ressaltar o terrorismo e os ataques cibernéticos; a limitação de acesso aos recursos e a ingerência e apropriação dos espaços globais comuns; os efeitos derivados de conflitos locais e regionais, como o tráfico de armas e pessoas, a disseminação de combatentes ou os fluxos migratórios; as catástrofes, naturais ou não; a proliferação de armas de destruição maciça; o crime organizado; a instabilidade econômica e financeira; a manipulação da informação; a vulnerabilidade energética; as pandemias e os efeitos das mudanças climáticas.


      	017. Entre os potenciais adversários, já não se encontram apenas Estados ou organizações multinacionais, pois acrescentam-se outros, que não estão sujeitos às mesmas regulações internacionais. Entre estes atores incluem-se nomeadamente organizações terroristas transnacionais, organizações criminais, fações e grupos paramilitares não estaduais, apoiados ou não por terceiras potencias, e, também, adversários de composição complexa ou de difícil identificação.


      	018. A rápida transformação da morfologia dos conflitos, obriga a tratar de antecipar-se à sua evolução, para identificar as medidas de segurança que irão resultar mais eficazes, com vista a prevenir e evitar as crises ou resolvê-las.


      	019. Tudo isto realiza-se mediante uma análise prospetiva que define os futuros cenários de atuação, mediante o estudo do passado, o conhecimento do presente e a investigação de tendências. Deve ser atualizado em permanência, pois estão sujeitos a evolução e podem ver-se modificados em qualquer momento por sucessos relevantes e inesperados.

    


    



    2.3. TENDÊNCIAS DO CONFLITO


    
      	



      	020. A análise prospetiva identifica umas determinadas características gerais que, em linha com as tendências, vão afetar o cenário de segurança no qual previsivelmente desenvolver-se-ão as operações. Trata-se nomeadamente da incerteza e a adaptabilidade; a dissipação dos limites e das referências; a presença generalizada e permanente da população nos conflitos; e a importância do componente tecnológico.


      	021. A incerteza é consequência da velocidade e a profundidade com que se produzem as mudanças na morfologia dos conflitos, o que produz dificuldades na definição e desenvolvimento de capacidades militares para afrontá-los e nas condições de emprego.


      	022. A adaptação e antecipação a estas circunstâncias voláteis são qualidades indispensáveis, não só para reagir oportuna e adequadamente, e recuperar-se, mas para evitar as situações de carácter inesperado, com as que o adversário tratará sempre de surpreender-nos.


      	023. A população civil passa a ocupar um papel preferencial nos entornos nos que se mesclam combatentes e não combatentes. A adequada interação com a população local e com a própria é imprescindível para assegurar seu apoio e participação no conflito, e a aceitação de forças no terreno. Neste sentido, adquirem especial relevância a comunicação estratégica e a cultura de defesa.


      	024. O desaparecimento dos limites claros entre a paz e a guerra, entre a segurança interna e externa, e entre a segurança e a defesa, implicam dificuldades na identificação das referências legais aplicáveis e das medidas de resposta, assim como a necessidade de integração da ação conjunta das Forças Armadas no sistema de segurança nacional.


      	025. A rápida evolução científica, tecnológica e social obriga a valorizar os aspetos éticos do futuro entorno de segurança, derivados, principalmente, do desenvolvimento da robótica, a biotecnologia, os sistemas autônomos, as atividades realizadas no ciberespaço, o combate urbano e a difusa separação entre combatentes e não combatentes.


      	026. Neste novo cenário, adquire uma grande importância o respeito ao quadro legal para a atuação de nossas Forças Armadas e as condições para a realização das operações, o que garante a legalidade e a legitimidade do seu emprego. Porém, não há que supor-se que o adversário irá atuar da mesma forma.


      	027. As tecnologias multiplicam as possibilidades de geração, acesso e propagação de informação de todo tipo. Seu volume e imediatismo dificultam a sua regulação e controlo, complicando a gestão e o discernimento da sua relevância e veracidade.
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      	028. O componente tecnológico apaga barreiras, fazendo acessíveis objetivos e efeitos, com meios de baixo risco. Seu desenvolvimento precisa de organizações complexas, que implicam um elevado custo e requerem um alto nível de formação. A inovação produz sistemas com novas capacidades, inicialmente de alcance restrito, que quando é generalizado seu uso ou são adquiridos por potenciais adversários, acrescentam o nível de risco.


      	029. Também, os conflitos atuais tendem a ser transfronteiriços, a estender-se a amplas zonas geopolíticas, a incluir a todo tipo de atores e adversários capazes de operar em espaços físicos e não físicos e de utilizar todo tipo de capacidades.


      	030. Estas tendências gerais dos conflitos forçam os Estados à integração do poder militar com outros instrumentos de poder nacionais, tanto no planeamento da estratégia, como no seu desenvolvimento. Isto carece de uma estrutura de inteligência eficaz, segura e colaborativa, assim como de sistemas de comando e controlo, que sejam ágeis verticalmente, integradores horizontalmente e possibilitem assessoria oportuna e eficaz para a tomada de decisões em todos os níveis.

    


    



    3.INSTRUMENTOSDE PODER


    
      	



      	031. Entende-se por poder a habilidade ou capacidade de influir na conduta de outros, para atingir um fim desejado. Tradicionalmente, o poder associou-se aos Estados e foi medido com critérios de tamanho da população e território, recursos naturais, força militar e econômica, estabilidade social e ascendência cultural e moral. A infiltração de atores não estaduais nos conflitos força a considerá-los também possuidores dos seus próprios instrumentos de poder, que, em determinados casos, serão equivalentes ou superiores aos dos próprios Estados.


      	032. O poder pode ser coercitivo (hard power), baseado principalmente na força, ou persuasivo (soft power), fundamentado na capacidade de influenciar a outros para suas próprias posições, através de medidas não coercitivas.


      	033. Conhece-se como instrumentos de poder do estado aos que estão ou podem chegar a estar à disposição dos poderes do Estado (Legislativo, Executivo e Judiciário). Cada um deles e, principalmente, os do poder executivo, contam com unidade de comando, hierarquia interna e possibilidade de delegação de autoridade.

    


    



    “Uma força mais expansiva que as da pólvora e do vapor, acostumada a varrer reinos e nacionalidades em nossos dias, pode também varrer exércitos; e não é sensato deixar que ela e estes andem por muito tempo divorciados ….”.


    José Almirante Torroella, general. Sobre a opinião pública “Dicionário militar” 1869.


    
      	



      	034. Também existem outros Instrumentos de poder alheios à autoridade do poder do Estado, principalmente os correspondentes à sociedade civil. A administração não tem autoridade formal sobre eles e, portanto, deve estabelecer relações diferentes às hierárquicas, com as Instituições e os grupos, organizações, sociedades, empresas ou agentes não estaduais, de caráter nacional, internacional ou multinacional, que possam ter interesses em um conflito e capacidade de influir nele.


      	035. Os instrumentos de poder de uma nação para afrontar um conflito são os instrumentos próprios do estado, mais a contribuição da sociedade desde fora das estruturas próprias do estado.
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      	036. Os instrumentos diplomático, da informação, militar e econômico (DIME), definidos em sequência, fazem parte tanto do poder executivo dos Estados, como da sociedade de qualquer nação, assim como de qualquer ator relevante em um conflito.


      	037. O instrumento diplomático é um poder sustentado na influência sobre outros atores para conseguir condições vantajosas para os próprios interesses, mediante a habilidade para negociar e atingir acordos. Reforça-se quando está respaldado por um poder econômico e militar robusto, uma sólida reputação, uma linha de política externa coerente e capacidade de decisão.


      	038. O instrumento da informação sustenta o processo de compreensão da situação e reduz o acesso da incerteza na tomada de decisões. Inclui o emprego coordenado por todos os instrumentos de poder de todas as capacidades de comunicação em apoio das políticas, operações e atividades, com a finalidade de criar estados de opinião e contribuir na consecução dos objetivos.


      	039. O instrumento militar é um poder que se consolida na capacidade para aplicar a força letal ou não letal, de forma real ou potencial, para obrigar, dissuadir, conter ou derrotar a um adversário, mediante a interrupção e a destruição de suas capacidades críticas militares e não militares. A modalidade de seu emprego é um indicador da gravidade da crise ou dos interesses em jogo. O uso do instrumento militar está intrinsecamente ligado aos demais instrumentos de poder, especialmente ao diplomático, em um amplo espectro de situações, que vão desde o tempo de paz até os enfrentamentos armados de grande intensidade.


      	040. O instrumento econômico é a capacidade de influir na segurança através do comercio e o recurso financeiro. O uso de incentivos econômicos positivos ou de medidas econômicas negativas colabora com a resolução de conflitos, condicionando a tomada de decisões. Em determinadas circunstâncias, pode-se fazer uso da força militar para apoiar ao instrumento econômico, como é o caso das operações de embargo.


      	041. O instrumento social é a capacidade de influir na segurança através do segmento empresarial, o cultural, o educativo, o sanitário, o científico-tecnológico, organizações não governamentais, movimentos sociais, políticos ou religiosos, ou os meios de comunicação. Supõe uma parte significativa dos ativos de uma nação, uma vez que são um suporte essencial de apoio as ações de segurança e defesa. É um instrumento de poder transversal, cujos componentes participam e influem de forma direta ou indireta, em maior ou menor medida, na capacidade dos instrumentos de poder de uma nação.


      	042. Em qualquer caso, a capacidade de influência de uma nação ou outro ator em um conflito dependerá, em grande parte, de sua capacidade para empregar de forma integrada, todos seus instrumentos de poder.

    


    



    4. ENTORNO ESTRATÉGICO DA ESPANHA


    
      	



      	043. Todas as nações, por sua herança histórica e cultural, dispõem de bens e valores reconhecidos como interesses nacionais, que satisfazem suas aspirações básicas na ordem internacional e que são o fundamento do bem-estar e prosperidade de seus cidadãos. Entre eles, destacam-se os interesses nacionais de segurança, que são aqueles interesses nacionais que, por sua particular importância, merecem, se assim for o caso, o esforço de sua defesa.


      	044. Dentre os interesses nacionais de segurança, consideram-se vitais os que a Espanha está disposta a proteger e, caso necessário, a defender ante qualquer agressão, por poder afetar a sua sobrevivência como nação. Isto é, preservar intactos a soberania, a independência, a integridade territorial e o ordenamento constitucional, como elementos constitutivos do Estado, assim como a liberdade, a vida e a prosperidade dos espanhóis, dentro e fora do território nacional.


      	045. Aqueles outros interesses de segurança que são de importância particular, por contribuir decisivamente à garantia dos interesses vitais, conhecem-se como interesses estratégicos, como são o abastecimento energético e de recursos básicos para a subsistência da população, o comercio internacional de nosso país, o acesso aos recursos de nossas zonas marítimas, as infraestruturas críticas e a participação em organizações internacionais político-económicas e de segurança e defesa.


      	046. Junto a estes, existem outros interesses nacionais de diversa índole, derivados da posição que ocupa a Espanha na comunidade internacional, de seu sentido de solidariedade, de sua contribuição à causa da paz e a liberdade e de sua relação com as nações da mesma comunidade histórica e cultural; concretizam-se na consecução, de forma solidária, de uma ordem internacional estável, de paz, segurança e de respeito aos direitos humanos.


      	047. A Espanha mantém compromisso com a segurança internacional, mediante sua integração em várias organizações internacionais de segurança e defesa, tanto a nível europeu, como transatlântico e global, e também, com a defesa dos interesses da nação onde seja necessário. Estas são as razões principais do porquê nossas FAS estão desdobradas em distintas operações fora de nosso território.


      	048. Os valores que defende a Espanha, próprios da civilização ocidental, são comuns à União Europeia e à Aliança Atlântica. A participação nestas organizações potencializa a capacidade de dissuasão e defesa, uma vez que supõe um compromisso ante as ameaças compartilhadas com os aliados.


      	049. As prioridades da Ação Externa da União Europeia são a segurança da União, melhorar a resiliência dos Estados e as sociedades de Leste e do Sul; uma perspetiva integrada nos conflitos e nas crises, potenciar as organizações regionais de cooperação e a governança mundial do século XXI.


      	050. O conceito estratégico da OTAN se baseia em três pilares fundamentais: a defesa coletiva, a gestão de crise e a segurança cooperativa.


      	051. Também, a situação geográfica e a condição marítima da Espanha, com presença na Europa e África, no Mediterrâneo e no Atlântico, e os vínculos históricos e culturais com a Ibero américa, determinam nossa configuração estratégica e impulsiona a Espanha a manter relações abertas e diversas, baseadas na ponderação e no equilíbrio. Por isto, resulta prioritário fomentar e projetar estabilidade no Mediterrâneo, ao norte de África, no Sahel, no Golfo de Guiné, no Chifre da África e Oriente Médio, assim como manter relações estreitas com a Ibero américa.

    


    



    “A Europa aprendeu a navegar em livros espanhóis”


    Julio Guillén Tato, almirante e acadêmico. 1943.
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        A Segurança Nacional deve ser um objetivo partilhado por todos os poderes do Estado, as administrações públicas, o setor privado e a sociedade civil.


        


        O Conselho de Segurança Nacional é o órgão que apoia ao Presidente de Governo na direção da política de Segurança Nacional e do Sistema de Segurança Nacional. A gestão de crise realiza-se mediante processos harmonizados com os de os nossos parceiros e aliados.


        


        O Presidente de Governo dispõe do Conselho de Defesa Nacional para assistir-lhe na direção dos conflitos armados e na gestão das situações de crise, que afetam a Defesa. As fases da gestão de crise no âmbito da defesa são: indicadores e alertas, avaliação, opções de resposta, planeamento, execução e transição, e retorno à estabilidade.


        


        As Forças Armadas, além da sua contribução fundamental na Defesa Nacional, participam em matéria de Segurança Pública (segurança cidadã e proteção civil) e de Ação Externa. Aliás, colaboram com outras instituições para difundir a cultura de defesa. Todo isso dentro de seu quadro legal de emprego.


        


      

    


    


    [image: 5208.jpg]


    



    1. A SEGURANÇA NACIONAL


    
      	052. A Segurança Nacional é a ação do Estado dirigida a proteger a liberdade, os direitos e o bem-estar de seus cidadãos, para garantir a defesa da Espanha e seus princípios e valores constitucionais, assim como contribuir junto a seus parceiros e aliados à segurança internacional, em cumprimento dos compromissos assumidos.


      	053. A Segurança Nacional, sob a direção do Presidente do Governo e a responsabilidade do Governo, deve ser um objetivo compartilhado por todos os poderes do Estado e pelas Administrações Públicas, que compreendem a geral, autonômica e local, assim como pelo setor privado e pela sociedade civil.


      	054. As ameaças à Segurança Nacional revestem uma elevada complexidade, em cuja gestão não estão envolvidos somente os âmbitos da defesa, da segurança pública e a ação externa, apoiados pelos Serviços de inteligência e informação do Estado, mas todos os âmbitos afetados da sociedade em conjunto.


      	055. Para fazer frente a estes desafios, criou-se o Sistema de Segurança Nacional, que é um conjunto de órgãos, recursos e procedimentos, integrados em uma estrutura que permite aos órgãos competentes em matéria de segurança nacional, avaliar os fatores e situações de ameaça, recolher e analisar informação, para a tomada de decisões relativas às situações de crise, detetar necessidades e coordenar o conjunto das Administrações Públicas.
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      	056. Os componentes fundamentais do Sistema de Segurança Nacional são a defesa nacional, a segurança pública e a ação externa, englobando a Proteção das infraestruturas críticas, a segurança privada, a legislação penal, as normas aplicáveis à situação de interesse para a segurança nacional, os estados de alarme, exceção e sítio e os tratados e compromissos internacionais dos que a Espanha faz parte.


      	057. As figuras mais representativas deste sistema são o presidente do Governo, o Conselho de Segurança Nacional e o Departamento de Segurança Nacional.


      	058. O Presidente do Governo dirige o Sistema, assistido pelo Conselho de Segurança Nacional.


      	059. O Conselho de Segurança Nacional (CSN) é o órgão que assiste ao presidente do Governo na direção da política de segurança nacional e do Sistema de Segurança Nacional, junto aos órgãos de apoio, com a denominação de conselhos e comitês especializados ou outra que se determine. O Conselho de Segurança Nacional é presidido pelo presidente do Governo e terá uma composição variável, dependendo dos assuntos que devem ser tratados. Normalmente estarão nele representadas, as autoridades mais destacadas do Governo e aquelas pessoas físicas ou jurídicas, cuja contribuição considere-se relevante. O Ministério da Defesa está representado neste Conselho pela participação do ministro da Defesa e o chefe do Estado-Maior da Defesa (JEMAD). Também poderão ser convocadas aquelas pessoas físicas ou jurídicas cuja contribuição considere-se relevante, tendo em vista os assuntos a tratar.


      	060. O Departamento de Segurança Nacional (DSN) é o órgão de assessoria ao presidente do Governo em matéria de segurança nacional e, também, exerce as funções de secretaria técnica e órgão de trabalho permanente do Conselho e de seus órgãos de apoio.


      	061. Por outro lado, os serviços de inteligência e de informação do Estado, de acordo com o âmbito de suas competências, proporcionam ao Sistema de Segurança Nacional, elementos de juízo, informação, análises, estudos e propostas, necessários para prevenir e detetar os riscos e ameaças e contribuir com sua neutralização.


      	062. Os princípios que orientam o funcionamento do Sistema de Segurança Nacional são a unidade de ação, a antecipação, a eficiência e a resiliência.


      	063. A unidade de ação se consegue mediante a implicação, coordenação e harmonização de todos os atores e recursos, sob uma mesma direção, para conseguir a integração de esforços. Neste sentido, todos os instrumentos de poder do Estado estão submetidos à ação unificada.


      	064. A Resiliência é a capacidade de adaptação e recuperação, frente a um agente perturbador ou um estado ou situação adversos.


      	065. Entende-se por resiliência nacional a capacidade de uma nação para gerir uma crise e a sua recuperação ao estado desejado, em um tempo aceitável, frente a uma determinada perturbação, mantendo o Governo da nação e a continuidade dos serviços essenciais, mediante o emprego das ferramentas previstas para resolvê-la, que incluem os esforços dos setores militar e civil (público e privado).
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    2. GESTÃO DE CRISE


    
      	



      	066. A gestão de crise é um conjunto de ações dirigidas a detetar e valorar os riscos e ameaças concretos para a segurança nacional, facilitar o processo de tomada de decisões e assegurar uma resposta coordenada dos recursos do Estado. Desenvolver-se-á através de instrumentos de prevenção, deteção, resposta, retorno à normalidade e avaliação.


      	067. As crises complexas atuais afetam, normalmente, a mais de um Estado, pelo que, aqueles que compartem interesses comuns, procuram atingir sinergias de seus esforços para superá-las.


      	068. Por isso, as normas e procedimentos de gestão de crises no quadro do Sistema de Segurança Nacional estão harmonizados com os das organizações internacionais das quais a Espanha faz parte, em especial da União Europeia e a Aliança Atlântica.


      	069. Com a finalidade de dirigir e coordenar as ações de gestão de situações de crise, o Sistema de Segurança Nacional conta permanentemente com o Comitê Especializado de Situação. Sua composição inclui os departamentos, organismos e agencias das Administrações Públicas com competências em matéria de gestão de crise. Também foram estabelecidos outros órgãos de apoio do Conselho de Segurança Nacional, fazendo-se constituído o Conselho Nacional de Segurança Cibernética, o de Segurança Marítima e o de Segurança Aeroespacial, o Comitê de Imigração, o Comitê de Não Proliferação de Armas de Destruição maciça e o de Segurança Energética.


      	070. O Ministério da Defesa está representado tanto no Comitê Especializado de Situação, como nos demais órgãos de apoio mencionados.

    


    



    3. SITUAÇÃO DE INTERESSE PARA A SEGURANÇA NACIONAL EESTADOS DE ALARME, EXCEÇÃO E SÍTIO


    
      	



      	071. As crises poderão ser geridas dentro do quadro normativo ordinário ou precisar de medidas extraordinárias.


      	072. Neste último caso, o Presidente poderá declarar a Situação de interesse para a Segurança Nacional, que é aquela na que, pela gravidade de seus efeitos e a dimensão, urgência e transversalidade das medidas para sua resolução, requer, sob a direção do Governo, o funcionamento ótimo, integrado e flexível de todos os recursos disponíveis, sem que tenha que se chegar aos estados mais excecionais.


      	073. Quando as circunstâncias extraordinárias tornarem impossível a manutenção da normalidade, mediante os poderes ordinários das autoridades competentes, poderá declarar-se os estados de alarme, exceção ou sítio, que asseguram o normal funcionamento dos poderes constitucionais do Estado.


      	074. O Governo, poderá declarar o Estado de alarme, em todo ou parte do território nacional, quando se produza alguma das seguintes alterações graves da normalidade:

    


    



    a)Catástrofes, calamidades ou adversidades públicas, tais como terremotos, inundações, incêndios urbanos e florestais ou acidentes de grande magnitude.


    b)Crises sanitárias, tais como epidemias e situações de contaminação graves.


    c)Paralisação de serviços públicos essenciais para a comunidade.


    d)Situações de desabastecimento de produtos de primeira necessidade.


    
      	



      	075. O Estado de Alarme será declarado pelo Governo mediante decreto acordado pelo Conselho de Ministros, por um prazo máximo de quinze dias, devendo informar ao Congresso dos Deputados.


      	076. Quando o livre exercício dos direitos e liberdades dos cidadãos, o normal funcionamento das instituições democráticas, o dos serviços públicos essenciais para a comunidade, ou qualquer outro aspeto da ordem pública, resultem tão gravemente alterados, que o exercício das autoridades ordinárias for insuficiente para restabelecê-lo ou mantê-lo, o Governo poderá solicitar ao Congresso dos Deputados autorização para declarar o Estado de Exceção.


      	077. Quando se produza ou se ameace com uma insurreição ou ato de força contra a soberania ou independência da Espanha, sua integridade territorial ou o ordenamento constitucional, que não possa resolver-se por outros meios, o Governo poderá propor ao Congresso dos Deputados a declaração de Estado de Sítio.


      	078. A decisão de declarar o Estado de Sítio é tomada pelo Congresso dos Deputados por maioria absoluta, mediante proposta exclusiva do Governo. Em tempo de conflito armado e durante a vigência do Estado de Sítio, a disponibilidade de recursos, as ações do sistema de cooperação em matéria de proteção civil e as ações da Guarda Civil serão coordenadas pelo Conselho de Defesa Nacional. Nestas condições, a Guarda Civil dependerá diretamente do Ministro da Defesa, nos termos que determine o presidente do Governo.
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    4. ÂMBITOS DE ESPECIAL INTERESSE PARA A SEGURANÇA NACIONAL


    
      	



      	079. Existem alguns âmbitos de especial interesse da segurança nacional, que são aqueles que requerem uma atenção específica, por serem básicos para preservar os direitos e liberdades, assim como o bem-estar dos cidadãos e para garantir o provimento dos serviços e recursos essenciais. Estes são, entre outros que se determinem, a segurança cibernética, a segurança econômica e financeira, a segurança marítima, a segurança do espaço aéreo e ultraterrestre, a segurança energética, a segurança sanitária e a preservação do meio ambiente.


      	080. Em alguns dos âmbitos de especial interesse, existem conselhos ou comitês especializados, que exercem as funções estabelecidas pelo Conselho de Segurança Nacional nos âmbitos de atuação previstos ou quando as circunstâncias próprias de gestão de crises precisem deles.

    


    



    5. A DEFESA NO SISTEMA DE SEGURANÇA NACIONAL


    
      	



      	081. A Política de Defesa tem por finalidade a proteção do conjunto da sociedade espanhola, de sua Constituição, dos valores superiores, princípios e instituições, que nesta consagram-se, do estado social e democrático de direito, do pleno exercício dos direitos e liberdades, e da garantia, independência e integridade territorial da Espanha. Também, tem por objetivo contribuir com a preservação da paz e segurança internacionais, no quadro dos compromissos contraídos pelo Reino da Espanha. O Governo determina esta política, o presidente a dirige e o ministro da Defesa é o responsável pelo desenvolvimento e execução.

    


    



    5.1. O CONSELHO DE DEFESA NACIONAL E A CÉLULA MINISTERIAL DE CRISE


    
      	



      	082. O presidente do Governo poderá contar com o Conselho de Defesa Nacional, órgão colegiado, coordenador, assessor e consultivo em matéria de defesa, para apoiá-lo na direção dos conflitos armados e na gestão das situações de crise que afetam à defesa. Quando o Rei estiver presente, presidirá às reuniões do Conselho.


      	083. Este Conselho, quando funcionar completo, contará com a presença do ministro da Defesa, o chefe de Estado-Maior da Defesa e os três chefes de Estado-Maior do Exército de Terra, da Armada e do Exército do Ar, também dos titulares e autoridades de outros departamentos. Caso contrário, quando funcione como conselho executivo, a Administração militar estará representada pelo ministro da Defesa e o JEMAD. Para o exercício de suas funciones, o Conselho contará com a Comissão Interministerial de Defesa, anexada ao Ministério da Defesa, como órgão de trabalho permanente.
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      	084. O ministro da Defesa conta com uma Célula Ministerial de Crise, na que participa o pessoal do Estado-Maior da Defesa (EMAD), para os processos de planeamento e condução, também do pessoal integrante da Direção Geral de Política de Defesa (DIGENPOL).

    


    



    5.2. ACORDOS PARA O EMPREGO NO EXTERNA DA FORÇA


    
      	



      	085. O Secretário Geral de Política de Defesa (SEGENPOL) coordena com o JEMAD e com o Ministério de Assuntos Externos e de Cooperação (MAEC) aspetos da possível participação em missões no externa, tanto a nível nacional como internacional, para a cobertura legal necessária da força que possa ser projetada.

    


    



    5.3. FASES DA GESTÃO DA CRISE NO ÂMBITO DA DEFESA


    
      	



      	086. As fases da gestão de crise no âmbito da defesa estão harmonizadas com aquelas utilizadas na OTAN e UE.

    


    



    5.3.1. Fase 1: Indicadores e alertas


    
      	



      	087. Nesta fase, essencial, realiza-se o acompanhamento, pelos órgãos de inteligência, do desenvolvimento dos acontecimentos, recebe-se e se avalia esta informação e se difunde àqueles que a necessitam.


      	088. O governo analisa a situação e sua possível evolução e se produz a assessoria do JEMAD.
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    5.3.2. Fase 2: Avaliação


    
      	



      	089. A partir da informação recebida e de sua análise, formula-se una primeira probabilidade das ameaças e avaliação de riscos pelo Centro de Inteligência das FAS.


      	090. Neste momento, o nível político começa a definir a potencial Situação Final Desejada e pode ditar suas primeiras instruções, que sirvam de guia para o desenvolvimento das opções de resposta pelos departamentos ministeriais.


      	091. Entende-se por Situação Final Desejada ao conjunto de condições de segurança política, militar, econômica ou social a alcançar para a resolução da crise. Identifica-se nesta fase e se detalha durante o planeamento. Estas condições se concretizam em objetivos estratégicos, que se consideram decisivos para lográ-las em cada um destes aspetos.


      	092. O JEMAD pode emitir, a partir do início do processo, aquelas ordens de alerta que considere convenientes, para melhorar a capacidade de planeamento e de reação.

    


    



    5.3.3. Fase 3: Opções de resposta


    
      	



      	093. Baseando-se nas diretrizes emitidas pelo ministro da Defesa, o JEMAD elabora as diferentes Opções de Resposta Militar (ORM), por iniciativa própria ou por requerimento deste, para sua apresentação ao ministro.


      	094. Uma opção de resposta militar descreve, em linhas gerais, a possível participação militar à solução da crise, os recursos necessários e as limitações para seu emprego. Deve incluir a assessoria sobre a adequação, aceitabilidade e praticabilidade, vantagens e desvantagens e possíveis riscos. Também conterá a situação final desejada identificada pelo nível político e a proposta de objetivos estratégicos militares, assim como, neste caso, das necessidades de ações a tomar pelo restante dos instrumentos de poder do Estado, em apoio ao instrumento militar.


      	095. As opções de resposta militar, devidamente priorizadas, submetem-se a consideração do nível político, junto às aportadas pelos outros ministérios. Decidida a resposta, o Governo emite suas diretrizes, normalmente mediante uma Diretiva Política. Esta estabelece a situação final desejada, integra o emprego dos instrumentos de poder do Estado, traça a guia de comunicação estratégica do Governo e fixa os parâmetros gerais nos que se marcará a gestão da crise.

    


    



    5.3.4. Fase 4: Planeamento


    
      	



      	096. Na sequência, o JEMAD explicita as responsabilidades que foram atribuídas às FAS, que farão parte da Diretiva Inicial Militar (DIM).


      	097. Mediante o planeamento operativo, as FAS planejam a operação militar, com a que se pretende alcançar os objetivos estratégicos traçados e se indica a forma de integrar o esforço militar com os de outros instrumentos do Estado.

    


    



    5.3.5. Fase 5: Execuçao


    
      	



      	098. Na fase de execução, desenvolve-se a ativação, o desdobramento de forças, a condução, monitoramento e manutenção da operação, assim como a avaliação continua dos efeitos desejados, condições decisivas e objetivos.

    


    



    5.3.6. Fase 6: Transição e retorno à estabilidade


    
      	



      	099. Uma vez concluída a necessidade do uso do instrumento militar e quando seja ordenado, procede-se a reconstituição da força e sua retirada.

    


    



    6. OUTRAS CONTRIBUIÇÕES DAS FAS À SEGURANÇAD


    
      	



      	100. A atuação das Forças Armadas não se restringe somente ao âmbito das operações predominantemente militares, mas também contribuem com o esforço comum do Estado em outras áreas e, fundamentalmente, em matéria de segurança pública, inteligência e de ação externa.


      	101. As FAS não são úteis somente pela particularidade de seus meios, mas especialmente, por sua disponibilidade e sua capacidade de comando e controlo e de atuação, em entornos degradados.

    


    



    6.1. SEGURANÇA PÚBLICAA


    
      	



      	102. A Segurança Pública engloba os conceitos de segurança cidadã e de proteção civil. Nesta matéria, atribui-se ao Ministério de Assuntos Internos responsabilidade fundamental, sob a direção política e a coordenação superior do Governo.


      	103. Nossas FAS colaboram e participam em ambos conceitos, em apoio à Administração em vários dos âmbitos de especial interesse para a segurança nacional.


      	104. Para isso, existem procedimentos para a gestão das solicitações, que desde o Ministério de Assuntos Internos são dirigidas ao Ministério da Defesa.

    


    



    6.1.1. Segurança cidadã


    
      	



      	105. A Segurança Cidadã é o conjunto de atuações de distinta natureza, orientadas à proteção de pessoas e bens e a manutenção dos direitos fundamentais e as liberdades públicas. O Ministério do Interior, através do Corpo Nacional de Polícia e da Guarda Civil, junto às polícias autônomas e locais, tem a responsabilidade da manutenção da segurança cidadã.


      	
        

        

        [image: CAP%202%20Foto%202.png]

      


      	



      	106. No âmbito da colaboração entre as FAS e as Forças e Corpos de Segurança do Estado (FCSE), as FAS participam na luta contra o terrorismo, o tráfico ilícito de drogas e o ordenamento de fluxos migratórios, assim como na proteção de infraestruturas críticas, segurança cibernética e segurança energética.

    


    



    6.1.1.1. Luta contra o terrorismo


    
      	



      	107. As FCSE necessitam das capacidades das FAS em circunstâncias especiais, em reforço dos seus dispositivos de segurança.


      	108. O Ministério de Assuntos Internos é responsável por elaborar os planos de contingência, nos quais se atribuem às FAS distintas tarefas. Estas vão desde funções de vigilância e proteção de grandes infraestruturas de transportes ou proteção de objetivos estratégicos, até o reconhecimento aéreo de objetivos estratégicos não urbanos e outras que possam ser a elas delegadas.

    


    



    6.1.1.2. Proteção de infraestruturas críticas


    
      	



      	109. O Ministério de Assuntos Internos é o responsável pelo Sistema de Proteção de Infraestruturas Críticas, do que depende o Centro Nacional para a Proteção das Infraestruturas Críticas (CNPIC), atuando como órgão de contato e coordenação com os demais agentes. Entre seus membros estão integrados determinados ministérios e órgãos, entre os quais se encontra o Ministério da Defesa.


      	110. O Ministério da Defesa tem atribuição de certas responsabilidades em matéria normativa e reguladora do espaço, assim como uma participação ativa, junto a outros departamentos, em outros setores, como as tecnologias da informação e comunicações.


      	111. SEGENPOL é a autoridade do Ministério da Defesa que participa na Comissão Nacional para a Proteção de Infraestruturas Críticas, enquanto que no grupo de trabalho permanente, colaboram um representante do Estado-Maior Conjunto (EMACON) e um representante da DIGENPOL.

    


    



    6.1.1.3. A segurança cibernética


    
      	



      	112. A importância crescente da segurança cibernética pelas implicações dos ataques neste âmbito de operação propiciou o desenvolvimento da Estratégia de Segurança Cibernética e de um Comitê Especializado, no que o Ministério da Defesa está representado.

    


    



    6.1.1.4. A segurança energética


    
      	



      	113. A segurança energética é outro dos âmbitos de especial interesse, por ser um componente fundamental da prosperidade, de crescimento econômico e bem-estar da sociedade, assim como da própria soberania e continuidade do Estado, motivo pelo qual também existe um comitê especializado para o desenvolvimento desta atividade, no qual o Ministério da Defesa está representado. As FAS apoiam, especialmente, esta estratégia na proteção das infraestruturas críticas.

    


    



    6.1.1.5. Luta contra o tráfico ilícito de drogas


    
      	



      	114. Existem acordos Interdepartamentais firmados entre o Ministério da Defesa e o Ministério do Interior, em que se regulam os aspetos operativos da colaboração, na qual se atua, normalmente, com as capacidades da Armada e do Exército do Ar.


      	115. A colaboração mais habitual consiste na contribuição em operações para a busca, localização, identificação, perseguição e intercetação de objetivos em alto mar de objetivos suspeitos de tráfico ilícito de drogas. Estas operações são coordenadas pelo Centro de Inteligência contra o Terrorismo e o Crime Organizado (CITCO) da Secretaria de Estado de Segurança e nelas participam a Guarda Civil, o Corpo Nacional de Polícia e a Direção Adjunta de Vigilância Aduaneira (DAVA).

    


    



    6.1.1.6. Ordenação de fluxos migratórios


    
      	



      	116. As FAS participam na luta contra a imigração ilegal em diferentes operações e colaboram com as FCSE no desenvolvimento de suas missões de vigilância e controlo dos espaços marítimos, aéreos e terrestres, contribuindo assim com a dissuasão contra o tráfico ilegal e assegurando a assistência humanitária e o resgate dos imigrantes, caso seja necessário.


      	117. Nestas atuações, envolvem-se outros órgãos da Administração Pública, Cruz Vermelha Espanhola e ONG, que colaboram com frequência com a Agência Europeia de Guarda de Fronteiras e Costas (FRONTEX).

    


    6.1.1.7. A segurança marítima


    
      	



      	118. Cabe destacar, o desenvolvimento nacional da segurança marítima, atividade transversal que afeta a vários ministérios e entidades privadas, em sua contribuição à segurança nacional, em muitos dos aspetos relacionados com a segurança pública, embora contribua com outros relacionados com a ação externa, de igual forma.

    


    6.1.1.8. Segurança do espaço aéreo e ultraterrestre


    
      	



      	119. O espaço aéreo e ultraterrestre pode ser cenário de violações à segurança e a ordem internacional, por parte de atores estáveis e não estáveis, com repercussões em outros âmbitos de interesse. É por isto importante, que este tipo de atividade de contribuição das FAS à segurança, no espaço aéreo e ultraterrestre, seja convenientemente coordenado.

    


    6.1.2. Proteção civil


    
      	



      	120. A Proteção Civil é um serviço público, que tem por finalidade proteger as pessoas e bens, garantindo uma resposta adequada frente aos distintos tipos de emergências e catástrofes originadas por causas naturais ou derivadas da ação humana, seja esta acidental ou intencional. É competência convergente do Estado com as Comunidades Autônomas e as entidades locais.


      	121. A União Europeia também fixou um mecanismo de Proteção Civil, baseado na solidariedade e na colaboração dos Estados membros, mecanismo que inclui medidas de apoio financeiro e que confere maior ênfase na prevenção e na coordenação e eficiência das atuações das Administrações Públicas.


      	122. As unidades militares espanholas sempre têm participado, quando necessário, no auxílio à população, quando estas foram assoladas por catástrofes ou emergências, porém esta participação evoluiu, notavelmente, desde a criação da Unidade Militar de Emergências (UME).


      	123. A UME é o instrumento de primeira intervenção em catástrofes e emergências das FAS. Quando no desempenho de suas funções, seus limites são excedidos pelas circunstâncias, poderá utilizar efetivos e meios de outras unidades das Forças Armadas, de acordo com o procedimento previsto.
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      	124. A intervenção da UME será solicitada pelo Ministro do Interior e será ordenada pelo titular do Ministério da Defesa.


      	125. O Sistema Nacional de Proteção Civil é um instrumento da segurança pública, integrado na política de segurança nacional. Nela define-se a situação de emergência de interesse nacional, que é declarada pelo Ministro do Interior.


      	126. Nos casos de emergência, em que o Ministro do Interior haja declarado emergência de interesse nacional, o chefe da UME assumirá a direção operativa de todos os meios e recursos do estado postos à sua disposição, atuando sob a direção do titular do Interior.


      	127. Por sua relevância no Sistema Nacional de Proteção Civil, cabe destacar o papel do Conselho Nacional de Proteção Civil, órgão de cooperação nesta matéria das distintas administrações, que tem por finalidade contribuir a uma atuação eficaz, coerente e coordenada das administrações competentes, frente às emergências, no qual as FAS têm um papel destacado.

    


    



    6.2. A AÇÃO EXTERNA


    
      	



      	128. A Política Externa da Espanha defende e promove o respeito e desenvolvimento do direito internacional, em particular o dos princípios da Carta das Nações Unidas, os projetos de construção europeia e da Comunidade Ibero-americana de Nações, assim como o multilateralismo no seio da comunidade internacional.


      	129. As FAS são um pilar básico na Ação Externa do Estado, garantindo a segurança e defesa da Espanha e promovendo um entorno internacional de paz e segurança.


      	130. A participação das Forças Armadas espanholas em missões internacionais é executada como parte do esforço combinado da ação externa do Estado, de acordo com os requisitos e procedimentos da Defesa Nacional.


      	131. A Diplomacia de Defesa é o conjunto de atividades internacionais baseadas, principalmente, no diálogo e na cooperação que realiza o Ministério da Defesa, a nível bilateral, com nossos aliados, parceiros e países amigos, para impulsar o cumprimento dos objetivos da política de defesa, em apoio da ação do Estado.


      	132. Tem por objetivo o impulso e reforço da confiança mútua, especialmente com os países de nosso entorno, respeitando o princípio de igualdade soberana dos Estados. É um instrumento útil para a prevenção de conflitos e está vinculado à proteção de nossos cidadãos e à estabilidade, independentemente de onde se encentrem os interesses nacionais.


      	133. Como parte da Diplomacia de Defesa, a segurança cooperativa é a assistência militar do âmbito bilateral, fundamentalmente em assessoria e adestramento, em apoio aos países não necessariamente parceiros ou aliados frequentes, todavia cuja estabilidade e situação de segurança pode ser de interesse para a segurança nacional. Concretiza-se em acordos de cooperação, representação e intercâmbios, visitas, reforma do setor de segurança, fortalecimento de capacidades, ensino e formação, participação em exercícios, reuniões bilaterais e cooperação industrial e tecnológica.
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      	134. A segurança cooperativa contribui para desenvolver o princípio fundamental, segundo o qual, qualquer solução estável somente pode obter-se quando confluem os esforços, ações e efeitos procedentes do âmbito diplomático, informativo, militar, econômico, político ou civil.

    


    



    7. A CULTURA DE SEGURANÇA E DEFESA


    
      	



      	135. A defesa da Espanha deve ser assumida por todos os espanhóis, como um assunto de inquestionável transcendência, da que depende, junto à independência, a soberania e a integridade territorial, a paz, a liberdade, o respeito a nossos interesses e a própria prosperidade da Nação.


      	136. Uma defesa eficaz exige a participação cidadã, para outorgar continuidade e profundidade às políticas que se realizam. Daí a importância do desenvolvimento de uma Comunicação Estratégica.


      	137. A Comunicação Estratégica da Defesa é o emprego coordenado e apropriado de todas as capacidades de comunicação da Defesa, em apoio de suas políticas, operações e atividades, com a finalidade de contribuir à consecução dos objetivos da Defesa Nacional.


      	138. A gestão da informação de uma forma coordenada, efetiva e integrada, através dos diferentes instrumentos de poder, reforça a ação diplomática e a militar, gera confiança na cidadania e fomenta a cultura de defesa. A comunicação estratégica requer unidade de ação e uma narrativa coerente para influir adequadamente em todo tipo de audiências.


      	139. O Governo é responsável de promover o envolvimento ativo da sociedade, colocando em marcha ações e planos que tenham por objeto aumentar o conhecimento e a sensibilização da sociedade, acerca dos requisitos da Segurança e Defesa Nacional, dos riscos e ameaças suscetíveis de comprometê-la, do esforço dos atores e organismos implicados em sua salvaguarda e da corresponsabilidade de todos nas matérias de antecipação, prevenção, análises, reação, resistência e recuperação , no que diz respeito aos ditos riscos e ameaças.


      	140. O Plano Diretor de Cultura de Defesa estabelece as mensagens a transmitir, os públicos a que deve dirigir-se e os mecanismos de direção, coordenação e controlo das atividades que se desenvolvem neste âmbito.


      	141. A Junta de Cultura de Defesa, sob a presidência do secretário geral de Política de Defesa, impulsiona, dirige, coordena e controla estas atividades.


      	142. Os apoios e colaborações que as FAS realizam com outras instituições devem contribuir para difundir a cultura de defesa.

    


    



    8. QUADRO LEGALDE EMPREGO DAS FAS


    
      	



      	143. O emprego e atuação das FAS devem ajustar-se aos princípios da legalidade e legitimidade, estabelecidos na Constituição Espanhola, na legislação nacional vigente e nos acordos internacionais firmados pela Espanha, em especial na Carta da Nações Unidas.


      	144. A contribuição das FAS à segurança e à defesa da Espanha em território nacional se regula pela própria legislação nacional, no exercício da soberania.


      	145. Cabe ao Congresso dos Deputados autorizar, em carácter prévio, a participação das Forças Armadas em operações fora do território nacional. Quando for necessário, os trâmites de consulta prévia e autorização realizar-se-ão mediante procedimento de urgência. Quando por razões de máxima urgência isto não seja possível, o Governo deve submeter ao Congresso, o mais rápido possível, a decisão que adotou, para sua ratificação, se for o caso.


      	146. As intervenções das Forças Armadas espanholas podem ser de distintos tipos, segundo sejam as condições particulares legais, sob as que se realizem.


      	147. Intervenção em aplicação da legislação nacional. No exercício da soberania nacional, as Forças Armadas podem ser empregadas para executar operações militares, a fim de cumprir as missões que vêm amparadas nas leis espanholas, de forma permanente ou ativadas de forma periódica ou recorrente. Este emprego poderá ocorrer tanto em condições de normalidade, como nas situações de interesses para a segurança e nos estados de alarme, exceção e sítio.


      	148. Direito à autodefesa. De acordo com o artigo 51 da Carta das Nações Unidas, a Espanha, como membro de pleno direito das Nações Unidas, pode exercer seu direito inerente de legítima defesa, em caso de ataque armado.


      	149. Mandato das Nações Unidas. As FAS podem ser empregadas para manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais, por resolução do Conselho de Segurança, amparadas nos capítulos VI e VII da Carta das Nações Unidas. Isto sucede-se, em caso de controvérsias suscetível de pôr em perigo a manutenção da paz e a segurança internacionais ou com ocasional ameaça da paz, violações da paz ou atos de agressão.


      	150. Compromisso com a Aliança Atlântica. O Tratado de Washington compromete a Espanha à defensa coletiva para assistir a um aliado, quando é atacado, inclusive quando a segurança da Espanha não esteja diretamente ameaçada, adotando as medidas que julgue necessárias, incluindo a intervenção armada.


      	151. Compromisso com a União Europeia. Conforme ao estipulado no Tratado da União Europeia, quando um país da União seja objeto de um ataque armado em seu território, os demais países deverão prestar-lhe ajuda e assistência com todos os meios a seu alcance. Também a Espanha poderá ser requisitada para participar com unidades militares em determinadas tarefas humanitárias, de resgate, de manutenção da paz e em gestão de crise.


      	152. Intervenção a petição do Governo legítimo de um Estado, que permite a Espanha intervir para cumprir os compromissos assumidos.


      	153. Evacuação de nacionais em outro país. As Forças Armadas podem cumprir missões de evacuação de residentes no estrangeiro, quando circunstâncias de instabilidade em um país ponham em grave risco sua vida ou seus interesses.

    


    



    “…organizar a força armada de tal modo que se encontre sempre disposta a combater os inimigos interiores e exteriores do estado, nunca possa moralmente colocar-se acima das leis”


    Evaristo San Miguel, general, político e historiador. “Elementos da arte da guerra”.1826..
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      As Forças Armadas espanholas constituem o principal instrumento do Estado, que desenvolve a política de defesa em coordenação com os restantes instrumentos do poder nacional. Suas missões estão definidas na Constituição e na Lei de Defesa Nacional, e seu cumprimento realiza-se mediante operações militares.


      Mediante o Planeamento da Defesa, definem-se e obtêm-se as capacidades militares, que permitem contar com umas FAS eficazes e sustentáveis.


      Com o objetivo de adaptar-se e, inclusive, adiantar-se às mudanças nos entornos operativos, as FAS devem manter uma atitude de continua inovação, que permita impulsar a transformação militar e a eficácia operativa.


      A eficácia operativa das Forças Armadas é obtida assegurando-se a unidade de esforço no cumprimento das missões, de acordo com a estratégia e a doutrina militar e, mediante as capacidades colocadas a disposição do JEMAD.

    


    
      A Força Conjunta é o instrumento que materializa a atuação das FAS. Está disposta para ser empregada em qualquer momento e lugar, de acordo com os interesses nacionais, mantendo capacidade de autonomia nacional, ação conjunta e disposição para atuar com outros instrumentos do estado.
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    1. EMPREGO E MISSÕES DAS FORÇAS ARMADAS


    
      	



      	154. As Forças Armadas (FAS) são o instrumento do Estado para o emprego das capacidades militares. Constituem o elemento principal e essencial, através do qual o Governo implementa a política de defesa que, em coordenação com o restante dos instrumentos do poder nacional, contribui à de segurança nacional. Sua entidade, única e integradora, possibilita o melhor emprego de suas capacidades, com o objetivo de cumprir as missões atribuídas.


      	155. O emprego das FAS se regula pela Constituição, as leis e as diretrizes políticas emitidas pelo Governo e se realiza sob a direção estratégica do presidente do Governo e em conformidade com as normas ditadas pelo chefe do Estado-Maior da Defesa.


      	156. As FAS estão preparadas para ser empregadas junto com outros instrumentos de poder do Estado, no momento e lugar que requeiram a proteção dos interesses nacionais, integradas ou não em estruturas multinacionais.

    


    



    “O exército tem como missão a defesa da liberdade, um dos presentes mais preciosos que os céus deram aos homens”.


    



    Miguel de Cervantes, soldado e escritor. “O engenhoso cavalheiro Dom Quixote de la Mancha”, o discurso das armas e as letras, 1605..


    
      	



      	157. As missões das FAS espanholas, extraídas da Constituição e da Lei Orgânica 05/2005 da Defesa Nacional, são:

    


    



    a)Garantir a soberania e independência da Espanha, defender sua integridade territorial e o ordenamento constitucional.


    b)Contribuir militarmente com a segurança e defesa da Espanha e de seus aliados, no quadro das organizações internacionais das que faz parte.


    c)Contribuir militarmente para manter a paz, a estabilidade e a proporcionar ou possibilitar a chegada de ajuda humanitária naquelas partes do mundo que se requeira.


    d)Preservar, junto com outras instituições do Estado, a segurança e o bem-estar dos cidadãos nos casos estabelecidos de necessidades públicas.


    e)Evacuar aos cidadãos espanhóis residentes no estrangeiro, quando as circunstâncias ponham em grave risco sua vida, sua segurança ou seus interesses.


    
      	



      	158. Estas missões são cumpridas mediante a execução de operações, que se classificam em permanentes ou de reação, atendendo ao grau de disponibilidade da força e no momento de sua ativação.


      	159. As operações permanentes são aquelas que se encontram ativadas continuamente ou ativam-se de forma periódica e recorrente. Materializam-se com a confeção de Planos Permanente (PP).


      	160. Em contrapartida, as operações de reação são as que se desencadeiam como resposta ou prevenção a uma crise, no âmbito nacional ou no quadro da Aliança ou de uma coalizão multinacional, já prevista em um plano de contingência (COP) ou de carácter imprevisto e inesperado. Materializa-se com a confeção de um plano de operações (OPLAN).

    


    



    2. PLANEAMENTO DA DEFESA


    
      	



      	161. O planeamento da Defesa é o processo cíclico que possibilita a consecução das capacidades necessárias para alcançar os objetivos estabelecidos na Política de Defesa e, especialmente, para a definição, obtenção e manutenção de umas Forças Armadas eficazes, sustentáveis no tempo e capazes de enfrentar os desafios de um cenário estratégico incerto e em continua evolução.


      	162. O planeamento da Defesa constitui um processo cíclico, unitário, ordenado, integral e flexível, no que participam de maneira cooperativa as autoridades responsáveis das áreas de planeamento militar (chefe de Estado-Maior da Defesa), dos recursos financeiros e materiais (secretário de Estado da Defesa) e dos recursos humanos (subsecretário de Defesa).
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      	163. A chave deste processo é conceber umas FAS sobre a base de capacidades eficazes e sustentáveis, apoiadas em um equilíbrio entre o Conceito de Emprego, a Estrutura e o Financiamento.


      	164. O processo se inicia com a emissão do Conceito de Emprego das FAS (CEFAS), que estabelece o quadro estratégico, sua possível evolução, os cenários gerais de atuação e a forma de emprego das FAS. A Estratégia Militar orienta o modo em que as Forças Armadas devem alcançar os objetivos da defesa e apoiam a estratégia nacional de segurança.


      	165. Na sequência, as autoridades responsáveis pelo planeamento dos recursos, determinam o quadro de referência nos âmbitos de pessoal, financeiro, tecnológico e industrial, necessários para o planeamento militar. Previsões que, junto com o estado do ciclo anterior e o estado do planeamento Operativo, expressam-se na Diretiva de planeamento Militar (DPM), servindo de referência para o ciclo a desenvolver.


      	166. Com estas referências, realiza-se o planeamento militar, composto pelo operativo e o de força, que determina as capacidades militares necessárias para materializar a estratégia militar.


      	167. Como resultado da conjunção do planeamento militar e o planeamento de recursos, obtêm-se o Objetivo de Capacidades Militares (OCM). O Objetivo de Força a Longo Prazo (OFLP), que está incluído no OCM, fornece um horizonte temporal de 15 anos, para orientar o planeamento das necessidades, sua obtenção e manutenção a médio prazo, hasta 6 anos, e a curto prazo, 3 anos.

    


    



    “ o dinheiro é o nervo da guerra “.


    Diego de Valera, militar, diplomático e escritor.


    “Doutrina dos príncipes”, dos conselhos aos Reis Católicos sobre como assegurar o controle naval do Estreito, 1475.


    
      	168. Com o OCM como principal referência, o planeamento de Recursos se focaliza na obtenção dos recursos financeiros, humanos e de material, para dotar as FAS das capacidades militares requeridas.

    


    



    3. CAPACIDADES MILITARES DAS FORÇAS ARMADAS


    
      	



      	169. Entende-se por Capacidade Militar ao conjunto de sistemas que, operados sob uns princípios e procedimentos doutrinários estabelecidos, permitem obter determinados efeitos, mediante seu emprego em operações para cumprir com as missões estabelecidas.


      	170. Denomina-se sistema a um conjunto de pessoal, material, procedimentos e, neste caso, organismos que atuam intimamente relacionados, desenvolvendo a mesma função.


      	171. As capacidades militares se definem no planeamento da defesa e se agrupam em áreas de capacidade, atendendo aos requisitos estabelecidos para a força. Em geral, foram estabelecidas as seguintes áreas: comando e controlo; capacidade de enfrentamento; conhecimento da situação; projeção; sustentação; duração e proteção; e contribuição à ação do Estado.


      	172. Cada uma destas capacidades está definida pelos elementos que a compõem: material (M), infraestrutura (I), recursos humanos (R), adestramento (A), doutrina (D), organização (O) e interoperabilidade (I), o que permitirá sua análise, atendendo ao processo «MIRADO-I».


      	173. O material (M) é o conjunto de equipamentos que contribuem decisivamente à consecução da capacidade, desde sua obtenção, sua manutenção/ sustentação até sua baixa do serviço.


      	174. A infraestrutura (I) é o conjunto de instalações, tanto militares como industriais, que apoiam à capacidade e a dão auxílio.


      	175. Os recursos humanos (R) são os quadros de comando, tropa e pessoal civil, necessários para desenvolver, operar e manter as capacidades.


      	176. O adestramento (A) é o conjunto de atividades que tem por finalidade proporcionar as habilidades necessárias para o emprego eficaz da capacidade; inclui aspetos tais como o ensino, a formação técnica e a formação operativa individual e coletiva.


      	177. A doutrina (D) é o conjunto de princípios e procedimentos que regem o emprego operativo da capacidade.


      	178. A organização (O) é a estrutura mais adequada para dispor e operar a dita capacidade.


      	179. A interoperabilidade (I) é a capacidade de operar interconectado e integrado com outras capacidades, organizações e organismos; é uma qualidade que devem possuir todos os componentes de cada capacidade e, portanto, deve ser considerada como parte dos mesmos.


      	180. O desenvolvimento harmônico destes componentes MIRADO-I permite obter a máxima eficiência de sistemas e capacidades.

    


    



    4. INOVAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO MILITAR


    
      	



      	181. As capacidades militares das FAS respondem às necessidades operativas concretas, em resposta a determinados riscos e ameaças. Porém, estas capacidades não podem permanecer imutáveis e devem sim evoluir ao ritmo das exigências operativas. Com o objeto de adaptar-se e, inclusive, adiantar-se às mudanças do entorno operativo atual (incerto, globalizado e variável) as FAS terão de manter uma atitude de continua inovação.


      	182. A inovação amplifica valor aos meios, organizações, sistemas e procedimentos, mediante o conhecimento. Consiste tanto no desenvolvimento de novas capacidades, como em sua melhoria ou em encontrar aplicações novas aos sistemas já existentes.
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      	183. A inovação militar é uma mudança no modo de operar das Forças Armadas, que afeta substancialmente à doutrina, ao adestramento e, frequentemente, à organização e aos materiais, que supõe um incremento substancial em sua efetividade.


      	184. Os membros das FAS deverão ter una atitude permanente de inovação, fundamentada em uma destacada capacidade profissional, para impulsar a transformação militar e a eficácia operativa das FAS.


      	185. A transformação militar é um processo de inovação que, dirigido pelo JEMAD, permanente no tempo e dotado dos necessários recursos humanos, materiais e financeiros, que permite adaptar as capacidades militares à evolução previsível dos cenários de emprego e se antecipar aos desafios estratégicos futuros; constitui uma referência fundamental para o planeamento da defesa.


      	186. O estudo de cenários futuros, os conhecimentos adquiridos em operações e exercícios, o desenvolvimento de doutrina, de conceitos e a experimentação, são as ferramentas mais adequadas nas FAS para detetar deficiências operativas e conceber as capacidades militares.


      	187. O processo de Desenvolvimento e Experimentação de Conceitos (CD&E) é a sucessão de atividades enfocadas à identificação, elaboração, aperfeiçoamento e validação de soluções aos problemas que, mediante a aplicação do pensamento criativo e uma metodologia analítica, descrevem como uma força empregará novas capacidades ou capacidades já existentes (MIRADO-I) para operar em um ambiente proporcionado, existente ou previsto.

    


    



    5. ORGANIZAÇÃO DAS FAS


    
      	



      	188. A organização militar, responsabilidade do Ministro da Defesa, estabelece-se conforme à normativa vigente e responde aos princípios de hierarquia, disciplina, unidade e eficácia, possibilitando que a atuação das Forças Armadas seja realizada da forma mais eficaz possível.


      	189. A eficácia operativa das FAS depende da sincronização e adequação das atividades das estruturas operativa e orgânica, de maneira que se assegure a unidade de esforço no cumprimento das missões ordenadas, de acordo com a estratégia, a doutrina militar e as capacidades postas à disposição do JEMAD.


      	190. A organização básica das FAS se articula em duas estruturas, uma orgânica, orientada à preparação da Força, e outra operativa, para seu emprego nas missões que se atribuem às FAS.

    


    



    5.1. ESTRUTURA ORGÂNICA


    
      	



      	191. A estrutura orgânica é a organização responsável pela preparação da força e de fornecer as capacidades específicas à estrutura operativa; está formada pelo Exército de Terra, a Armada e o Exército do Ar. Na sequência, a expressão «Exércitos» se utilizará para englobar estes três componentes das Forças Armadas.


      	192. Sua organização é homogênea, já que cada um dos Exércitos se organiza em Quartel General, Força e Apoio à Força. A transferência de unidades da estrutura orgânica à estrutura operativa não implica em mudanças de sua dependência orgânica.

    


    



    5.2. ESTRUTURA OPERATIVA


    
      	



      	193. A estrutura operativa é a responsável pelo emprego da Força em operações, mediante o desenvolvimento da ação conjunta e combinada, para o cumprimento das missões atribuídas às FAS; materializa o instrumento para a aplicação do poder militar nacional.


      	194. Está formada por uma cadeia de comando de autoridades militares, na qual o chefe do Estado-Maior da Defesa (JEMAD) é a máxima autoridade, da qual dependem os organismos e organizações operativas, que se estabeleçam.


      	195. O propósito desta cadeia de comando operativa, direta, única e integradora, é dotar de fluidez às relações de comando, o planeamento, a condução e o prosseguimento das operações.


      	196. O Estado-Maior da Defesa está constituído por um quartel general e os organismos necessários, que o permitem desenvolver a ação conjunta. No quartel general está incluído o órgão responsável de prestar todo o apoio à estrutura, através das unidades e comandos de carácter conjunto ou unificado que se determinem.


      	197. As organizações operativas, permanentes ou temporárias, compõem-se de comandos criados com as forças transferidas pela estrutura orgânica e de elementos próprios da estrutura operativa. Criam-se para cada operação com capacidades ajustadas às missões estabelecidas.


      	198. A participação das Forças Armadas nas operações se realiza mediante o emprego da Força Conjunta.

    


    



    5.3. DESENVOLVIMENTO DA FORÇA


    
      	



      	199. Com a finalidade de assegurar a eficácia operativa das FAS, é necessário integrar e otimizar as capacidades específicas e especializadas proporcionadas pelo Exército de Terra, a Armada e o Exército do Ar e os organismos do EMAD, para operar de forma conjunta e com outros instrumentos do Estado, e cumprir as missões estabelecidas.


      	200. Desenvolvimento da Força é a integração e sincronização de todos os processos necessários para que as capacidades militares das FAS respondam às necessidades operativas identificadas em cada ciclo do planeamento militar. Consiste em um processo continuo de dotar os membros e unidades da Força das competências que necessitam, para operar de una forma coesa e eficiente e manter estas competências ao longo do tempo.


      	201. Este processo integra atividades no âmbito conjunto em relação à doutrina, ao ensino, o adestramento, as lições aprendidas, o desenvolvimento de conceitos e a inovação militar. Inclui a orientação e a supervisão da preparação das unidades da Força, a avaliação de sua disponibilidade operativa e a coordenação do adestramento da estrutura conjunta.


      	202. O Desenvolvimento da Força sincroniza os esforços de preparação, inovação e interoperabilidade, necessários para melhorar a capacidade operativa da Força Conjunta.

    


    



    6. FORÇA CONJUNTA


    



    6.1. CONCEITO


    
      	



      	203. A Força Conjunta (FC) é o instrumento que materializa a atuação das Forças Armadas, mediante o emprego integrado das capacidades militares em operações e, caso necessário, combater e vencer.


      	204. A FC está pronta para ser empregada em qualquer momento e lugar, de acordo com os interesses nacionais, mantendo a capacidade de autonomia nacional, ação conjunta e disposição para atuar com outros instrumentos do Estado.


      	205. Compõe-se de todos os elementos integrantes da Força do Exército de Terra, da Armada e do Exército do Ar, também dos componentes dos comandos subordinados ao JEMAD, que se determinem.


      	206. As características que a definem são:

    


    



    a)Disponibilidade operativa. Capaz de atuar nos prazos estabelecidos com as condições determinadas.


    b)Eficácia. Dotada das capacidades necessárias a fazer frente aos riscos e ameaças que afetem à segurança e interesses nacionais, assim como aqueles outros compartilhados com os aliados.


    c)Qualidade. Dotada de pessoal qualificado, equipado e adestrado, com armamento e equipamento tecnologicamente avançados.


    d)Versatilidade. Capaz de atuar em qualquer dos entornos operativos e de produzir a sinergia necessária, mediante a ação conjunta, integrada e, neste caso, combinada.


    e)Eficiência. Capaz de desenvolver suas tarefas mediante a entidade e capacidades estritamente necessárias para alcançar os efeitos desejados.


    f)Projetável. Preparada para atuar fora do território nacional, de maneira Independente ou junto com parceiros e aliados, no quadro das operações multinacionais.


    g)Resiliência. Capaz de adaptar-se às bruscas mudanças na situação operativa, sobrepor-se a situações desfavoráveis e manter sua capacidade de atuação em ambientes degradados.
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      	207. No emprego da Força Conjunta, seus integrantes têm, normalmente, a denominação legal de força armada. Também, nos casos que se determine, podem ter a denominação de agente de autoridade.


      	208. A Força Conjunta se emprega em operações mediante organizações operativas, permanentes ou temporais, que se configuram para cada operação, com capacidades ajustadas às missões designadas.


      	209. Estas organizações se constituem com as forças transferidas pela estrutura orgânica e os elementos próprios da estrutura operativa. Em função de necessidades operativas concretas, pode-se incorporar unidades dos Exércitos não pertencentes à Força e elementos de outro Ministério distinto às FAS, assim como elementos da Guarda Civil em cumprimento de missões de carácter militar ou de outros Ministérios e organismos da Administração do Estado.

    


    



    6.2. CAPACIDADES OPERATIVAS


    
      	



      	210. A Força Conjunta reúne todas as capacidades militares disponíveis. As forças que a compõem possuem capacidades, em diferentes graus e especialidades, dotando-as de diferentes capacidades operativas.


      	211. Entende-se por capacidade operativa de uma força, o grau exigível de disponibilidade, equipamento, pessoal, doutrina, adestramento, organização e interoperabilidade, para fazer frente a determinadas tarefas, em um entorno operativo definido.


      	212. A FC dispõe de capacidade de comando e controlo integrado, que proporciona às autoridades da cadeia de comando operativa, procedimentos; instalações, desdobráveis ou estáticas, e sistemas de informação e telecomunicações robustos, seguros e resilientes, que lhes permitam desenvolver de forma conjunta, combinada e integrada, o planeamento, a condução e o acompanhamento das operações.


      	213. Da mesma forma, a FC dispõe de capacidade de inteligência, vigilância e reconhecimento (ISR), que lhe permite a obtenção, elaboração e difusão da inteligência, necessária para prevenir e detetar riscos e para facilitar o conhecimento do entorno operativo e de potenciais adversários, também de identificar e fazer frente às ameaças procedentes de serviços de inteligência hostis.


      	214. A estas capacidades se somam outras capacidades operativas, classificadas para atender ao âmbito onde vão prioritariamente operar ou aos tipos de operação principal a desenvolver.

    


    



    6.2.1. Capacidades operativas terrestres


    
      	



      	215. As unidades terrestres que fornecem estas capacidades operativas estão organizadas, equipadas e preparadas para ser projetadas e atuar em qualquer cenário terrestre e em todo o espectro do conflito, desde as operações de combate até a resposta à crise. Caracterizam-se por sua disponibilidade, capacidade expedicionária, capacidade de acesso, adaptação, permanência e domínio de qualquer tipo de terreno, combate aproximado e de contato e de interação com a população.


      	216. Suas principais contribuições à ação conjunta são:

    


    



    a)Comando e controlo até o escalão Comando Componente, que poderia constituir-se em comando de una força conjunta de entidade limitada.


    b)Contribuição à inteligência, vigilância e reconhecimento terrestre.


    c)Controlo e domínio do terreno.


    d)Combate terrestre, contra forças regulares ou irregulares.


    e)Interação com a população local e organizações da zona de operações.


    f)Apoio e colaboração com autoridades civis.


    g)Assistência às forças de segurança de outros países.


    h)Conhecimento do entorno humano e do âmbito terrestre.


    
      	



      	217. Seu emprego, condicionado pela complexidade de seu desdobramento e regresso, e pelos elevados riscos e custos que representa, supõe uma prova do profundo compromisso na resolução dos conflitos. Facilita, através da presença no terreno, obter resultados decisivos e completar ou dar continuidade à ação prévia ou simultânea de outros componentes da Força Conjunta.

    


    



    6.2.2. Capacidades operativas marítimas


    
      	



      	218. As unidades que fornecem estas capacidades operativas marítimas estão organizadas, equipadas e preparadas para ser projetadas e atuar tanto em operações de controlo e segurança do mar, como de projeção do poder naval em terra. Caracterizam-se por sua disponibilidade, versatilidade, facilidade de projeção, mobilidade estratégica, capacidade expedicionária e autonomia logística.


      	219. Suas principais contribuições à ação conjunta são:

    


    



    a)Comando e controlo até o escalão Comando Componente, que poderia constituir-se em comando de uma força conjunta de entidade limitada.


    b)Contribuição à inteligência, vigilância e reconhecimento marítimo.


    c)Controlo do mar.


    d)Projeção das capacidades navais sobre terra.


    e)Segurança marítima.


    f)Apoio e colaboração com autoridades civis.


    g)Autonomia logística.


    h)Conhecimento do âmbito marítimo.


    
      	



      	220. Seu emprego e desdobramento é um procedimento de implicação flexível e prolongado na resolução de todo tipo de conflitos, mediante o emprego de poder no mar ou a partir dele, uma vez que apoia o desdobramento ágil de outros elementos da Força Conjunta, que por sua entidade e volume, com frequência não podem ser desdobrados de outra forma.
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    6.2.3. Capacidades operativas aeroespaciais


    
      	



      	221. As unidades que fornecem esta capacidade operativa aeroespaciais estão organizadas, equipadas e preparadas para desdobrar e ser empregadas tanto em operações de defesa e vigilância, como de resposta imediata em qualquer cenário. Caracterizam-se por sua disponibilidade, agilidade, rapidez de resposta, versatilidade e adaptação, capacidade de projeção e penetração, precisão, e capacidade para minimizar danos colaterais e por sua capacidade expedicionária.


      	222. Suas principais contribuições à ação conjunta são:

    


    



    a)Comando e controlo até o escalão Comando Componente, que poderia constituir-se em comando de uma força conjunta de entidade limitada.


    b)Controlo do espaço aéreo.


    c)Operações contra as capacidades aéreas adversarias.


    d)Ataque aéreo estratégico.


    e)Ataque aéreo em apoio a operações em superfície.


    f)Contribuição à inteligência, vigilância e reconhecimento aeroespacial.


    g)Projeção e mobilidade aérea.


    h)controlo e coordenação da defesa antimíssil.


    i)Apoio e colaboração com autoridades civis.


    j)Recuperação de pessoal (PR)


    k)Conhecimento do âmbito aeroespacial.


    
      	



      	223. Seu emprego e desdobramento são uma demonstração imediata do compromisso com a segurança nacional e aliada, como opção mais rápida frente as diferentes opções, ao mesmo tempo que apoia ao restante dos elementos da Força Conjunta no transporte, na vigilância e na segurança.

    


    



    6.2.4. Capacidades operativas de defensa cibernética


    
      	



      	224. As unidades, equipes, elementos de apoio e assessoria que fornecem esta capacidade operativa de defesa cibernética estão organizadas, equipadas e preparadas para ser empregadas tanto no território nacional como desdobradas, e atuar em operações defensivas, de exploração e de resposta no espaço cibernético. Caracterizam-se por sua especialização técnica, disponibilidade e independência de âmbitos físicos para cumprir suas ações.


      	225. Suas principais contribuições à ação conjunta são:

    


    



    a)Comando e controlo até o nível Comando Componente.


    b)Segurança e defesa das redes e sistemas de informação e telecomunicações.


    c)Contribuição à inteligência, vigilância e reconhecimento no espaço cibernético.


    d)controlo do espaço cibernético de interesse militar.


    e)Operações de resposta no espaço cibernético.


    f)Apoio e colaboração com autoridades civis.


    g)Conhecimento técnico do entorno no espaço cibernético.


    
      	



      	226. Seu emprego nem sempre necessita de desdobramento, o que facilidade que, desde os momentos iniciais, possa participar na operação de forma flexível e variável. Também, por poder realizar operações de forma independente no espaço cibernético, apoiam e facilitam as operações do restante das forças, graças a seu caráter transversal.

    


    



    6.2.5. Capacidades de informaçao


    
      	



      	227. As unidades, equipes, elementos de apoio e assessoria que fornecem esta capacidade de informação, organizam-se, equipam-se e se preparam para ser empregadas nas situações que se necessite promover perceções e vontades favoráveis e se proteger da influência do adversário.


      	228. Suas principais contribuições à ação conjunta são:

    


    



    a)Coordenação das atividades dos assuntos públicos militares.


    b)Operações psicológicas.


    c)Participação de atividades de targeting.


    d)Atividades de segurança da informação.


    e)Atividades de interação pessoal.


    f)Contribuição com operações de dissimulação.


    g)Conhecimento do âmbito cognitivo.


    
      	



      	229. O caráter permanente dos assuntos públicos militares e a possibilidade de que seu emprego nem sempre precise de desdobramento, facilita que desde os momentos iniciais possa participar na operação. Através de sua atuação, transmite-se uma informação verídica, precisa e oportuna das ações e intenções próprias.

    


    



    6.2.6. Capacidades de operações especiais


    
      	



      	230. As unidades que fornecem esta capacidade operativa de operações especiais estão organizadas, equipadas e preparadas para alcançar objetivos decisivos ou de grande valor, em áreas hostis ou sensíveis, mediante a utilização de TTP e modos específicos de emprego, podem ser empregadas em todo o espectro do conflito, de forma independente ou em coordenação com outras forças. Caracterizam-se por sua alta disponibilidade e capacidade de projeção, mínima necessidade logística, possibilidade de atuação em modo aberto, encoberto ou secreto, e pela precisão em suas ações, reduzindo os possíveis danos colaterais.


      	231. Suas principais contribuições à ação conjunta são:

    


    



    a)Comando e controlo até o escalão Comando Componente.


    b)Reconhecimento e vigilância especial.


    c)Ação Direta.


    d)Assistência Militar.


    e)Capacidades especiais em contraterrorismo e contrainsurgência.


    f)Resgate de reféns (Hostage Rescue Operations, HRO).


    g)Enlace com diferentes atores considerados de relevância especial.


    
      	



      	232. Seu emprego permite a ação sobre alvos que sejam difíceis de alcançar mediante ações convencionais ou que requeira atuar em ambiente especialmente hostil, politicamente sensível ou com possibilidades de alto impacto mediático.

    


    



    6.2.7. Capacidades de resposta à emergências


    
      	



      	233. As unidades que fornecem esta capacidade operativa de resposta às emergências estão organizadas, equipadas e preparadas para ser empregadas, como primeiro elemento das FAS, frente a situações de emergência de interesse nacional. Caracterizam-se por sua alta disponibilidade e pela capacidade de integração de outras unidades militares, assim como com atores civis que atuam nestas situações. Esta capacidade pode ser reforçada por quantas unidades sejam necessárias da FC.


      	234. Suas principais contribuições à ação conjunta são:

    


    



    a)Comando e controlo em emergências até a Direção Operativa de uma emergência de interesse nacional.


    b)Intervenção nas seguintes situações de emergência, segundo suas causas e responsabilidades na direção:


    



    i)As que tenham sua origem em riscos naturais.


    ii)Os incêndios florestais.


    iii)As derivadas de riscos tecnológicos.


    iv)As que sejam consequência de atentados terroristas ou atos ilícitos e violentos.


    v)A contaminação do meio ambiente.


    



    c)Apoio à população civil afetada.
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      	235. Estas capacidades permitem contribuir à Ação Interna do Estado, respondendo às situações de emergência em território nacional, assim como contribuir com a Ação Externa do Estado no âmbito multinacional ou bilateral, projetando capacidades de resposta a zonas afetadas por uma catástrofe.

    


    



    6.2.8. Capacidades de policía militar


    
      	



      	236. As unidades que proporcionam esta capacidade operativa de polícia militar estão organizadas, equipadas e preparadas para cumprir as missões que requeiram preparação de carácter policial. No desempenho de suas funções têm caráter de agente da autoridade.


      	237. Suas principais contribuições à Força Conjunta são: agente da autoridade como polícia militar ou assessor policial; apoio ao controlo e segurança de movimentos e transportes; reconhecimento, vigilância e segurança; e detenção e custodia.


      	238. Sua disponibilidade potencializa o emprego da Força no campo da segurança, especialmente em situações de intenso contato com a população civil e facilita a relação com agentes policiais e autoridades judiciais.


      	239. Nas circunstâncias estabelecidas, outros componentes da FC podem ser incorporar a esta capacidade, desempenhando tarefas como agentes da autoridade.


      	240. Atendendo a sua natureza militar e sua preparação policial, a Guarda Civil pode ser empregada com o objetivo de acrescentar e proporcionar maior força e especialização às organizações operativas que se criem. Suas contribuições às capacidades, citadas anteriormente, são: assistência em técnicas policiais, polícia judicial, e controlo de fronteiras/aduanas e guarda costeira.

    


    



    “Sendo o combate o único motivo das tropas, a organização deve a ele adaptar-se; nenhuma de suas bases deve opor-se a um princípio tático, mas deve cumprir com as exigências militares da luta em toda sua atividade e a qualquer momento…””


    Francisco de Villamartín, comandante. “Noções da Arte Militar”, 1863
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      O contributo militar à ação do Estado materializa-se no emprego do instrumento militar por parte do governo, tanto no âmbito geral da segurança, como no mais específico da defesa, e se concretiza, principalmente, através das operações.


      A atuação das FAS ajusta-se a princípios éticos, legais e doutrinários, entre os quais se destacam: os valores, a legitimidade e os princípios fundamentais.


      No espaço de operações atuam todos os instrumentos de poder, ocorrem os enfrentamentos, executam-se as ações e produzem-se os efeitos, que podem ser físicos, virtuais ou psicológicos. Está formado pelos âmbitos de operação físicos (terrestre, marítimo e aeroespacial), não físicos (ciberespaço e cognitivo) e mistos, fruto da intensa inter-relação dos anteriores.


      O entorno operativo encomtra-se afetado por diversos fatores, não apenas militares, mas também políticos, econômicos, sociais, de infraestrutura, de informação, físicos e temporais. Para operar em um entorno é necessário estuda-lo e compreende-lo, pois ações iguais têm efeitos distintos em entornos diferentes.


      Nem em todas as operações existirá um adversário ou estará suficientemente identificado. Podem ser desde Estados, sujeitos em maior ou menor medida ao direito internacional, até atores não estaduais, como organizações terroristas, guerrilhas, milícias ou crime organizado. Sua forma de operar pode ser simétrica, assimétrica ou uma combinação de ambas.


      O espectro dos conflitos relaciona o grau de violência ou intensidade do entorno (alta, média ou baixa intensidade) com o tipo de capacidades e atividades que realiza a força nas operações, que vão desde as atuações em tempo de paz até o conflito generalizado.

    


    
      O emprego da força nas operações requer uma adequada capacidade de combate e pode-se utilizar de forma combinada, conjunta ou integrada com outros instrumentos de poder do Estado, de acordo com as regras de empenhamento. O planeamento e execução das referidas operações desenvolve-se nos níveis estratégico, operacional e tático, que não podem considerar-se estanques entre si, já que para cada autoridade a chave não consiste no nível em que se está, mas as funções que desempenha.
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    1. OPERAÇÕES


    
      	241. A contribuição militar à ação do Estado se materializa no emprego do instrumento militar por parte do Governo, seja no âmbito geral da segurança, ou, no mais específico, da defesa, concretizando-se, principalmente, através das operações.


      	242. Entende-se por operação o processo mediante o qual uma autoridade, frente a situações que alteram as condições de segurança, emprega instrumentos de poder nacional e em alguns casos, aliados, de forma deliberada e ordenada para alcançar uma determinada situação final desejada.


      	243. Toda operação se orienta para alcançar os objetivos estratégicos definidos, por ser decisivos para atingir as condições de segurança política, militar, econômica ou social, que configuram a situação final desejada a alcançar.


      	244. Quando o instrumento de poder militar, com a possível participação de outros instrumentos, emprega-se no âmbito da defesa, faz-se mediante o desenvolvimento de operações militares. Entende-se por operação militar o conjunto de ações coordenadas em tempo, espaço e propósito por uma autoridade militar, para alcançar objetivos militares, de acordo com o estabelecido em uma diretiva, plano ou ordem.


      	245. Quando para alcançar os objetivos estratégicos militares seja necessário desenvolver uma série de operações militares relacionadas entre si, denominar-se-á campanha.


      	246. Porém, as capacidades militares não são unicamente empregadas no âmbito da defesa, mas também em outros âmbitos da segurança, como a ação externa e a colaboração institucional.


      	247. Neste sentido, denomina-se contribuição militar à ação de outros instrumentos do Estado, ao emprego do instrumento de poder militar sob a direção da autoridade que corresponda, para a consecução de objetivos não militares. Para as forças participantes, sua atuação tem a significado de operação militar e se denominam operações de contribuição militar.

    


    



    2. PRINCÍPIOS DE EMPREGO DO INSTRUMENTO MILITAR


    
      	



      	248. Tomada a decisão política de empregar o instrumento militar em operações, é necessário ter presente que sua atuação se ajusta a certos princípios éticos, legais e doutrinais.

    


    



    “Aqui a principal


    façanha é obedecer,


    e o modo como deve ser


    é nem pedir nem recusar.


    Aqui, em resumo, a cortesia,


    o bom trato, a verdade,


    a delicadeza, a lealdade,


    a honra, a coragem;


    o crédito, a opinião,


    a perseverança, a paciência,


    a humildade e a obediência,


    fama, honra e vida são,


    tesouros de pobres soldados;


    que na boa ou má sorte,


    o exército não é mais que uma


    religião de homens honrados.”


    Pedro Calderón de la Barca, soldado e escritor.


    “Comédia famosa. Para vencer a amor,querer vence-lo”, 1650.


    



    2.1. PRINCÍPIOS ÉTICOS


    
      	



      	249. A deontologia militar é o conjunto de princípios e regras éticas que regulam e guiam a atividade dos membros das Forças Armadas. Apoia-se em sólidos fundamentos morais, que procedem da história, da cultura e das tradições. Estes princípios potencializam as qualidades do militar, para que resultem em uma maior coesão do grupo e em uma conduta íntegra de todos seus membros.


      	250. Os valores das Forças Armadas espanholas são reflexo dos próprios valores da sociedade espanhola, consagrados na Constituição. Sobre esta base e seu secular patriotismo, a instituição militar transmite a seus membros os valores que a conformam e que são essenciais: a honra, a disciplina, a lealdade, a abnegação, o espírito de sacrifício, o companheirismo, o amor ao serviço, o valor, a aplicação e o afã de superação.
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      	251. Este código de conduta está amparado, essencialmente, em nossas “Reales Ordenanzas”, que constituem o referencial fundamental para o exercício do comando, a tomada de decisões, a aplicação da doutrina e o cumprimento do dever.


      	252. Estes princípios nem sempre são os mesmos para todas as partes envolvidas em um conflito, pelo que suas condutas e reações frente a estímulos similares, podem ser diferentes. Por isto é relevante conhecê-los e avaliar seu impacto nas operações.


      	253. Os princípios éticos mais difundidos no nosso entorno cultural são a origem do atual direito internacional humanitário.

    


    



    2.2. PRINCÍPIOS LEGAIS


    
      	



      	254. Uma das formas do legítimo exercício da violência pelo Estado consiste no emprego da força militar e, por isso, está submetida à autoridade da lei. Esta legitimidade afeta tanto à forma na qual se emprega a força, como à finalidade de seu uso.


      	255. A legitimidade no uso da força consiste em atuar conforme as leis, os mandatos, os compromissos firmados pela Espanha e ao código moral das Forças Armadas espanholas.


      	256. O direito internacional humanitário (DIH) ou direito dos conflitos armados (DICA), formado pelos tratados e convênios internacionais ratificados pela Espanha, as leis e usos da guerra destinados a minimizar os efeitos que se derivam dos conflitos armados, junto à Constituição espanhola e o restante de nosso ordenamento jurídico, compõem o quadro legal vinculante das operações, tanto para quem dirige as ações, como para quem as executa.


      	257. Neste quadro legal, destaca-se a Carta das Nações Unidas, que promove a resolução pacífica dos conflitos e, quando isto não é possível, regula o uso da força por parte dos contendores.


      	258. O direito internacional humanitário, que compreende princípios como a necessidade militar, a proporcionalidade, a distinção ou a humanidade, limita a utilização pelas partes em conflito dos métodos e meios de fazer a guerra. Também protege às personas e aos bens afetados ou que podem ver-se afetados pelo referido conflito e é aplicável em todo tempo, lugar e circunstância.


      	259. Apesar da aceitação internacional formal generalizada destes princípios, sua interpretação não é homogênea e seu grau de aplicação é diverso. Também, existem potenciais adversários que não os reconhecem ou são manifestamente contrários a eles, considerando-os uma vulnerabilidade suscetível de ser explorada.


      	260. No entanto, o mais importante é que se opere legitimamente, assim como que seja percebido desta forma pela opinião pública espanhola, das nações que participam nas operações, a comunidade internacional, e pela população da zona local onde se desenvolve a operação.

    


    



    2.3. PRINCÍPIOS DOUTRINAIS


    



    2.3.1. Princípios da arte militar


    
      	



      	261. É conveniente não perder de vista nas operações as lições aprendidas da história militar que, em forma de conceitos básicos e gerais, servem de respaldo às doutrinas, para sua ponderação e adaptação a cada entorno operativo.


      	262. Os princípios fundamentais da arte militar, de aplicação em todo tipo de operações, são: a vontade de vencer, a liberdade de ação e a capacidade de execução.


      	263. A vontade de vencer deve ser entendida como o firme propósito do comando e das tropas de impor-se ao adversário e cumprir a missão em qualquer situação, por desfavorável que esta seja. Implica em fé no triunfo, tenacidade para alcançá-lo e aplicação insuperável na execução. Baseia-se nos valores morais, que constituem o primordial expoente do valor de uma força militar.

    


    



    



    “Um capitão de galera aragonesa atacará a dois inimigos, dois a três e três a cinco””


    Ordenanças do Almirante Cabrera, século XV.


    
      	264. A liberdade de ação é a possibilidade de decidir, preparar e executar os planos, apesar da vontade do adversário. O comando procurará conservá-la em qualquer circunstância e, em caso de perda, tratará de recuperá-la o mais rápido possível. Requer capacidade de conhecimento sobre o adversário, o entorno e os próprios meios. A arte militar consiste, fundamentalmente, na luta por alcança-la.


      	265. A capacidade de execução é a faculdade de saber determinar e adequar com eficiência os meios e sua forma de emprego nas missões atribuídas, estabelecendo os planos necessários para o desenvolvimento das operações, executando-os da forma planejada e os modificando em função das mudanças que a situação recomende.

    


    



    2.3.2. Doutrina militar


    
      	



      	266. A doutrina militar ou doutrina para as operações estabelece os princípios diretores que regem a atuação operativa das Forças Armadas espanholas, proporcionando, também, um quadro de referência comum para a atuação específica dos exércitos, uma guia para a condução das operações militares e um quadro de pensamento, para dar soluções aos problemas operativos. Seu cumprimento é obrigatório, ainda que possa requerer juízo em sua aplicação.


      	267. Entende-se por problema operativo, a situação que é enfrentada por um comandante, quando deve cumprir uma missão dada, com meios e em condições determinadas.


      	268. A doutrina constitui a base do planeamento militar operativo e orienta o emprego dos demais componentes da capacidade militar de uma força, para o cumprimento da missão designada. Também, facilita a unidade de esforço, proporcionando informação sobre o modo de emprego das forças militares às autoridades, instituições, organizações e atores com os quais devam interagir. A doutrina facilita a tomada de decisões em operações, na ausência de ordens concretas.


      	269. Como componente fundamental da capacidade de combate de toda força militar, a doutrina deve harmonizar o rigor dos princípios com a flexibilidade em seu emprego.


      	270. O corpo doutrinário deve ser completo, estar atualizado e se ajustar aos meios, aos objetivos, à normativa relativa ao emprego da força e aos interesses nacionais. O corpo doutrinário espanhol está composto pela doutrina militar nacional e pela doutrina combinada ratificada pela Espanha.


      	271. A doutrina militar nacional está desenvolvida pelas Forças Armadas espanholas e harmonizada com a da Aliança Atlântica. É de aplicação, normalmente, quando estas operem dentro ou fora do território nacional, sob comando e com meios nacionais e, neste caso, às forças de outras nações que participem, mediante acordos bilaterais. Também, aplicar-se-á nas operações da Aliança, naqueles aspetos que não tenham sido ratificados pela Espanha ou na ausência de uma doutrina aliada.


      	272. Atualmente, nossa doutrina combinada compreende, fundamentalmente, a desenvolvida pela OTAN, normalmente, com participação espanhola. É de aplicação nas Forças Armadas espanholas quando participem em operações da Aliança. Nas operações nacionais e na ausência de doutrina nacional, será de aplicação a doutrina OTAN, que haja sido ratificada e implementada pela Espanha. Para garantir a interoperabilidade, a doutrina OTAN é de emprego habitual nas Forças Armadas.


      	273. Quando exista doutrina combinada procedente da União Europeia, de outras organizações internacionais de segurança e defesa (OISD) ou de coalizões das que a Espanha faça parte, aplicar-se-á o mesmo critério estabelecido para a doutrina OTAN.

    


    



    2.3.3. Principios operativos


    
      	



      	274. A atuação das forças militares nas operações está orientada tanto pelos princípios fundamentais da arte militar, como pelos princípios operativos que se derivam deles.


      	275. Todos estes princípios orientam a elaboração da doutrina e o planeamento e condução das operações em todos os níveis. Conhecê-los não é suficiente para atingir o êxito, mas ignorá-los é, frequentemente, suficiente para o fracasso. São de aplicação permanente ao longo de toda a operação.
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      	276. Consideram-se princípios operativos: a definição dos objetivos, a unidade de esforço, a concentração de força, a simplicidade, a flexibilidade, a iniciativa, a surpresa, a segurança, a economia de meios e a continuidade.

    


    



    2.3.3.1. Definição de objetivos


    
      	



      	277. A definição de objetivos consiste em que toda operação militar deve estar dirigida a alcançar um ou vários objetivos, que devem ser entendidos como requisito para a consecução de uma situação final desejada, e que devem estar claramente definidos e ser alcançáveis e transcendentes.


      	278. O objetivo estará claramente definido quando resulte inequívoco. Pode ser tangível, como uma zona do terreno ou uma determinada força inimiga, ou intangível, como o apoio da população.


      	279. Os objetivos serão alcançáveis quando o comando designado receba os recursos e a autoridade necessária e mantenha a liberdade de ação necessária para sua consecução.


      	280. Um objetivo é transcendente quando sua consecução tem uma repercussão fundamental na conquista do objetivo do comando superior, que é a referência principal da operação.

    


    



    2.3.3.2. Unidade de esforço


    
      	



      	281. A unidade de esforço é a concorrência, a um mesmo fim, de vários elementos e escalões de comando que participem em uma operação.


      	282. Materializa-se mediante o trabalho em equipe, a unidade de comando e a sincronização em tempo e lugar, tanto das ações militares, como das cumpridas pelo restante de atores que participam na operação. Alcança-se mediante a ação conjunta e integrada.

    


    



    2.3.3.3. Concentração de força


    
      	



      	283. A concentração de força consiste em aplicar a potência de combate de forma sincronizada sobre um mesmo objetivo, para alcançar efeitos decisivos.


      	284. Requer unidade de esforço e uma acertada economia de meios.

    


    



    2.3.3.4. Simplicidades


    
      	



      	285. A simplicidade consiste em conceber o mínimo número de ordens, procedimentos e planos claros, que facilitem a execução.


      	286. Respeitar a capacidade dos escalões de comando subordinados para desenvolver e conduzir planos a seu nível, facilita este princípio e evita problemas de interpretação. Quanto mais complexa e dinâmica for a operação, maior importância ganha a aplicação do princípio da simplicidade.

    


    



    2.3.3.5. Flexibilidade


    
      	



      	287. A flexibilidade é a capacidade de comandantes, organizações, planos e processos para adaptar-se rapidamente às variações da situação e alcançar o objetivo de forma diferente à inicialmente prevista.


      	288. Requer visão de conjunto, iniciativa e planos simples, com soluções alternativas. Contribuem a manter e a recuperar a liberdade de ação.

    


    



    2.3.3.6. Iniciativa


    
      	



      	289. A iniciativa é a capacidade de gerenciar a ordem dos acontecimentos nos termos que interessem à própria ação. Permite às organizações operativas estar dispostas para atuar de forma proativa e manter, de maneira constante, a pressão sobre o adversário, adiantando-se a suas ações e decisões.


      	290. A iniciativa fortalece a confiança e a determinação na própria ação, evita ceder a iniciativa ao adversário e fomenta a ambição para a consecução do êxito no cumprimento da missão.

    


    



    2.3.3.7. Surpresa


    
      	



      	291. A surpresa consiste em obrigar ao adversário a atuar no lugar, nas condições ou no momento inesperados, ou em empregar meios ou procedimentos por ele desconhecidos, para colocá-lo em condições de inferioridade e conseguir com isso efeitos maiores, com o mesmo esforço, o que seria dificilmente alcançado por outros meios. Cada operação que se empreenda deve buscar surpreender ao adversário e evitar que este nos surpreenda.


      	292. Baseia-se na confidencialidade e na dissimulação e se deve executar com rapidez. Manter a discrição é crucial para a surpresa, apesar das enormes dificuldades que as novas tecnologias representem para isso.

    


    



    2.3.3.8. Segurança


    
      	



      	293. A segurança consiste em precaver-se contra a ação direta ou potencial dos adversários, atenuando seus efeitos ou evitando a surpresa.


      	294. O grau de segurança aumenta com a informação própria e a negação de informação ao adversário, com medidas ativas e passivas de proteção, a iniciativa e a audácia, já que não implica em uma excessiva precaução. É essencial para manter a liberdade de ação e a capacidade de combate.

    


    



    2.3.3.9. Economía de meios


    
      	



      	295. A economia de meios é a distribuição ponderada dos meios e dos recursos entre as diferentes ações e atividades de uma operação, em função da prioridade atribuída. Deve ficar materializada nos correspondentes planos, mediante a melhor atribuição de meios e missões.


      	296. Supõe aceitar riscos e requer dispor de informação atualizada, clara, precisa e no nível adequado, para otimizar a gestão.

    


    



    2.3.3.10. Continuidade


    
      	



      	297. A continuidade é a capacidade moral de comando e controlo, e de sustentação, para atuar e apoiar a ação sem interrupção e de maneira completa até o cumprimento da missão, resistindo e se recuperando frente a qualquer situação, por mais desfavorável que esta seja ou por degradado que esteja o entorno.


      	298. Baseia-se no acertado exercício da liderança, na determinação para impor a própria vontade e na capacidade de apoio e de resiliência. Requer uma correta estimação do fator tempo e dos recursos disponíveis.

    


    



    3. O ESPAÇO DAS OPERAÇÕES


    



    3.1. OS ÂMBITOS DA OPERAÇÃO


    
      	



      	299. Os âmbitos da operação são os espaços físicos e não físicos, com características próprias diferenciadas, que condicionam as atitudes e procedimentos dos meios, forças e capacidades, que neles devem operar.


      	300. Estes âmbitos são o terrestre, o marítimo, o aeroespacial, o cognitivo e o ciberespaço.
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            Figura 1. Os âmbitos da operação

          

        

      


      	



      	301. Os âmbitos da operação não devem ser considerados de forma isolada, mas sim como um conjunto, em que as ações que tem lugar em um deles, tem efeitos derivados sobre os demais.


      	302. Existem zonas de contato ou de intensa interação entre os âmbitos, físicos e não físicos, que dão lugar a âmbitos mistos, como o litoral, o aeroterrestre, o aeronaval, ou os que geram o âmbito no ciberespaço e o cognitivo, como as redes sociais, transversais aos demais âmbitos.


      	303. Os âmbitos mistos são de especial interesse para as operações, por ser de frequente e necessário emprego, por implicar uma dificuldade a mais para a coordenação das ações e por requerer procedimentos não só específicos, como também conjuntos.


      	304. Não se deve identificar a forma natural de ação de um tipo de força em um determinado âmbito de operação, com um falso sentido de propriedade ou exclusividade sobre ele, já que raramente se opera sozinho em um único âmbito.

    


    



    3.1.1. Ámbito terrestre


    
      	



      	305. O âmbito terrestre está formado pela superfície sólida do planeta. Nele se assenta o ser humano e, portanto, localizam-se suas cidades e os centros de poder tecnológicos, culturais e de produção, assim como grande parte dos recursos naturais acessíveis. Exige às Forças Armadas capacidade para operar em um amplo espectro de situações geográficas, que vão desde espaços com condições extremas de vida e movimento, até zonas densamente urbanizadas, com uma elevada presença de não combatentes. Proporciona acesso aos centros de poder e às infraestruturas, e com isso a possibilidade de desdobramentos permanentes e contato com a população. Neste âmbito operam, principalmente, os combatentes e meios terrestres e todos os demais tem suas bases.

    


    



    3.1.2. Ámbito marítimo


    
      	



      	306. O âmbito marítimo é um âmbito físico que representa dois terços da superfície do planeta e inclui os mares e oceanos, suas profundezas, a terra submersa e as águas interiores navegáveis. Com respeito aos mares e os oceanos, sua principal característica é a inexistência de fronteiras físicas, constituindo as águas internacionais um espaço global comum (global common) onde nenhuma nação possui direitos soberanos e nos quais se desenvolve o comércio mundial e atividades de toda índole. Como elemento importante, há que destacar a escassa regulação existente, o que supõe uma potencial origem de conflitos. O âmbito marítimo proporciona às Forças Armadas acesso ao litoral, mobilidade, projeção, permanência e autonomia logística.
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    3.1.3. Ámbito aeroespacial


    
      	



      	307. O âmbito aeroespacial é um âmbito físico que envolve os âmbitos terrestre e marítimo, e que oferece a possibilidade de utilizar a terceira dimensão sobre a superfície, com um amplo espectro de alcances e altitudes. Suas características limitam, no âmbito aéreo, a permanência para operar nele e requer a disponibilidade de bases em superfície. Este âmbito proporciona às Forças Armadas a capacidade de penetração, aplicando potência de fogo a grandes distancias com precisão, de projeção e de obtenção de informação com rapidez e perspetiva. Nele operam, principalmente, os meios aeroespaciais e os balísticos.

    


    



    3.1.4. Ámbito cognitivo


    
      	



      	308. O âmbito cognitivo é um âmbito intangível, inerente ao ser humano, considerado de forma individual, socializada ou organizada, e é essencial a sua capacidade de juízo e de tomada de decisões. Este âmbito alcança as vontades de todas as pessoas afetadas pelo conflito e aos sistemas de inteligência artificial, pelo que impregna ao restante dos âmbitos. Sua principal limitação é que para operar nele, manejam-se aspetos intangível e de difícil avaliação, como os valores, as perceções, a consciência, as atitudes e os prejuízos. Entende-se por perceção a interpretação subjetiva, elaboração pessoal ou representação mental, fruto da interiorização da informação e os estímulos recebidos do entorno. Este âmbito permite às Forças Armadas alcançar objetivos que ficam fora do alcance de outros, mediante o emprego de técnicas de comunicação, a ciência psicológica e outras ciências sociais.

    


    



    3.1.5. Âmbito do ciberespaço


    
      	



      	309. O âmbito do ciberespaço é o âmbito artificial composto por infraestruturas, redes, sistemas de informação e telecomunicações e outros sistemas eletrônicos, por sua interação através das linhas de comunicação, sobre as que se propaga, e o espectro eletromagnético (EEM), assim como pela informação que é armazenada ou transmitida através deles. É transversal aos demais âmbitos e não está sujeito a um determinado espaço geográfico. Caracterizam-se por sua extensão, o anonimato, a prontidão e seu fácil acesso. Finalmente, seu carácter artificial e sua rápida evolução geram contínuas vulnerabilidades e oportunidades.

    


    



    3.2. OS ENFRENTAMENTOS E OS EFEITOS


    
      	



      	310. Os enfrentamentos se produzem quando, pela existência de vontades opostas, ocorrem ações e respostas que pretendem conseguir efeitos em benefício de interesses antagônicos. No curso das operações, os referidos enfrentamentos estão nos âmbitos da operação.


      	311. Entende-se por efeito a mudança no estado físico, de funcionamento ou de comportamento de um sistema ou elemento de um sistema, como resultado de una ação, conjunto de ações ou outras causas; um efeito pode produzir outros efeitos.


      	312. Para facilitar uma correta análise e compreensão, os efeitos se classificam de diversas formas: desejados ou não desejados, imediatos ou retardado, cumulativos, em cascata ou colaterais. Por sua natureza, os efeitos podem ser físicos, virtuais e psicológicos:

    


    



    a)Efeitos físicos, quando ocorre a destruição, dano ou deterioramento físico das capacidades funcionais de um sistema ou de determinados sistemas.


    b)Efeitos virtuais, quando se afeta de forma não física à capacidade de funcionamento de um sistema ou de determinados sistemas.


    c)Efeitos psicológicos, quando se produzem mudanças nas perceções que influem na tomada de decisões e nos comportamentos.


    
      	



      	313. Como produto dos enfrentamentos, a vitória é alcançada por quem alcança efeitos decisivos sobre seu adversário; por isso, o combate não deixa de ser uma luta entre contendores por elucidar que efeitos prevalecem. Neste sentido, cabe falar de enfrentamento físico, virtual ou psicológico.
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    3.3. DELIMITAÇÃO DO ESPAÇO DAS OPERAÇÕES


    
      	



      	314. Os conflitos atuais tendem a ser transfronteiriços, ao romper os tradicionais limites geográficos, políticos e legais; multi-âmbito, ao afetar a todos os possíveis âmbitos de operação; e multifunção, ao envolver a todos os instrumentos de poder. Porém, segue sendo necessário delimitar o espaço onde se vão executar as operações.


      	315. O espaço das operações é a porção dos âmbitos de operação, físicos e não físicos, nos que operam os instrumentos de poder, em particular, o instrumento militar, executam-se as ações, onde ocorrem os enfrentamentos e se produzem os efeitos.


      	316. Está conformado por espaços, volumes e dimensões físicas tangíveis, que nem sempre tem continuidade, e outros intangíveis, que os conectam e aos que se sobrepõem.


      	317. A aplicação de uma determinada capacidade, em qualquer dos âmbitos de operação, pode ter efeitos físicos, virtuais ou psicológicos, inclusive em zonas remotas àquelas onde aconteceu a ação, como ocorre com as efetuadas no ciberespaço ou no âmbito cognitivo.
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      	318. Este feito é o que melhor reflete a dificuldade para delimitar espaço das operações, já que, como foi visto, suas dimensões não são somente físicas, mas se estendem além dos tradicionais limites geográficos.

    


    



    3.4. ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO DAS OPERAÇÕES


    
      	



      	319. A delimitação geral do espaço das operações corresponde ao Governo e sua definição mais detalhada à cadeia de comando operativa, segundo o avanço do planeamento das operações. Esta delimitação não consiste somente em determinar as tradicionais referências geográficas ou físicas, mas também outros parâmetros adaptados aos âmbitos da operação no ciberespaço e cognitivo.


      	320. Denomina-se teatro, o teatro da guerra em sua denominação tradicional, aos espaços físicos e não físicos que são afetados em um conflito armado. Pode conter mais de um teatro de operações e, sempre, o território nacional.


      	321. Território nacional (TN) está formado pelos espaços físicos e não físicos de soberania da nação.


      	322. Teatro de operações (TO) é o conjunto formado pelos espaços, físicos e não físicos, que são necessários para desenvolver e sustentar as operações. Inclui uma ou várias zonas de operações (ZO) e as linhas de comunicações (LOC). Inclui também os quarteis generais e os elementos, e centros nodais de comando e controlo, relacionados com a operação, que estejam localizados fora de zonas de operações.


      	323. Linhas de comunicações (LOC): estão formadas pelos centros nodais e as rotas que conectam os pontos de embarque/desembarque (POE/POD), em TN ou em outros países que se especifiquem, com o destino final (FD) das forças, para seu desdobramento, sustentação e retorno. Entende-se por centros nodais aos POE/POD as áreas e nações de trânsito e as bases avançadas, entre outros.


      	324. Zona de operações (ZO): é a área ou conjunto de áreas do TO com efeitos operativos e, também, administrativos, econômicos e disciplinares, onde desdobram pessoal e forças militares espanholas, para o desenvolvimento de sua missão no contexto de uma operação. Em operações combinadas, a ZO se definirá sobre a base da área ou áreas de operações conjuntas (JOA), determinadas na documentação operativa multinacional e nas diretrizes do JEMAD.


      	325. Área de operações conjuntas (Joint Operations Area, JOA): (segundo denominação OTAN; outras OISD podem ter outras denominações) é a área definida pelo nível estratégico militar, na qual o comandante operacional planeja, conduze e executa as operações conjuntas, durante um determinado espaço de tempo e com uma determinada finalidade.


      	326. Área de operações (Area of Operations, AOO): os volumes geográficos definidos pelo comandante operacional dentro de sua JOA, na qual os comandantes subordinados planejam e conduzem suas operações com a máxima liberdade de ação possível.


      	327. A Área de operações de defesa cibernética (AOCD): é a parte do ciberespaço no qual, de maneira permanente ou pontual, executam-se operações militares. Está formado de maneira permanente, por todas as redes e sistemas de informação e telecomunicações empregadas pelo Ministério da Defesa e as de potenciais adversários; e de maneira eventual, pelas de adversários ou terceiros que estejam afetando, ou podem afetar, às operações, assim como pelas daqueles outros, cuja proteção seja encarregada às Forças Armadas.


      	328. No âmbito cognitivo, o espaço das operações se delimita mediante audiências. Uma audiência é um grupo humano definido, sobre a qual se tem autorização para realizar uma atividade de informação concreta, em condições determinadas, em benefício das próprias operações. As audiências podem ser próprias, favorável, neutra, concorrente ou adversaria.

    


    



    4. O ENTORNO OPERATIVO


    
      	



      	329. Todas as ações e operações que cumprem os instrumentos de poder, fundamentalmente o militar, são realizadas em determinados entornos operativos. Cada operação se cumpre em um entorno operativo concreto e distinto, pelo que o conhecer e o entender é essencial para poder neles operar.


      	330. Entende-se por entorno operativo ao conjunto de condições, circunstâncias e influências que afetam o emprego das capacidades e a tomada de decisões, em relação à operação. O entorno evolui com a intensidade e a rapidez com que se fazem as referidas condições, circunstâncias ou influências.


      	331. Denomina-se situação, ao estado do entorno operativo em um momento e lugar determinado. Considera-se que a situação de um entorno está mais ou menos degradada em função das dificuldades, que se apresenta para nele operar.


      	332. Ao longo do planeamento e da execução de uma operação, a análise rigorosa do entorno operativo proporciona ao comandante um conhecimento global e detalhado da situação, facilita-lhe uma acertada e oportuna tomada de decisões, assim como, a compreensão de seus potenciais efeitos e consequências. Esta análise é um processo constante e que pode ser melhorado ao longo da operação e requer robustas capacidades de inteligência.


      	333. Existe grande diversidade de condições, circunstâncias e influências que podem afetar a este entorno como, entre outras, o quadro geopolítico e legal, o apoio à operação, as capacidades próprias e dos adversários, a situação econômica, social, linguística, étnica e religiosa, o grau de urbanização e desenvolvimento, de violência, de liberdade de imprensa e desinformação, a orografia, a climatologia a as condições meio ambientais e sanitárias.


      	334. Para facilitar a análise do entorno operativo, é útil considerar categorias ou áreas, tais como a política, a militar, a econômica, a social, as infraestruturas, a informação, a física e a temporal (PMESII-PT). Estas áreas estão vinculadas entre si e são interdependentes.

    


    



    “No que mais se distingue este ilustre espanhol (Gonzalo Fernández de Córdoba, “o Grande Capitão”) é em compreender a modalidade de guerra que faz e os inimigos com quem luta, moldando seu método, e até seu caráter pessoal, às circunstâncias”.


    Francisco Villamartín, comandante.“Noções da Arte Militar”, 1863.


    
      	



      	335. Os responsáveis pelo planeamento e pela tomada de decisões deverão analisar e compreender todos estes fatores, para poder ponderar e decidir sobre a forma de proceder, já que, de fato, ações próprias iguais poderão produzir efeitos diferentes em entornos operativos distintos.


      	336. Esta análise e compreensão não pode ser considerada suficientemente completa, até ter incorporado as perceções que os diferentes atores tem desse mesmo entorno, o que leva a uma compreensão agregada, não exclusivamente própria.

    


    



    5. OS ADVERSÁRIOS


    
      	



      	337. Adversário é o conjunto de atores de um conflito, aos que se reconhece como potencial ou abertamente hostis, para os próprios interesses ou aliados e contra os quais se pode prever o uso da força.


      	338. Nem em todas as operações existem adversários ou estão suficientemente identificados. Existem ocasiões, como nas catástrofes naturais, nas que a hostilidade não procede de um ator concreto, mas da própria desordem e do caos inerente a este tipo de situações. Em outras, como no caso do ciberespaço, o anonimato que o caracteriza proporciona a cobertura idônea, para que os ataques, apesar de que sua efetividade seja considerável, possam passar inadvertidos e sua autoria seja difícil de atribuir.
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    5.1. TIPOLOGÍA DE ADVERSÁRIOS


    
      	



      	339. Os potenciais adversários podem ser estados propriamente ditos, atores não estaduais, ou adversários por delegação, conhecidos como proxies.


      	340. Estados. Quando o adversário é um estado ou uma coalizão de estados, suas ações estão sujeitas, em maior ou menor medida, ao direito internacional e à opinião pública. Pode empregar todos os instrumentos de poder, destacando a utilização de forças regulares, ainda que sem descartar outras formas de ação, mais ou menos encobertas. O conflito nesse caso pode ter um princípio e um fim definidos, decididos pelo poder político de cada estado.


      	341. Atores não-estaduais. Nesta categoria se reúne uma enorme disparidade de organizações e grupos, que, também, podem apresentar características mescladas. Ainda que seja difícil encontrar atores não-estaduais puros, pode ser habitual ter que enfrentar a grupos que se movem entre o terrorismo, a guerrilha e a criminalidade, e que se inclinarão em direção a um ou a outro, segundo as circunstâncias.


      	342. Dentre os atores não-estaduais se destacam os seguintes:

    


    



    a)As organizações terroristas não reconhecem os limites legais e morais habituais do uso da força; não estão sujeitas às normas legais internacionais que limitam a atividade dos estados, nem compartilham os valores das forças militares. Entre seus objetivos estão o de influir nos processos políticos de tomada de decisões, debilitar aos estados, derrocar seus governos e tentar controlar territórios e localidades para fins diversos. Com o tempo e sem obter o grau necessário de êxito, financiamento e apoio popular, podem evolui para organizações guerrilheiras.


    b)As guerrilhas ou milícias estão inspiradas entorno de critérios ideológico-políticos, tribais, religiosos ou uma mescla dos três; não representam um estado legítimo, mas aspiram a tomada do poder pela força em um estado ou a converter-se em um. Portanto, podem empregar organizações e procedimentos semelhantes, pelo menos parcialmente, aos de um exército regular e, habitualmente, tentarão evoluir para uma força regular, caso as condições do conflito permitam.


    c)O crime organizado não busca, a priori, a derrota do estado, mas sim sua debilidade para poder parasitá-lo. As atividades de aparência legal e as relações existentes com determinados estados e grupos terroristas, entre os quais podem camuflar-se e aos quais podem suplantar, dificultam sua identificação e convertem ao crime organizado em uma ameaça real para a segurança.


    
      	



      	343. Adversários por delegação proxies. São os atores não estaduais ou estados débeis, empregados de forma encoberta por um terceiro estado adversário, com a finalidade de alcançar seus próprios objetivos. Desta forma, o terceiro estado e seu proxi formam, de certa maneira, um só conjunto.


      	344. A realidade nem sempre se ajusta a esta diferenciação entre estados, atores não estaduais e proxies, mas sim que, em certas ocasiões, seus limites de atuação se desvanecem. Certos estados não se comportam completamente como tais, sim que podem conviver ou compartilhar o poder com milícias ou organizações criminais, ou em outros casos, podem protegê-las, fomentá-las ou promove-las fora de suas fronteiras, em seu benefício. Em certas ocasiões, algumas destas organizações chegam a possuir comportamentos mais assemelhados aos de um estado, que os do próprio estado falido, com o qual convivem.

    


    



    5.2. FORMAS DE ATUAÇÃO DO ADVERSÁRIO


    
      	



      	345. Não é descartável que, no curso de uma operação militar, o adversário nos seja simétrico em capacidades e forma de operar, use procedimentos convencionais, empregue combatentes regulares, tenha um propósito definido e conhecido, e compartilhe os próprios princípios e valores.


      	346. Porém, é mais provável que o adversário divirja em um ou em vários destes aspetos e em consequência evite o enfrentamento em lugares e modos nos que sabe que é inferior, fazendo-o onde e como explore melhor suas capacidades e nossas debilidades. Para isso, pode ser que empregue atores interpostos, forças não reconhecidas ou encobertas, e inclusive civis; que use formas de atuação não proibidas ou abertamente ilegais; que possua conceitos diferentes de vitória, derrota e importância do tempo; que não reconheça nenhuma autoridade internacional e que defenda princípios e valores distintos ou antagônicos aos nossos; é dizer, que atue de forma assimétrica.


      	347. A assimetria não se produz tanto pela diferença de capacidade de combate entre os contendores, como pelas discrepâncias morais e as diferenças nos procedimentos empregados. Quando um adversário emprega a confrontação assimétrica, dificulta a adoção de resposta adequada, o emprego da força proporcionada e a consecução dos efeitos desejados.


      	348. A combinação de atuações simétricas e assimétricas, e a grande variedade destas últimas, possibilitam numerosas formas de atuação a serem postas em prática pelos potenciais adversários.


      	349. Em diversas ocasiões, o adversário tratará de dissuadir ou induzir a outros a reagir de uma determinada maneira, efetuando uma pressão direta, mediante a ameaça de emprego de armas convencionais ou de destruição maciça; ou uma pressão indireta através de proxies, ameaças de terceiros ou o uso de grupos de poder no interior ou ao redor do mundo.


      	350. Em determinados casos, o adversário pode cumprir ações de combate convencional, generalizadas em todos os âmbitos de operação e com grande movimentação de recursos, que ponham em jogo os interesses vitais do estado, ou bem limitadas em objetivos ou em tempo.


      	351. Em qualquer tipo de modelo, tanto no caso de ter alcançado certa situação de vantagem, como no de não ser capaz de alcançar seus objetivos, o adversário pode optar por alargar o conflito, inclusive esquivando-se do combate, para ocasionar que o tempo ou outra variável produzam debilidade da determinação contraria ou outra mudança favorável no entorno.


      	352. Outro grupo de opções são as subversivas, nas que, em una primeira fase, oculta os objetivos e formas de ação, aproveitando a ambiguidade e a confusão, podendo recorrer a ações desestabilizadoras, que buscam paralisar a ação das forças opostas, e em outra fase posterior, mais favorável, fazer públicas suas intenções e adotar a forma generalizada de insurreição.


      	353. Enquanto a ocasião permitir, o adversário trata de privar ao contrário de suporte legítimo, mediante o bloqueio da tomada de decisões, ao nível político, por parte da comunidade internacional e a manipulação da informação sobre potenciais arbitrariedades, acidentes e erros.

    


    



    “o Imperador... deve usar, em tempo de guerra, de armas e de todas aquelas coisas que possa ajuda-lo contra seus inimigos, por mar e por terra...”.”


    Alfonso X. Lei IV de “As Sete Partidas”, século XIII..


    
      	



      	354. A ameaça híbrida se caracteriza por empregar, de forma simultânea e adaptativa, todo tipo de instrumentos de poder; procedimentos convencionais, junto a táticas irregulares e a atividades terroristas; crime organizado; novas tecnologias; ataques no ciberespaço; pressão política e múltiplos tipos de ferramentas de informação e desinformação, incluindo as notícias falsas e a mentira em si. Tudo isso evitando ou limitando os enfrentamentos convencionais.


      	355. A principal característica da ameaça híbrida está em tratar de alcançar seus objetivos, evitando cruzar o princípio que define um conflito aberto, o que provocaria uma escalada militar. Desta maneira, gera-se uma dificuldade a mais para a tomada de decisões do adversário, aproveitando a falta de ação do rival para desestabilizar e obter benefícios geopolíticos e operativos.

    


    



    6. O ESPECTRO DOS CONFLITOS


    
      	



      	356. As formas de atuação, anteriormente mencionadas podem ser utilizadas, simultânea ou alternada, na forma, duração, intensidade e momento, que melhor beneficie aos interesses de cada adversário, dando lugar a diferentes tipos de conflitos, que podem ser difíceis de definir e de prever sua evolução.


      	357. As operações das Forças Armadas, em consequência, terão que se adaptar de tal forma que busquem a máxima eficácia operativa em grande variedade de entornos, nos quais o grau de violência, presente ou potencial, é o principal parâmetro diferenciador.


      	358. O espectro dos conflitos relaciona o grau de violência do entorno com o tipo de capacidades e atividades que a força emprega nas operações.


      	359. Entende-se por intensidade do entorno o grau de oposição ou de violência presente em uma zona de operações. Os entornos podem ser de alta, média e baixa intensidade.

    


    



    a)Nos entornos de alta intensidade a resistência militar está organizada e dispõe de potência de combate, com grande capacidade de destruição física. Predominam as operações de combate convencional, ainda que estas podem combinar-se com ações do tipo assimétrico.


    b)Nos entornos de média intensidade, existe resistência do tipo militar, mas não está eficazmente organizada e coordenada ou, apesar de estar, conta com uma limitada potência de combate. Pode-se produzir uma alternância entre operações convencionais limitadas e não convencionais, normalmente com predomínio destas últimas.


    c)Nos entornos de baixa intensidade não existe resistência militar organizada, mas podem-se desenvolver situações de violência esporádica, por parte de grupos armados ou terroristas, e se realizam, principalmente, operações para garantir a própria liberdade de ação, frente a ameaças não convencionais.
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      	360. Todos os participantes das operações devem entender com profundidade o entorno, para identificar as condições de execução das ações a realizar e, em particular, as referidas ao uso da força e, assim, evitar uma escalada não desejada, que possa derivar em um incremento da violência.


      	361. O próprio conceito de «espectro» reflete que não existem limites claramente definidos, em relação a intensidade do conflito, mas que a escala é gradual e a transição de um tipo a outro é progressiva, segundo varie o grau de violência. Uma operação pode desenvolver-se simultânea ou progressivamente em diferentes regiões do espectro dos conflitos. Assim mesmo, sua intensidade, em um dado momento, poderá ser muito diferente ao que corresponde ao tipo de campanha ou operação principal que se está cumprindo.


      	362. O espectro dos conflitos se prolonga desde as atuações em tempo de paz até o combate generalizado de alta intensidade, passando por una zona cinza de transição (não paz-não guerra).

    


    



    6.1. A ZONA CINZA


    
      	



      	363. Existe uma zona do espectro dos conflitos onde predominam as atuações situadas a margem do princípio da boa-fé entre estados (bona fide), que pese, a alterar notavelmente a paz, não cruzam os umbrais que permitiriam ou exigiriam uma resposta armada. É a chamada zona cinza.


      	364. Os vazios legais ou a normativa com garantias excessivas, as debilidades políticas, sociais, organizativas e de resiliência dos estados, a burocratização da gestão do conflito e a complexidade no processo de tomada de decisões são elementos que conformam a magnitude da zona cinza.


      	365. As atividades que se realizam nesta zona, entre as que se encontram os ataques cibernéticos, a propaganda, as sabotagens, as operações encobertas ou clandestinas, os distúrbios e outros similares, tendem a manter-se em um entorno de baixa intensidade. Ditas atividades, com maior ou menor grau de ambiguidade e visibilidade, visam criar um clima de desinformação e confusão, que desestabilizem e debilitem ao adversário.

    


    



    6.2. TIPOS DE CAMPANHA OU OPERAÇÃO PRINCIPAL


    
      	



      	366. Em geral, podem-se identificar os seguintes tipos de campanha ou operação principal, em virtude da região do espectro dos conflitos em que se produzem.

    


    



    6.2.1. Combate generalizado


    
      	



      	367. As operações de combate generalizado se produzem, normalmente, quando os estados vêm ameaçados interesses que são considerados vitais. Implicam no empenho de todas as capacidades dos instrumentos de poder em entornos de alta intensidade.


      	368. As forças empenhadas podem chegar a ser de grande complexidade e o ritmo das operações ser muito dinâmico e requerer grande consumo de recursos; podem abranger todo tipo de ações, desde a combinação de combates convencionais com atividades irregulares, até o emprego de armas de destruição maciça.

    


    



    6.2.2. Restabelecimento da segurança


    
      	



      	369. O restabelecimento da segurança tem por finalidade essencial reduzir o nível de violência na zona de conflito até estabelecer uma perceção de segurança tal, que possibilite a transição a uma situação de ausência de conflito, mediante operações militares integradas com iniciativas de governabilidade e de desenvolvimento econômico sustentável no tempo. A participação de instrumentos de poder e agentes não militares pode chegar a ser muito relevante e as operações adotar um relevante carácter multidisciplinar.


      	370. O adversário, ainda que pudesse ter sido aparentemente derrotado, poderá reaparecer com ações de distinta índole e distintos graus de violência.


      	371. As operações, que geralmente vem precedidas de acordos, mandatos ou resoluções, para obrigar a uma nação a obedecer à lei internacional, podem requerer fases de combate limitado e a execução de ações orientadas ao restabelecimento da segurança, a assistência humanitária, ao desarmamento, a desmobilização, a reintegração de ex-combatentes, a mediação, a reconstrução, a governança e a proteção das atividades de outros atores civis.
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    6.2.3. Atuações em tempo de paz


    
      	



      	372. Em tempo de paz, as operações nacionais permanentes representam o esforço principal das FAS. Além disso, também desenvolvem atividades em apoio à ação de outros instrumentos do estado, através da cooperação com autoridades civis e FCSE, integradas em atividades e operações não militares, dentro ou fora do território nacional, para reforçar o entorno de segurança, mediante o apoio à estabilidade local ou regional.


      	373. Entre estas, podem-se destacar as de dissuasão, de apoio à segurança, de resposta ante catástrofes, de fortalecimento da confiança e da cooperação internacional, de defesa cibernética, de inteligência, de informação e as que se realizam para garantir a liberdade de navegação e de sobrevoo.

    


    



    7. EMPREGO DA FORÇA EM OPERAÇÕES


    



    7.1. CAPACIDADE DE COMBATE


    
      	



      	374. A condição essencial para que uma organização operativa possa cumprir com êxito uma operação militar é que a conceção de comando e de forças seja o adequado e disponha da capacidade de combate necessária.


      	375. A capacidade de combate é a atitude que possui uma força militar para cumprir a missão de combate designada. Tem três componentes: o moral, o intelectual e o físico. Os três estão inter-relacionados e nenhum deles tem prevalência sobre os demais.


      	376. O componente moral (querer) é parte essencial do elemento humano, que é o aspeto mais importante e, às vezes, o mais difícil de medir e prever de um conflito. Baseia-se na vontade, na confiança no comando e em si mesmo, na formação nos valores, no companheirismo, na coesão da força e em um adequado apoio e assistência ao pessoal; o amplo respaldo político e da opinião pública às operações militares são fundamentais para o moral. O grau de moral tem reflexo no entusiasmo, na convicção, na perseverança e na determinação no uso das capacidades militares. Para potenciar este componente se requer motivação, liderança e convencimento de que o uso do instrumento militar é legítimo, ético e necessário para a segurança e para alcançar os objetivos estabelecidos.


      	377. O componente intelectual (saber) proporciona o conhecimento necessário para compreender o contexto no que se utiliza o instrumento militar, e o necessário juízo para empregar os demais componentes da capacidade de combate no cumprimento da missão. Baseia-se na doutrina militar, na formação técnica e humanística, na instrução e no adestramento. Requer uma profunda consolidação de conhecimentos, experiências e critérios, mas também uma constante inovação e aperfeiçoamento dos conceitos, processos, táticas, técnicas e procedimentos.


      	378. O componente físico (poder) proporciona os meios para a utilização do instrumento militar, cuja principal característica distintiva é a potência de combate, entendida como o conjunto de meios de força destrutiva e perturbadora, que podem ser empregados por uma unidade militar contra um oponente, em um dado momento. A combinação de sistemas de armas, sensores e equipamentos, junto com o componente intelectual e o moral, conferem aos citados meios, a capacidade de ação coletiva, efetiva e eficiente.

    


    



    7.2. FORMAS DE ATUAÇÃO


    
      	



      	379. Os exércitos, tradicionalmente, operaram com unidades de outras nações, compartindo êxitos em guerras, batalhas e combates. Esta ação combinada foi uma constante histórica, que se adaptou aos condicionantes de cada momento.


      	380. O tempo no qual os exércitos a as armadas operavam separados, somente colaborando entre eles no que era imprescindível, é um tempo passado. A ação conjunta se demostrou multiplicadora das capacidades militares.


      	381. Por outra parte, a crescente complexidade e dinamismo dos entornos operativos foi impulsando um enfoque integral das operações, mediante uma maior interação do instrumento militar com os esforços diplomáticos, policiais, informativos, solidários e econômicos, tanto públicos como privados.


      	382. Os conflitos atuais realçam a necessidade de superar a mera interação cívico-militar, aplicando às operações o princípio da unidade de ação. Para as FAS implica a integração da ação combinada e da conjunta, com a ação integrada com os demais instrumentos de poder.

    


    



    7.2.1. A ação combinada


    
      	



      	383. A ação combinada é aquela na qual forças, elementos ou capacidades de vários países operam sob uma mesma estrutura de comando, para cumprir uma determinada missão.


      	384. As forças militares multinacionais podem operar de forma plenamente combinada, quando são interoperáveis; do contrário, é necessário operar através de instrumentos de enlace, que facilitem a participação em operações das forças não interoperáveis, na medida de suas possibilidades.


      	385. A interoperabilidade é a vontade e a capacidade para superar as diferenças culturais, organizativas, de procedimento e tecnológicas, com a finalidade de operar com eficácia para atingir um objetivo comum. De o ponto de vista militar, baseia-se, fundamentalmente, na unidade de doutrina e na compatibilidade de sistemas. Tecnicamente, materializa-se na capacidade dos sistemas, pessoas, unidades e forças para proporcionar serviços a outros sistemas, pessoas, unidades ou forças, aceitar seus procedentes e usar estes serviços para operar de forma eficaz juntos.

    


    



    7.2.2. A ação conjunta


    
      	



      	386. A ação conjunta é a forma básica de atuação em operações das Forças Armadas espanholas e da Guarda Civil no cumprimento de suas missões militares, que sob a direção de uma única estrutura de comando e com uma mesma doutrina militar, atuam com a máxima eficácia, para alcançar os objetivos estabelecidos.


      	387. Requer um profundo conhecimento dos procedimentos comuns, das capacidades específicas e dos condicionantes que afetam seu emprego. Permite otimizar os recursos, os esforços e o emprego dos meios mais idôneos para cada ação.


      	388. As operações militares nacionais, que são conjuntas por natureza, podem ser também combinadas ou integradas em função do tipo de ação empregada.


      	389. Quando as condições do entorno operativo requeiram que as operações conjuntas devam ser cumpridas com carácter preponderante em um determinado âmbito de operação e, em consequência, necessite-se empregar de forma dominante meios, unidades, apoios e capacidades especificamente adaptados a ele, essas operações conjuntas poderão receber a denominação de operações terrestres, navais, aéreas, cibernéticas, de informação ou operações especiais.
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    7.2.3. A ação integrada


    
      	



      	390. A ação integrada em uma operação é o emprego, por somente uma cadeia de comando, das capacidades militares e de outras aportadas pelos instrumentos de poder do Estado, da sociedade, ou de aliados, para alcançar um objetivo compartilhado.
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      	391. Para cumpri-la, é necessário que os comandantes recebam uma delegação de autoridade, que permita a direção operativa dos elementos fornecidos pelos instrumentos não militares. De forma recíproca, ocorre quando forças militares atuam sob a direção de uma autoridade civil.


      	392. Com os atores não estaduais, com os quais não existe relação de hierarquia, cada comandante coordena as ações para atingir o objetivo compartilhado, baseando-se na autoridade que ostenta, na qual poderia ter obtido de forma contratual, ou fruto de sua capacidade de influência pessoal, apoiando-se na interação e cooperação cívico-militar.


      	393. Mediante a ação integrada, possibilita-se a unidade de esforço das capacidades militares com as atividades cumpridas por outros departamentos ministeriais e, em geral, por organismos públicos e privados, o setor empresarial, organizações não governamentais e internacionais, e por nossos aliados, sob a direção operativa da autoridade que corresponda, militar ou não.

    


    



    7.3. REGRAS DE EMPENHAMENTO


    
      	



      	394. As instruções para o emprego da força em uma operação se concretizam nas regras de empenhamento (Rules of Engagement, ROE).


      	395. As regras de empenhamento (ROE) são normas de caráter operativo ajustadas ao direito, que proporcionam aos comandantes de todos os escalões de comando e aos membros das unidades, a direção e o respaldo para o emprego da força, determinando as circunstâncias, condições, grau e forma nas quais se pode, ou não, aplicar.


      	396. As ROE se concretizam em autorizações ou proibições no uso da força, que devem aplicar as unidades militares em cada momento, de acordo com o desenvolvimento das operações e a situação na zona, com objeto de assegurar sua controlada aplicação e seus efeitos.


      	397. As ROE devem-se ajustar às necessidades operativas derivadas do cumprimento da missão e da direção estratégica. Devem estar à disposição da força com a suficiente antecedência ao início das operações.


      	398. Estas regras não podem limitar o direito de legítima defesa, segundo o disposto na legislação penal nacional e no direito internacional. Em qualquer situação se aplicará o princípio de emprego da força mínima necessária.


      	399. A legítima defesa é uma causa de isenção da responsabilidade criminal, que afeta ao que atua em defesa da pessoa ou dos próprios direitos ou alheios, segundo critérios definidos.


      	400. Define-se mínima força como o menor grau necessário de força e proporcional, para alcançar o objetivo ou assegurar a autodefesa, incluindo o uso da força letal.

    


    



    7.4. O PLANEAMENTO E A EXECUÇÃO DE OPERAÇÕES MILITARES


    
      	



      	401. Quando a gestão de crise ou de conflitos implicar no emprego do instrumento militar, as Forças Armadas recebem a responsabilidade de alcançar os objetivos estratégicos militares necessários para atingir a situação final desejada, cumprindo as condições de execução estabelecidas.
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      	402. Neste contexto, a missão se entende como a exposição clara e concisa das tarefas fundamentais designadas a uma autoridade e da finalidade que se busca conseguir com eles.


      	403. Para cumprir a missão, deverão confrontar-se problemas operativos que, frequentemente, serão complexos e não estruturados, e cuja resolução vai requerer o planeamento e a execução de operações.


      	404. O planeamento de operações militares consiste, sucintamente, na análise do entorno e da missão, na descrição e desenvolvimento das possíveis soluções, na decisão, e seu desenvolvimento em diretivas, planos ou ordens. É um processo continuo e iterativo, no que intervêm todos os escalões de comando participantes, assim como representantes dos instrumentos de poder não militares e da interação cívico-militar, com objetivo de alcançar um enfoque integral e multidisciplinar.


      	405. Pode-se classificar em duas grandes categorias: o planeamento preventivo (Advanced Planning), e o planeamento de resposta de crise (Crisis Response Planning).


      	406. O planeamento preventivo se realiza para fazer frente aos riscos à segurança a médio e longo prazo. Pode-se materializar em diferentes tipos de planos: «planos permanentes de defesa» (PP na Espanha, Standing Defence Plan  SDP na OTAN) que proporcionam resposta a longo prazo frente a riscos persistentes de segurança; «planos de contingência» (COP na Espanha, CONPLAN na OTAN), que proporcionam antecipação frente a riscos identificados; «planos genéricos de contingência» (GCOP na Espanha, Generic CONPLAN na OTAN) que enfrentam riscos não definidos; e no âmbito da OTAN, «planos de resposta gradual» (Graduated Response Planning- GRP) que tratam de ter previsto uma resposta progressiva frente a riscos emergentes em curso, que poderiam converter-se, ou não, em uma ameaça para a segurança.


      	407. O planeamento de resposta de crise se efetua quando se produz uma crise não prevista, ou prevista no COP, ou para fazer frente a uma situação que requeira a execução iminente de uma operação militar. Pode-se figurar em um Plano de Operações (Operations Plan - OPLAN) e em uma ou várias Ordens de Operações (Operation Order  OPORD).


      	408. Dependendo de sua complexidade e independentemente de qual seja sua categoria, um plano pode incluir outros de apoio (Support Plan- SUPPLAN), que desenvolverão em detalhe um determinado aspeto. Os planos de apoio serão plenamente coerentes com o plano principal e deverão seguir os mesmos procedimentos de aprovação que o principal.


      	409. A participação espanhola em operações multinacionais requer sempre um planeamento nacional, no qual se desenvolverão tanto as responsabilidades puramente nacionais, como as não transferidas à cadeia de comando multinacional.


      	410. A execução das operações começa com a ativação da diretiva, plano ou ordem e compreende processos complementares, como a condução (conduct of operations), a avaliação da operação (operations assessment) e, quando seja necessário, o planeamento durante a execução para o ajuste do OPLAN, ordem ou diretiva (planning during execution).


      	411. A condução é o processo pelo que se dirigem, coordenam e controlam as ações em uma operação militar.

    


    



    a)A direção constitui o conjunto de ações e decisões, mediante as quais se encaminha uma operação a um fim determinado.


    b)Mediante a coordenação se adapta, em tempo e lugar, a sequência de ações à situação que varia no entorno operativo.


    c)Através do controlo se desenvolverão o conjunto de ações dirigidas à verificação da execução das ordens emanadas para cumprir a decisão do comandante.


    
      	



      	412. A avaliação (assessment) é o processo pelo que se mede o progresso e os resultados das operações e a confirmação para o desenvolvimento de conclusões e recomendações para apoiar o ciclo da decisão. Sua realização exige um tratamento específico para cada operação.


      	413. Quando, entre outros motivos, as ações não se desenvolvem conforme o planejado, não produzem os efeitos desejados, ou o entorno operativo evoluiu, o comandante deve realizar ajustes e modificações à diretiva, plano ou ordens, para convenientemente adequá-los. No caso de que estas modificações excedam a suas competências, deve informar ao nível superior e levantar propostas.


      	414. Em todo caso, as modificações devem estar sempre guiadas pela ideia de cumprir a missão, na direção balizada pela intenção do comando superior.

    


    



    7.5. NÍVEIS PARA O PLANEAMENTO E EXECUÇÃO DAS OPERAÇÕES


    
      	



      	415. Em geral, as operações militares se desenvolvem em três níveis: o nível estratégico, o nível operacional e o nível tático.


      	416. Corresponde ao presidente do Governo a direção estratégica das operações militares em caso de uso da força, e ao ministro da Defesa assistir ao presidente do Governo na referida direção estratégica.


      	417. Entende-se por direção estratégica das operações ao conjunto de ações e decisões do mais alto nível, mediante as quais se conduz uma operação a um fim determinado.


      	418. Corresponde ao JEMAD, subordinado ao ministro da Defesa, a condução estratégica das operações militares.


      	419. De o ponto de vista doutrinário, é necessário distinguir entre nível político estratégico e o nível estratégico militar. Denomina-se nível estratégico militar o que ocupa o JEMAD, como máxima autoridade militar da cadeia operativa das FAZ, no desempenho de suas responsabilidades de planeamento e condução das operações, para distingui-lo do nível político estratégico (também chamado nível político) que corresponde ao Governo.
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      	420. Estes níveis delimitam os quadros de atuação e de responsabilidade das autoridades no planeamento e execução de operações militares. A autoridade de cada um dos níveis marca os objetivos a alcançar pelo nível subordinado, com a finalidade de contribuir a alcançar os da autoridade superior.


      	421. Este escalonamento implica a tomada de decisões e a assunção de responsabilidades aos diferentes níveis, para alcançar, progressivamente, objetivos de cujo êxito depende a consecução dos objetivos do nível superior, o que requer atividades de planeamento e execução em cada nível.


      	422. O planeamento de operações militares inicia no nível político e prossegue no estratégico militar, no operacional e, finalmente, no tático.


      	423. Os níveis de planeamento e execução das operações não podem considerar-se como elementos isolados nem independentes. As autoridades dos distintos níveis de comando devem delegar aquelas funções que possam ser desenvolvidas de forma mais efetiva por quem as recebe. Isto provoca uma aparente sobreposição entre os diferentes níveis, que são simultaneamente colaborativas e interdependentes.


      	424. A delegação tem como consequência prática o fato de que não é tão relevante o nível no qual uma autoridade está situada, mas sim as funções que está consentida para exercer.
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        O nível estratégico militar é o nível superior de planeamento e condução das atividades operacionais das FAS, tanto no desenvolvimento das operações, como na contribuição militar às atividades de outros instrumentos do Estado.


        Com a finalidade de atingir os objetivos da defesa e da segurança nacional, definem-se linhas de ação estratégicas militares (cooperação, dissuasão, prevenção e resposta) que servem para orientar a organização, os procedimentos e as capacidades militares das FAS.


        O JEMAD, como Autoridade Militar Nacional e Comandante das Operações, é o responsável por assessorar ao Presidente de Governo e ao Ministro da Defesa, na direção estratégica das operações, de exercer o comando da estrutura operativa, e de realizar o planeamento estratégico e a condução das operações.


        Frente a uma crise e pelo processo de planeamento estratégico-militar, desenvolvem-se as possíveis contribuições militares a sua solução, em forma de opções de resposta militar.


        Uma vez decidida pelo governo a resposta a dar pelos instrumentos do Estado, elabora-se a Diretiva Inicial Militar, que contém todas as instruções, condicionantes e recursos necessários para gerar a organização operativa correspondente, planear e executar a operação ao nível operacional, e destacar e sustentar as forças.


        O emprego das FAS requer, também, resoluções e acordos políticos e administrativos, que concretizam e complementam seu quadro legal e de atuação.
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    1. FUNDAMENTOS DO NÍVEL ESTRATÉGICO MILITAR


    
      	425. O nível estratégico militar é o nível superior de planeamento e condução das atividades operativas das FAS, tanto para as operações militares, como para a contribuição militar às atividades de outros instrumentos de poder do Estado, seja no âmbito nacional ou multinacional. Neste nível se concebe e aplica a estratégia militar e se assessora ao presidente e ao ministro da Defesa na direção estratégica das operações.


      	426. A estratégia militar orienta o modo no qual as Forças Armadas devem alcançar os objetivos da defesa e apoia a Estratégia Nacional de Segurança.


      	427. O planeamento estratégico militar é o processo que tem por finalidade estabelecer o modo de alcançar os fins definidos pelo nível político-estratégico, combinando os recursos disponíveis em tempo e espaço. Neste processo definem-se os objetivos estratégicos militares, especificam-se e designam-se capacidades, autoridade e recursos, estabelecem-se limitações, e se coordenam as atividades militares com as dos aliados e com outras não militares que presiguem o mesmo fim.


      	428. A autoridade do nível estratégico pode conduzir e planejar várias operações diferentes, que se desenvolvam simultaneamente em distintos locais.


      	429. A condução estratégica é o processo pelo qual se exerce o comando e se dirigem em seu conjunto as operações militares que constituem as campanhas, coordenando-as entre si com outras atividades, civis e militares; também, distribuem-se forças para sua execução e zela por sua sustentação.

    


    



    



    2. LINHAS DE AÇÃO ESTRATÉGICAS MILITARES


    
      	430. Toda atuação das FAS deve contribuir à consecução dos objetivos da Defesa e da Segurança Nacional. Para poder alcançar estes objetivos e na aplicação da estratégia militar se definem linhas de ação estratégicas militares, que servem para orientar a organização, os procedimentos e as capacidades militares das FAS.

    


    



    “Suas primeiras armas devem ser a persuasão e a força moral, recorrendo somente àquelas que traz consigo, quando seja ofendido por outras ou suas palavras não bastaram. Nesse caso, deixará sempre mantida a honra das que a Rainha o entregou”


    “Cartilha do Guarda Civil”. Artigo 18. 1845.


    
      	



      	431. As linhas de ação estratégicas militares (LAEM) são opções genéricas de emprego das Forças Armadas, tanto em situação de normalidade, como na gestão de crise. Tendo em conta o cenário e situação geral, pode-se optar pela aplicação de uma só ou uma combinação delas, de forma sucessiva ou simultaneamente, que será o mais habitual.


      	432. O desenvolvimento e a aplicação das LAEM requerem o conhecimento do entorno operativo a nível estratégico, que se obtém mediante o apoio da inteligência militar. As LAEM não devem ser consideradas de forma isolada, mas como parte do esforço comum da Segurança Nacional e suas linhas de ação estratégicas. Devem ser reversíveis, o que proporciona liberdade de ação. Quando respondam a riscos compartilhados, estarão normalmente harmonizadas com as de nossos parceiros e aliados. Sua aplicação estará acompanhada do esforço na comunicação estratégica, fundamental para alcançar os objetivos que se estabeleceram.


      	433. Neste sentido, a comunicação estratégica (STRATCOM) se define como a integração de todas as capacidades de comunicação, técnicas e funções de informação com outras atividades militares, para compreender e modelar o entorno da informação, em apoio da conquista dos objetivos da defesa nacional.


      	434. As LAEM são a cooperação, a dissuasão, a prevenção e a resposta militar.

    


    



    2.1. COOPERAÇÃO MILITAR


    
      	



      	435. A cooperação militar é o emprego das capacidades militares para contribuir no reforço das relações com as Forças Armadas daqueles países com os quais se compartilham ou se fomentam interesses comuns.


      	436. Enquadrada dentro da Diplomacia de Defesa, como parte da Ação Externa do Estado, encontra-se a Segurança Cooperativa.
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    2.2. DISSUASÃO MILITAR


    
      	



      	437. A dissuasão militar busca persuadir os potenciais adversários de que se dispõe de capacidades militares e de uma vontade ou determinação para emprega-las tais, que os riscos que implicariam de iniciar um conflito sobrepesariam, e muito, qualquer possível benefício.

    


    



    2.3. PREVENÇÃO MILITAR


    
      	



      	438. A prevenção militar é o emprego das Forças Armadas com o objetivo de antecipar-se à materialização de riscos, ou a canalizá-los até sua desaparição. Materializa-se em uma ampla gama de operações ou ações de resposta flexível e gradual, que podem realizar-se dentro das operações permanentes ou nas primeiras fases da gestão de uma crise. Podem ser, entre outras, atividades relacionadas com a inteligência, a saúde, o controlo do ciberespaço, a vigilância marítima e aérea, ou os desdobramentos preventivos.

    


    



    2.4. RESPOSTA MILITAR


    
      	



      	439. A resposta militar é o uso do instrumento militar para reagir frente a uma situação de crise, com a intenção de reverte-la. É a resposta que implica qualquer tipo de participação militar em operações, que podem ir desde a alta intensidade de combate à contribuição das Forças Armadas em apoio de autoridades e a população, para minimizar os efeitos ou recuperar a normalidade em desastres naturais ou provocados. Ativa-se por decisão do Governo e sua aplicação deve ser decisiva, gradual, seletiva e proporcional.
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    3. ATRIBUIÇÕES DO NÍVEL ESTRATÉGICO MILITAR


    
      	



      	440. O chefe de Estado-Maior da Defesa (JEMAD) é a autoridade militar nacional do nível estratégico militar e comandante das operações cumpridas pelas FAS espanholas.


      	441. Para o desempenho de suas funções neste nível, o JEMAD conta com o Estado-Maior Conjunto da Defesa e com os demais órgãos do Estado-Maior da Defesa. Para o desenvolvimento de suas responsabilidades como comandante das operações, dispõe, como organismo fundamental e permanente nesta área, do Comando de Operações para as funções que considere oportunas. Enquadra-se também neste nível, o assessoria ao JEMAD que corresponde aos chefes de Estado-Maior do Exército de Terra, a Armada e o Exército do Ar, em matéria de emprego da força de seus respetivos Exércitos, que pode concretizar-se no quadro do Conselho de Chefes de Estado-Maior.


      	442. Na Aliança Atlântica, o nível estratégico militar corresponde ao SACEUR, enquanto que na União Europeia este nível, com caráter permanente para as missões não-executivas, é o diretor geral do EUMS (DGEUMS) e diretor do MPCC (Capacidade Militar de planeamento e Condução). O interlocutor com as autoridades mencionadas é o JEMAD.

    


    



    3.1. COM CARÁTER PERMANENTE


    
      	



      	443. O JEMAD proporciona assessoria ao presidente do Governo e ao ministro da Defesa e exerce, sob a dependência deste último, o comando da estrutura operativa das FAS.


      	444. A ele estão subordinados, diretamente, o comandante do Comando de Operações e os comandantes das organizações operativas permanentes e àquelas de carácter temporal que, neste caso, o JEMAD determine através da estrutura de comando e forças para cada operação.


      	445. Contribui com o planeamento da defesa e propõe ao ministro da Defesa as capacidades militares adequadas para executar a política militar.


      	446. Elabora e define a estratégia militar e o conceito de emprego das Forças Armadas, e estabelece as normas de ação conjunta das Forças Armadas, que se materializam na «Doutrina das Operações» ou «Doutrina Militar».


      	447. Como responsável pela eficácia operativa das FAS, compartilha diretrizes para orientar a preparação da Força e avalia e supervisiona a disponibilidade operativa e em que grau está a prontidão das unidades da Força.


      	448. O JEMAD, como principal responsável da condução estratégica das operações, é responsável pelas missões designadas às FAS com carácter permanente e de suas operações derivadas, como são o apoio à ação do Estado, as operações de vigilância e segurança dos espaços terrestres, marítimos e aéreos de soberania, operações no ciberespaço de interesse militar e aquelas que se determinem neste âmbito para a defesa nacional, e a manutenção do alerta sobre situações internacionais suscetível de gerar crises que afetem à defesa nacional.


      	449. O JEMAD contribui para implantar a política de comunicação estratégica e a desenvolve de forma ativa e permanente.


      	450. Na ausência de crise, o nível estratégico compartilha diretrizes para a elaboração de planos permanentes e de contingência, como forma de planeamento preventivo.

    


    



    3.2. NO CASO DE CRISE OU CONFLITO ARMADO


    
      	



      	451. O JEMAD auxilia, em seu âmbito de competência, ao presidente do Governo e ao ministro da Defesa na direção estratégica durante as crises e os conflitos armados.


      	452. Desenvolve as opções de resposta militar (ORM) e, como comandante da operação, executa o planeamento estratégico das operações e sua condução, ou, se for o caso, acompanhamento este nível.

    


    



    4. O PLANEAMENTO ESTRATÉGICO DAS OPERAÇÕES


    



    4.1. OPÇÕES DE RESPOSTA MILITAR


    
      	



      	453. O planeamento estratégico-militar começa com a análise, no seu nível, do entorno operativo da situação de interesse, de crise ou de conflito, como apoio à elaboração das ORM. Para isto, constitui-se um grupo de planeamento de resposta de crise, de carácter convergente e transversal, que apoia na avaliação estratégica militar.


      	454. Do entorno operativo, o nível estratégico analisa a natureza do problema a solucionar, incluindo as motivações, os pontos fortes, as debilidades, as interações e as interdependências existentes entre os diferentes atores envolvidos, junto com as possíveis opções, os riscos e o quadro legal.


      	455. O planeamento estratégico militar identifica os objetivos que materializam as condições demandadas pela situação final desejada que foi estabelecida, avalia o emprego de diferentes linhas de ação estratégicas, em coordenação com outras ações dos instrumentos do Estado, assim como as capacidades necessárias e as condições requeridas.


      	456. Em um primeiro momento, elabora as opções de resposta militar, que são as possíveis contribuições militares à solução da crise, e incluem, em linhas gerais, as diferentes opções para ajustar os recursos necessários, no tempo e no espaço, para alcançar os objetivos estratégicos militares que se definam. Estas opções podem ser deduzidas dos planos permanentes e de contingência, ou do planeamento estratégico.


      	457. Define-se objetivo estratégico militar como o que contribui decisivamente à consecução da situação final desejada.

    


    



    4.2. DIRETIVA INICIAL MILITAR


    
      	



      	458. Uma vez decidida a resposta pelo nível político-estratégico e tendo em conta suas diretrizes, que podem incluir limitações e servidões de natureza política, financeira ou legal que afetem ao emprego do instrumento militar, ou a participação de organismos alheios ao MINISDEF, continua o processo de planeamento, até que o JEMAD emita a Diretiva Inicial Militar (DIM).


      	459. Na DIM o JEMAD estabelece o quadro do planeamento do nível operacional, incluindo as limitações e restrições políticas. Nela, como norma geral e com a profundidade que considere em cada caso, detalham-se a situação final desejada a alcançar, a missão e os objetivos estratégicos militares, para que o nível operacional inicie seu planeamento. Também, desenvolve-se a política de comunicação estratégica do Governo para a operação, identificam-se as capacidades militares a empregar, define-se a estrutura de comando, o quadro espacial e temporal, as diretrizes para o processo de targeting conjunto, o quadro legal com as limitações no uso da força, o logístico e sanitário da operação e da interação cívico militar. Algumas partes, como o quadro legal ou as limitações no uso da força, podem ser desenvolvidos em documentos à parte à DIM.
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      	460. O JEMAD determina a estrutura de comando e forças para a operação, e designa ao comandante da organização operativa resultante, as competências que considere. Estas forças podem ser empregadas pela cadeia de comando nacional ou ser transferidas a outro comando multinacional.


      	461. A participação do nível estratégico militar no planeamento da operação não finaliza com a promulgação da DIM, mas prossegue, tendo em vista que o planeamento operativo é um processo convergente que conta simultaneamente com contribuições de todos os níveis.


      	462. Ao longo do planeamento operativo, o JEMAD aprova o conceito da operação (CONOPS) e aprova e promulga o correspondente Plano de Operações (OPLAN).


      	463. Neste nível, criam-se as condições para que o comandante da Força receba os recursos necessários e exerça sua autoridade, de forma que se possam alcançar os objetivos estabelecidos no planeamento.


      	464. Para isto, o JEMAD dirige o processo nacional de geração de forças necessárias para a operação, requerendo dos chefes de Estado-Maior do Exército de Terra, da Armada e do Exército do Ar os correspondentes comandos e forças, e determina a participação dos que dependem organicamente do JEMAD.


      	465. Dirige o planeamento estratégico de desdobramento, sustentação e retorno.


      	466. Dentro das áreas de desdobramento e atuação autorizadas pelo Governo, concretiza-se o espaço das operações das unidades militares.


      	467. Conforme as instruções políticas recebidas, acerta as condições de participação do contingente militar em operações combinadas e efetua a transferência de autoridade das forças à autoridade que corresponda, conforme o processo de geração de forças estabelecido.


      	468. Também se realiza, no seu nível, a integração na Força e a coordenação em operações dos elementos e as atividades próprias de outros instrumentos de poder do Estado, e além disso, a direção da participação espanhola no planeamento militar aliado e multinacional de nível estratégico.


      	469. O nível estratégico militar, realiza, junto com o nível político e operacional, a gestão das regras de empenhamento (ROE) nacionais para cada operação, seja de âmbito nacional ou multinacional.


      	470. O JEMAD realiza a condução e o acompanhamento das operações, materializando a direção estratégica do Governo.

    


    



    5. A CONDUÇÃO E O ACOMPANHAMENTO ESTRATÉGICO DAS OPERAÇÕES MILITARES


    
      	



      	471. A finalidade da condução e o acompanhamento é assegurar que as operações se encaminham, em todo momento, à consecução dos objetivos estratégicos.


      	472. Mediante um ciclo continuo de informação, avaliação e reorientação, o nível estratégico militar proporciona assessoria ao nível político, sobre as decisões a tomar em caso de eventuais modificações nas características das forças, planos de operações, regras de empenhamento, áreas de desdobramento ou termos integração da Força.


      	473. Enquanto nas operações nacionais se realiza a condução estratégica, nas operações combinadas ou de contribuição à ação de outros instrumentos do Estado se realiza o acompanhamento da atuação das FAS espanholas.

    


    



    5.1. CONDUÇÃO ESTRATÉGICA


    
      	



      	474. Mediante a condução estratégica das operações, controla-se que seu desenvolvimento conduza à consecução dos objetivos estratégicos militares, atendem-se às necessidades do nível operacional e se realizam os ajustes necessários para evitar desvios ou incidências que possam ameaça-los.


      	475. Em caso de variações sustâncias na situação, que impossibilitem a consecução dos objetivos estratégicos militares ou se produza uma mudança destas, ativa-se um novo processo de planeamento, que inclui o nível político estratégico.

    


    



    5.2. ACOMPANHAMENTO ESTRATÉGICO


    
      	



      	476. O acompanhamento estratégico consiste em manter atualizada a situação e a atuação da Força, avaliar suas necessidades, facilitar sua sustentação, realizar estimativas sobre as necessidades futuras das operações em curso, contribuir com o processo de geração de forças e zelar pelo cumprimento das condições de transferência de autoridade e das instruções dadas sobre as que tenha competência.

    


    



    6. PROCESSO DEGERAÇÃO DE FORÇAS


    
      	



      	477. O processo de geração de forças é aquele no qual as capacidades militares a empregar em uma operação são especificadas, mediante sua identificação, alistamento, designação, ativação, incorporação à organização operativa estabelecida e transferência. A DIM estabelece o quadro inicial do referido processo, o qual continua com a proposta de forças ou Joint Statement of Requirements (JSOR) ao nível estratégico, por parte do nível operacional.
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      	478. O processo de identificação e alistamento relativo à geração de forças começa ao mesmo tempo que o estudo de opções de resposta militar. Pode contemplar movimentos prévios para desdobramentos.


      	479. O alistamento define a capacidade operativa e a disponibilidade de uma unidade para cumprir uma determinada missão, para uma intensidade de entorno estabelecida. A disponibilidade é o prazo de tempo do que dispõe uma unidade para estar em condições de cumprir as tarefas que lhe designem.


      	480. Durante qualquer fase do planeamento, inclusive durante a elaboração das ORM, o JEMAD poderá alertar da possível necessidade de ativar determinadas capacidades e forças dos Exércitos e dos órgãos de nível conjunto, uma vez que estas tenham sido identificadas. A partir deste alerta, os Exércitos propõem ao JEMAD as unidades e meios para sua designação para a operação.


      	481. Sobre os meios propostos, o JEMAD determina quais necessita e envia aos Exércitos ou a seus organismos, o correspondente requerimento de ativação, para integrar de forma temporal unidades e pessoal na estrutura operativa.


      	482. O ato de designação de forças supõe a previsão do emprego e de tarefas para cada plano, operação ou exercício e tem o mesmo efeito em matéria de preparação e alistamento conjuntos.


      	483. Neste sentido, os planos de contingência podem prever a existência de forças atribuídas, através de um JSOR provisional de carácter genérico, que são aquelas que se encentram previamente designadas e preparadas para integrar-se em uma estrutura operativa, a partir de um momento ou circunstância previamente estabelecidos, para o cumprimento de uma determinada missão.


      	484. Após a ativação da operação ou plano operativo, ou para a realização de exercícios conjuntos ou conjunto-combinados, as forças alheias à estrutura operativa das FAS e que foram designadas, transferem-se e passam a depender da estrutura operativa das FAS, integrando-se em sua cadeia de comando, de acordo com o estabelecido na diretiva ou plano correspondente.


      	485. A geração de forças se completa uma vez que a organização operativa criada está pronta para ser empregada em operações ou transferida.

    


    



    7. QUADRO DO APOIO LOGÍSTICO


    
      	



      	486. O apoio logístico operativo é o conjunto de atividades logísticas que, tanto no âmbito do planeamento como da execução, tem por tarefa desdobrar, sustentar e retornar uma força militar, proporcionando os recursos necessários e os conservando em estado operativo, com o objeto de alcançar e manter a capacidade operativa necessária para o cumprimento da missão.

    


    



    7.1. DESDOBRAMENTO DE FORÇAS


    
      	



      	487. Uma vez geradas as forças e estas colocadas à disposição do JEMAD, caso necessário, devem ser postas na zona onde vão ser empregadas. Entende-se por desdobramento ao conjunto de atividades realizadas para dispor no destino final da zona de operações das unidades prontas para cumprir sua missão.


      	488. O desdobramento compreende a projeção, que é o movimento e transporte da força desde território nacional (TN) aos pontos de chegada, e a receção e o movimento à vanguarda, que é o processo de receção, transição e movimento das forças e recursos desde os pontos de chegada a seu destino final (RSOM, Reception, Staging, Onward Movement) e sua integração em estruturas multinacionais, neste caso (RSOM-I, Reception, Staging, Onward Movement and Integration).


      	489. O nível estratégico militar, como responsável de estabelecer o quadro conceitual do apoio logístico operativo, para o processo de desdobramento de forças, poderá:

    


    



    a)Estabelecer critérios, diretrizes e prioridades para o emprego de meios militares ou meios civis contratados. Quando as necessidades da defesa não possam ser satisfeitas com estes meios, poderá elevar ao nível político a necessidade de acesso ao catálogo de recursos da segurança nacional.


    b)Dirigir a participação nacional nas iniciativas internacionais para emprego compartilhado de meios de transporte.


    c)Fixar critérios para a realização de acordos e memorandos com os países e organizações que corresponda, relativos ao desdobramento, status e apoio logístico dos contingentes nacionais em terceiros países, assim como com terceiros países que desdobrem em território nacional e para aqueles outros acordos e memorandos, no âmbito do status e apoio logístico de contingentes de outros países, que se integrem em contingentes nacionais.
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    7.2. SUSTENTAÇÃO


    
      	



      	490. A sustentação é o conjunto de atividades logísticas orientadas a proporcionar a uma força os meios, recursos e serviços necessários, que lhe permitam manter a capacidade operativa requerida para o cumprimento da missão.


      	491. O JEMAD emitirá diretivas aos comandantes da estrutura operativa e aos Exércitos para estabelecer os critérios logísticos para a elaboração dos planos operativos, incluindo a designação de tarefas e de responsabilidades; para estabelecer as medidas para alcançar a eficiência logística em operações; para evitar duplicidades, tanto em funções, como em instalações; para orientar as medidas para a preparação logística da Força; e para planejar, coordenar e priorizar os aspetos financeiros derivados da participação em operações.


      	492. O nível estratégico poderá estabelecer ou acordar com os aliados o modelo de apoio logístico mais conveniente para a operação, podendo adotar-se qualquer das seguintes modalidades: apoio logístico conjunto, específico, especializado, por exército/comando/nação líder ou uma combinação de várias delas. Poderá, também, designar as autoridades de coordenação conjunta para as funções logísticas que se julgue convenientes.

    


    



    7.3. RETORNO


    
      	



      	493. Entende-se por retorno o processo de RSOM inverso e de recuperação a suas bases de origem, uma vez ordenado o término da participação das forças em uma determinada operação.

    


    



    8. ASPETOS LEGAIS E ADMINISTRATIVOS DAS OPERAÇÕES


    
      	



      	494. Uma vez decidido o emprego das FAS são necessários uma série de documentos do tipo legal e administrativo, que especificam e complementam parte do quadro legal e de atuação em uma operação. Sua elaboração recai no nível estratégico, em colaboração com o nível político.


      	495. O JEMAD mantém permanentemente atualizado o catálogo nacional de regras de empenhamento (ROE) e, em caso de crise, propõe a aprovação pelo nível político das ROE nacionais para cada operação. Uma vez aprovadas as ROE, o JEMAD envia a aprovação ao comandante operacional, indicando as ROE que podem ser implementadas durante a operação e àquelas que ficam retidas ao nível do JEMAD.


      	496. No quadro de operações combinadas, as unidades espanholas assumirão as ROE estabelecidas para o conjunto da Força, com as reservas nacionais que sejam determinadas.


      	497. As reservas nacionais (caveats) são as restrições e limitações realizadas por uma nação, em aspetos específicos de um tratado, ou um acordo internacional, para estabelecer os limites que não se podem ultrapassar, por razões de caráter político ou legal de caráter nacional. São referentes ao mandato e tarefas designados às unidades da Força Conjunta, normalmente relativas ao emprego da força e, em ocasiões, ao intercâmbio de informação classificada.


      	498. Entre os acordos que podem ser necessários, dependendo do tipo de missão, cabe destacar os seguintes:


      	499. Memorando de entendimento (Memorandum of Understanding, MOU) são acordos escritos, celebrados entre Governos ou entre um Governo e uma organização internacional, que contém declarações de intenções ou estabelece compromissos de atuação de conteúdo político, técnico ou logístico. Não constitui fonte de obrigações internacionais nem se rege pelo direito internacional, pelo qual qualquer discrepância na execução do MOU se resolve entre as partes.


      	500. Acordo de Status da Força (Status of Forces Agreement, SOFA) é um acordo firmado entre a organização que lidera a missão e o Governo do país ou países no/nos qual/quais se vai realizar a mesma. Nestes acordos se juntam as estipulações que afetam às obrigações, privilégios, imunidades, facilidades ou concessões que se conferem à força que vai desdobrar na operação militar no país no qual se desenvolve, assim como o/os ordenamento (s) jurídico (s) que lhes são aplicáveis durante sua execução.


      	501. Acordo de Status da Missão (Status of Mission Agreement, SOMA) são os direitos e deveres dos militares que atuam em outro país, fundamentados em um documento acordado.


      	502. Acordo técnico de Nação Anfitriã é aquele que permite formalizar o Apoio de Nação Anfitriã (Host Nation Support, HNS). Entende-se por HNS a ajuda civil e militar proporcionada em situações de paz, crise ou conflito por uma nação às forças e organizações nacionais ou aliadas que estão localizadas, operam ou transitam por seu território.


      	


    


    “Deve-se, mas com grande consideração, advertir ao formar um tal exército, que não seja maior que as exigências da guerra, que se tivesse que fazer, bastaria.””


    Sancho de Londoño, mestre de campo. “Discurso sobre a forma de modernizar a disciplina militar ao melhor e antigo estado”. 1578.
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      O nível operacional planea, conduz e sustenta as operações militares, para atingir os objetivos designados pelo nível estratégico, constituindo o nexo de união entre este e o emprego tático das forças.


      O Comandante Operacional é responsável por cumprir a missão atribuída pelo Comandante da Operação, com as forças designadas e nas condições estabelecidas.


      Estas forças são constituídas pelo JEMAD, mediante organizações operativas, de acordo com as necessidades de comando e controlo, o tipo de operação, o entorno operativo e a preponderância do âmbito operacional.


      A arte operacional e as funções conjuntas facilitam a conceção e o planeamento das operações e o emprego integrado, priorizado, sincronizado e eficiente das capacidades disponíveis.


      O processo de planeamento operativo, no nível operacional, traduz os objetivos operacionais em ações, missões e objetivos táticos, apresentando de forma clara o modo em que será organizada a força e empregadas as capacidades disponíveis para a consecução dos efeitos desejados no entorno operativo.

    


    
      O Comando Permanente das Operações conduz a projeção de forças e os recursos entre o TN e a ZO e dirige a sustentação das forças destacadas.
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    1. FUNDAMENTOS DO NÍVEL OPERACIONAL


    
      	



      	503. O nível operacional é no que, baseando-se nas diretrizes do nível estratégico militar, planejam-se, conduzem-se e se sustentam as campanhas e as operações militares, para alcançar os objetivos operacionais, que contribuem a atingir os estratégicos, dentro de uma zona de operações. É a conexão de união entre o nível estratégico e o emprego tático das forças.


      	504. Este nível contribui na definição dos objetivos operacionais, que se aprovam no nível estratégico, decide os efeitos que deseja produzir e a forma de alcança-los.


      	505. Para isso, o nível operacional sincroniza, integra e prioriza as ações dos escalões subordinados, de forma que todos contribuam de maneira sinérgica a alcançar os objetivos operacionais.


      	506. De acordo com o princípio da unidade de esforço, o comando e controlo no nível operacional deve ser único, de tal forma que em cada operação exista somente um comandante que exerça o comando sobre o nível tático.

    


    



    2. ATRIBUIÇÕES DO NÍVEL OPERACIONAL


    
      	



      	507. O comandante operacional é o responsável por cumprir a missão designada pelo comandante da operação, com as forças e nas condições determinadas, exercendo sua autoridade sobre o nível tático, mediante uma estrutura de comando adequada e a aplicação da arte operacional.

    


    



    2.1. DE CARÁTER PERMANENTE


    
      	



      	508. A existência de operações nacionais permanentes e a participação das FAS espanholas de formas contínua em operações multinacionais, torna necessário que a estrutura operativa disponha, permanentemente, de um comando de operações.


      	509. Como comandante operacional, este comando é responsável pelas seguintes tarefas:

    


    



    a)O planeamento e a condução das operações permanentes das Forças Armadas.


    b)Informar e assessorar ao nível estratégico militar sobre o desenvolvimento das operações permanentes.


    
      	



      	510. Também, como comando permanente de operações, realiza as seguintes tarefas para a contribuição das FAS nas operações multinacionais e para o processo de gestão de crise, pelo seu caráter permanente:

    


    



    a)O planeamento preventivo dos planos de contingência (GCOP/COP).


    b)O planeamento nacional para a participação das forças espanholas em operações multinacionais de resposta de crise.


    c)O acompanhamento da atuação das forças nacionais transferidas pela Espanha, assim como do emprego das mesmas, realizada pela cadeia operativa multinacional.


    d)Informar e assessorar o nível estratégico militar sobre as operações.


    e)Extrair lições identificadas das operações para sua análise e participar no processo de lições aprendidas.


    f)Assumir as funções do nível estratégico militar, que sejam delegadas pelo JEMAD.


    g)O planeamento e a coordenação dos meios necessários para o desdobramento, para a sustentação e para o retorno de forças em operações; incluindo a estimativa das necessidades e a gestão dos recursos.


    h)Participar no planeamento das operações de contribuição militar à ação do Estado e realizar seu acompanhamento.


    



    2.2. EM CASO DE CRISE OU CONFLITO ARMADO


    
      	



      	511. Quando em caso de crise, decida-se realizar uma operação militar nacional ou multinacional liderada pela Espanha, as funções do nível operacional recaem sobre o comandante operacional designado pelo chefe do Estado-Maior da Defesa, ao estabelecer a estrutura de comando e as forças da organização operativa a qual se vai encarregar a operação. Na maior parte dos casos, será o comandante do comando de operações.
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      	512. Ao comandante operacional corresponde o exercício das tarefas que a doutrina militar aplicável, nacional ou internacional, o designa e, em particular, dos seguintes:

    


    



    a)Liderar o planeamento do nível operacional da operação.


    b)Exercer o comando e controlo das forças, nacionais e aliadas, colocadas sob sua autoridade, de acordo com o estabelecido pelo JEMAD.


    c)Realizar a integração das forças sob seu comando, uma vez sejam transferidas, e a coordenação de sua sustentação.


    d)Exercer a representação militar frente aos comandos aliados, multinacionais e agências civis, que se determine.


    e)Estabelecer os enlaces necessários dentro da zona de operações designada, com os comandos que estejam apoiando a operação e com outras autoridades e agências.


    
      	



      	513. Em qualquer caso, o comandante do comando de operações é a autoridade que exerce o controlo para o JEMAD, sobre as organizações operativas temporais constituídas.

    


    



    3. COMANDO E CONTROLO NO NÍVEL OPERACIONAL


    
      	



      	514. As organizações operativas, que se constituam com carácter temporal para realizar as operações militares, terão a estrutura de comandos e forças que determine o JEMAD, de acordo com as capacidades necessárias, às necessidades de comando e controlo, ao tipo de operação, ao entorno operativo, à preponderância ou não de um determinado âmbito de operação e as propostas do comandante operacional designado.


      	515. O comandante operacional deve dispor de um quartel general, com capacidade de comando e controlo adequado ao seu nível e adaptado a sua missão. O quartel general operacional estará localizado onde o comandante operacional possa exercer melhor sua ação de comando, sincronizar e priorizar as ações do nível tático e atender as necessárias atividades de coordenação com outros atores.


      	516. A conveniência ou não de dispor de um quartel general desdobrado na zona de operações deve ser avaliada em função da duração prevista da campanha, da fase em que se encontre a operação e das características do entorno operativo.


      	517. O comandante operacional, em função das necessidades da operação, intensidade do entorno e complexidade da força ou outras circunstâncias que avaliará em cada momento, poderá exercer o comando e controlo sobre o nível tático, assim como estabelecer comandos componentes, comandos regionais ou exercendo o controlo direto.


      	518. Um comando componente é uma organização operativa específica ou funcional, pertencente a uma organização operativa conjunta, com capacidade de planeamento e condução em favor da ação conjunta.


      	519. Um comando regional é uma organização operativa através da qual o comandante operacional exerce sua autoridade, mediante comandos, que poderão ser conjuntos, estabelecidos com critérios geográficos, os quais coordenam todas as atividades realizadas em sua área de responsabilidade.


      	520. Em determinadas ocasiões, o comando operacional pode optar pelo controlo direto para exercer sua autoridade diretamente sobre forças em operações de caráter limitado, que não requeiram comandos componentes. Este método de controlo não implica que o comandante operacional exerça o comando e controlo do nível tático. Por isso, os comandantes das forças designadas deverão contar com os elementos de comando e controlo de nível tático, necessários para a execução da missão.


      	521. Para alcançar o êxito é essencial que, com independência da estrutura de comando empregada, os comandantes da organização operativa conjunta constituam uma equipe coesa e mantenham relações fluidas e de confiança recíproca, aplicando o princípio operativo da unidade de esforço.

    


    



    4. A ARTE OPERACIONAL


    
      	



      	522. A arte operacional é o uso do pensamento crítico e criativo no emprego das capacidades militares e civis, para alcançar os objetivos estratégicos e operacionais, mediante a conceção, a organização, a integração e a condução de campanhas e operações.

    


    



    “Pensar antecipadamente. A maior fortuna se faz com horas de previsão. Para os desprevenidos não há contingências ruins, nem para os preparados há apuros.””


    Baltasar Gracián, sacerdote e escritor. Aforismo 151” Oráculo manual e arte de prudência”, 1647.


    
      	



      	523. Para isso, requer-se uma visão integral da situação, perspetiva a longo prazo, habilidade de antecipação no emprego da força e destreza, tanto para compreender as relações entre capacidades, ações, entorno, efeitos e objetivos, como para exercer o esforço necessário no momento oportuno e no lugar apropriado.


      	524. A arte operacional permite afrontar problemas operativos complexos, multidisciplinares e desestruturados, em um entorno de mudanças, aportando para sua resolução coerência, clareza e lógica.


      	525. A particularidade do comandante operacional, diferente do que ocorre com outros níveis, é sua capacidade de visualizar e de avaliar todo o problema operativo conjuntamente e em suficiente detalhe, ao dispor dos meios militares necessários.

    


    



    5. FUNÇÕES CONJUNTAS


    
      	



      	526. Para facilitar o planeamento, a integração, a priorização, a sincronização e o emprego eficiente das capacidades disponíveis, mediante a ação conjunta, é necessário agrupar as atividades de cada organização operativa segundo critérios funcionais; estes grupos de atividades são as funções conjuntas.


      	527. Denomina-se função conjunta ao grupamento de capacidades e atividades relacionadas entre si, que permitem ao comandante integrá-las, sincronizá-las e as dirigir durante o planeamento e a execução de operações.


      	528. As funções conjuntas proporcionam uma ferramenta conceitual, para que o comandante visualize as atividades da Força, relacione-as, conecte os níveis estratégico, operacional e tático, e se assegure que os aspetos mais relevantes da operação estão sendo levados em conta. As funções conjuntas estão inter-relacionadas, apoiam-se e se complementam umas com as outras.


      	529. A disponibilidade e emprego de capacidades, a relevância de cada atividade para uma determinada operação e sua complexidade, variam a cada caso, e como consequência, a importância de cada função conjunta para cada operação; isto ajuda ao comando operacional e ao estratégico militar a determinar os requisitos da Força.


      	530. No nível operacional, sincroniza-se e se prioriza o emprego das capacidades e a execução das atividades do nível tático, através das funções conjuntas. Para isso, apoia-se em processos e funções transversais, que englobam atividades relacionadas com várias funções conjuntas.


      	531. As funções conjuntas são: comando e controlo, inteligência, manobra, fogos, informação, cooperação cívico-militar, proteção da força, e apoio logístico.


      	
        

        

        [image: CAP%206%20Foto%202.JPG]

      

    


    



    5.1. COMANDO E CONTROLO


    
      	



      	532. A função conjunta Comando e controlo compreende as atividades relacionadas com o exercício da autoridade e a direção das forças designadas para o cumprimento da missão.


      	533. Baseia-se na liderança, a combinação de juízo e intuição, o manejo dos tempos na tomada de decisões, a organização do comando, a retenção e delegação de autoridade, a doutrina, o assessoria especializado, os sistemas de informação e comunicações, a coordenação e cooperação com outros atores, o planeamento conjunto, combinado e integrado com outros instrumentos de poder e a sincronização de esforços. A coesão entre comandantes e entre estes e as equipes de planeamento resulta essencial para um acertado exercício do comando e controlo.


      	534. A finalidade do comando e controlo é assegurar que as operações se realizem de acordo com as diretrizes do comandante.


      	535. Os elementos de comando e controlo do nível operacional se organizarão em função das necessidades da operação, de tal forma que o comandante disponha dos meios e da liberdade de ação suficientes para o planeamento e condução ao seu nível.

    


    



    5.2. INTELIGÊNCIA


    
      	



      	536. A função conjunta Inteligência está formada por uma série de atividades que permitem ter, de forma contínua, coordenada e oportuna, uma visão integral, apropriada e atualizada do entorno operativo. Esta função conjunta ajuda a identificar as condições requeridas para alcançar os objetivos operacionais, a evitar efeitos não desejados e a assessorar sobre o impacto que os adversários e os atores, amigos e neutros, podem ter no conceito da operação do comandante.


      	537. Sua finalidade é proporcionar uma permanente posição de vantagem na tomada de decisões, através do conhecimento.


      	538. Ao nível operacional, esta função conjunta integra todo tipo de meios e elementos de inteligência, nacionais, civis e de nações aliadas, para proporcionar produtos de inteligência ao comandante operacional a às demais funções conjuntas e escalões de comando.


      	539. O ciclo de inteligência é uma sequência iterativa, planejada e dirigida, no que se obtêm informações de todos os âmbitos das operações; processa-se para obter a informação relevante, analisa-se e se produz inteligência associada ao entorno operativo e às capacidades, possibilidades e vontades de todos aqueles elementos que se opõem ou podem dificultar nossa ação; finalmente, difunde-se e se integra com as operações, avaliam-se os resultados e se realimenta o ciclo.


      	540. A capacidade conjunta de Inteligência, Vigilância e Reconhecimento (JISR) é o conjunto integrado de capacidades de operações e inteligência, que sincroniza e integra o planeamento e emprego dos meios de obtenção, com o tratamento, exploração e difusão da informação resultante, em apoio direto ao planeamento, preparação e execução das operações.


      	541. A contrainteligência (CI) é o conjunto de atividades destinadas a identificar e neutralizar as ameaças provenientes dos serviços de inteligência hostis (SIH) e outras organizações ou indivíduos envolvidos em terrorismo, espionagem, sabotagem e subversão e crime organizado (TESSCO). Por suas características especiais, a contrainteligência tem seu próprio ciclo de planeamento e execução e requer da máxima discrição.

    


    



    5.3. MANOBRA


    
      	



      	542. A função conjunta Manobra é o conjunto de atividades, mediante as quais se dispõe da capacidade de combate no momento e lugar oportunos, para prevenir, influir, deslocar ou interromper as operações do adversário, para romper sua coesão, para impedir sua eficácia operativa em todos os âmbitos de operação e para obter com isso um efeito decisivo.


      	543. Sua finalidade é obter e manter uma posição de vantagem sobre o inimigo, desde que se aplica, real ou potencialmente, a potência de combate.


      	544. A nível operacional, a manobra conjunta é o meio pelo qual o comandante fixa os ritmos em tempo e em espaço, evita ou afronta o combate e explora as oportunidades. Implica decisões e renúncias, como por exemplo, velocidade frente a pausa, amplitude versus profundidade, ou concentração contra dispersão.

    


    



    5.4. FOGOS


    
      	



      	545. A função conjunta Fogos se define como o conjunto de atividades que empregam sistemas de armas com capacidades letais e não letais, para gerar os efeitos desejados sobre o adversário.


      	546. Os fogos se podem materializar de forma direta ou indireta, podendo gerar um amplo tipo de efeitos físicos, virtuais ou psicológicos, para degradar as capacidades, romper a coesão e influir na vontade de vencer do adversário.


      	547. Sua finalidade é reduzir, diretamente, a capacidade de combate do adversário.


      	548. No nível operacional, esta função inclui os apoios de fogo, a defesa contra ameaças aéreas, as ações de interdição, os ataques eletromagnéticos e cibernéticos, armas não letais e o estudo de efeitos.


      	549. Intimamente relacionado com a função conjunta de Fogos, o targeting é o processo transversal e iterativo, pelo qual se determinam os efeitos necessários para alcançar os objetivos designados ao comandante e se identificam as ações necessárias para criar os efeitos desejados, com os meios disponíveis. No nível operacional, descompõem-se os objetivos em alvos, selecionam-se e os priorizam, determinam-se e se sincronizam as ações, concretizam-se os efeitos a produzir, designam-se os meios que vão executá-los e se avaliam os resultados obtidos, para decidir as ações seguintes.
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    5.5. INFORMAÇAO


    
      	



      	550. A função conjunta Informação compreende aquelas atividades, cuja finalidade principal se orienta à gestão, negação e uso da informação, assim como a integração deliberada destas atividades com as demais funções conjuntas, para promover perceções, atitudes e comportamentos favoráveis às próprias operações de determinados públicos e influir na tomada de decisões humanas ou automatizadas.


      	551. Esta função proporciona ao comandante operacional a possibilidade de integrar a geração e preservação da informação favorável, junto com o aproveitamento dos aspetos informativos inerentes a todas as atividades militares.


      	552. Sua finalidade é promover decisões favoráveis às próprias operações.


      	553. As operações de informação e os assuntos públicos militares, ainda que diferentes, estão estreitamente relacionadas. Ambos desenvolvem a comunicação estratégica em apoio às operações e neutralizam as ações de desinformação dos adversários, diferem quanto ao público alvo, alcance e intenção. Por isso, devem coordenar-se estreitamente para garantir a coerência das mensagens e promover a eficácia e credibilidade global da operação.


      	554. As Operações de Informação (INFOOPS) é a função cuja missão é coordenar as ações de informação, para criar efeitos desejados sobre os sistemas e processos de informação dos adversários, reais ou potenciais, e outros públicos alvo autorizados, para influir em sua vontade, perceções e capacidades, ao mesmo tempo que se exploram e protegem os seus próprios, em apoio a consecução dos objetivos operacionais e estratégicos.


      	555. Os Assuntos Públicos Militares (Public Military Affairs-PMA) são as ações de planeamento e execução de relações com os meios de comunicação e emprego de redes sociais, de comunicação interna e de relações públicas, para promover os objetivos e facilitar o conhecimento e compreensão dos aspetos militares da operação.

    


    



    5.6. COOPERAÇÃO CÍVICO-MILITAR


    
      	



      	556. A função conjunta Cooperação Cívico-Militar (Civil Military Cooperation-CIMIC), compreende um conjunto de capacidades que se utilizam em apoio a consecução dos objetivos da operação, permitindo ao comando participar de forma efetiva no amplo espectro das interações cívico-militares com os diferentes atores civis.


      	557. A Interação Cívico-Militar (Civil Military Interaction-CMI) é o amplo conjunto de atividades que, fundamentadas em uma adequada comunicação, planeamento e coordenação, são conduzidas e compartilhadas pelas forças militares com todo tipo de atores civis, aumentando a eficácia e eficiência de seus respetivos esforços em resposta a uma crise.
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      	558. Sua finalidade é conseguir maiores vantagens morais, materiais, ambientais e táticas possíveis, para o desenvolvimento das atividades civis e militares.


      	559. Através da interação cívico-militar se realiza a ação integrada de todos os instrumentos de poder, tanto militar como não militar, postos à disposição da operação. Por outra parte, CMI e as atividades que a apoiam (incluindo CIMIC) devem estar alinhadas e coordenadas com a comunicação estratégica, pela qual mantem uma estreita relação com a FC Informação.


      	560. O propósito a longo prazo de CIMIC é criar e manter as condições necessárias, que suportem a solução final da crise, para isto é necessário contar tanto com os meios militares como não militares dos que disponha o Comando Operacional.

    


    



    5.7. PROTEÇÃO DA FORÇA


    
      	



      	561. A função conjunta Proteção da Força engloba aquelas atividades que têm como objeto minimizar a vulnerabilidade do pessoal, equipamentos, material, instalações, informação, operações e atividades da Força e dos elementos não militares, que apoiam, acompanham ou estão sob responsabilidade da Força, frente às ações adversárias, próprias, e frente aos riscos sanitários, naturais, tecnológicos e acidentes.


      	562. Sua finalidade é preservar a liberdade de ação do comandante e garantir a operabilidade da Força.


      	563. Compreende atividades de segurança, contrainteligência, atividades de engenharia, defesa passiva, recuperação de pessoal, proteção sanitária e defesa nuclear, biológica, química e radiológica (NBQR).


      	564. A segurança, inclui atividades de proteção das pessoas (combatentes ou não), da informação, das infraestruturas, das instalações, dos meios e da organização. Compreende atividades tão diversas como a segurança e proteção no ciberespaço, as ações defensivas de guerra eletrônica, os procedimentos de identificação em combate e a luta contra artefactos explosivos improvisados (C-IED), a segurança das vias, contra incêndios, entre outras.


      	565. A defesa passiva inclui, entre outras, medidas de proteção física, camuflagem, dissimulação e dispersão para dificultar os ataques do adversário e reduzir os efeitos sobre a força.


      	566. A recuperação de pessoal é o emprego de esforços militares, diplomáticos e civis para retirar e reintegrar pessoal, próprio ou aliado, que se encontre isolado.


      	567. A defesa nuclear, biológica, química e radiológica (NBQR) concentra seus esforços em evitar os riscos NBQR e de materiais industriais tóxicos, proteger o pessoal e as unidades, descontaminá-los e restaurar sua capacidade operativa.

    


    



    5.8. APOIO LOGÍSTICO


    
      	



      	568. Entende-se por função conjunta Apoio Logístico às atividades centradas no desdobramento das forças, sua sustentação em operações e seu retorno.


      	569. Sua finalidade é que a força disponha da capacidade operativa necessária para alcançar e manter o ritmo desejado das operações até o cumprimento da missão.


      	570. Engloba o planeamento e condução das atividades de abastecimento, manutenção, movimento e transporte, obras e infraestrutura, pessoal, saúde e administração econômica.


      	571. Deve-se destacar o caráter singular do apoio sanitário em operações, como capacidade militar transversal. Interage de forma coordenada com outras funções conjuntas, é multiplicadora da força e tem uma grande transcendência para a liberdade de ação, a capacidade de combate e o moral do elemento humano.

    


    



    6. O PLANEAMENTO NO NÍVEL OPERACIONAL


    
      	



      	572. O início de um processo de planeamento operacional poderá supor a adaptação gradual de um quartel general dimensionado para realiza-lo. Para isso, pode receber equipes de expertos militares e civis, nacionais e aliados, em função dos instrumentos de poder participantes, das capacidades que vão ser empregadas e do tipo de operação a cumprir.


      	573. O Grupo de planeamento Operativo (GPO, ou em OTAN Joint Operational Planning Group, JOPG) é um grupo de planeamento ad hoc, de composição variável e ativação limitada no tempo, estabelecido para o planeamento e conceção da operação. Este grupo incluirá pessoal de planeamento, expertos e enlaces dos âmbitos funcionais e específicos que se requeiram, dependendo do tipo e complexidade da operação.


      	574. O processo de planeamento operativo no nível operacional (Operational Level Planning Process, OLPP) traduz os objetivos operacionais em ações, missões e objetivos táticos, expondo de forma clara o modo em que será organizada a força e empregadas as capacidades disponíveis, para a consecução dos efeitos desejados no entorno operativo.


      	575. Os objetivos operacionais concretizam as condições a alcançar na zona de operações. Sua consecução é imprescindível para alcançar os objetivos estratégicos militares.


      	576. Este processo de planeamento apoia ao comandante na análise, na tomada de decisões e na transformação destas em ordens. É um processo interativo e colaborativo, no qual participam todas as organizações necessárias, nacionais ou aliadas, militares e civis, e se consideram as perspetivas dos níveis estratégico e tático, aplicando assim um enfoque integral das operações.


      	577. Durante o processo de planeamento de nível operacional se realizam os seguintes passos:

    


    



    a)Conhecimento inicial da situação, para apoiar ao nível estratégico militar no estudo e a compreensão inicial de uma crise potencial, baseado, entre outros, nos indicadores e alertas.


    b)Apreciação operacional do entorno estratégico, para poder conhecer a situação e poder assessorar ao nível estratégico militar na elaboração das opções de resposta militar (ORM).


    c)Análise da missão, para determinar o problema operacional que deve ser resolvido e as condições decisivas para alcançar os objetivos estabelecidos para cumprir a missão (conceção operacional).


    d)Desenvolvimento das linhas de ação (course of action - COA), incluindo sua análise, confrontação e comparação, assim como a seleção e aprovação por parte do comandante.


    e)Desenvolvimento do Conceito da Operação (CONOPS) e Plano de Operações (OPLAN), para determinar a forma em que se vai executar a COA aprovada, utilizando as capacidades militares disponíveis, em coordenação com outros atores civis e militares, para alcançar os objetivos (CONOPS), e posteriormente, especificar, sincronizar e priorizar as atividades necessárias para o desdobramento, emprego e sustentação das forças durante a operação (OPLAN).


    
      	



      	578. Os dois primeiros passos se realizam como parte do planeamento simultâneo e colaborativo estratégico militar, quando acontece uma crise. Os seguintes passos se iniciam pelo comandante operacional designado, uma vez selecionada uma opção de resposta militar e promulgada a DIM.


      	579. Embora o planeamento siga processos normalizados e consolidados, deve-se ter em conta que nenhum planeamento é idêntico ao anterior, visto que deve ajustar-se às necessidades operativas específicas e ao entorno de cada operação.


      	580. Durante o processo de planeamento, deve-se garantir que os elementos essenciais da conceção operacional e, portanto, do plano, são quantificáveis, para poder avaliar o progresso da operação quando esta se execute. Isto se realiza através do processo de avaliação (assessment) em apoio ao planeamento (Operations Assessment Design & Support to Planning).


      	581. As necessidades logísticas devem estar integradas no OLPP, desde o início do planeamento, já que podem ser um fator determinante e limitador em uma operação a este nível.


      	582. Nas operações nacionais, o Conceito de Operações (CONOPS) e o Plano de Operações (OPLAN) do comandante operacional devem ser aprovados pelo JEMAD.

    


    



    6.1. CONCEPÇÃO OPERACIONAL


    
      	



      	583. O elemento chave no processo de planeamento de nível operacional (OLPP) é a habilidade do comandante operacional e de seu estado-maior de aplicar a arte operacional para a conceção da operação.


      	584. A conceção operacional, como parte fundamental do OLPP, é um processo intelectual que delimita o problema operativo e seu entorno e, a partir daí, traça uma aproximação operativa lógica à campanha ou operação, ao mesmo tempo que define as principais linhas de operações e sincroniza as funções conjuntas, para alcançar os objetivos.


      	585. Da mesma forma, materializa a visão que o comandante operacional tem da campanha ou operação, para que, partindo de uma situação inicial (não desejada), as forças sob seu comando realizem ações, em tempo, forma e espaço, que consigam os efeitos, que permitam alcançar as condições decisivas (decisive conditions - DC) que o conduzam à consecução dos objetivos operacionais, e assim colaborar para alcançar a situação final desejada.


      	586. A conceção deve buscar sempre a coerência entre as ações planejadas, os efeitos desejados e as condições decisivas, tendo em conta que estes três aspetos variam com a evolução do entorno operativo e que, portanto, devem estar submetidos a uma contínua revisão e aperfeiçoamento.
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            Figura 1. Gráfico esquemático da conceção operacional

          

        

      


      	



      	587. A conceção operacional é um processo intelectual realizado ao mesmo tempo de maneira gráfica e escrita. É gráfica para facilitar a compreensão de como desenvolver a operação, mediante diferentes linhas de operações. É escrita para detalhar a intenção do comandante, as ações que se quer executar, os efeitos que estas devem alcançar, e as condições decisivas que, sequencialmente, pretende-se estabelecer em fases sucessivas, para alcançar os objetivos operacionais e estratégicos.

    


    



    6.2. AS REGRAS DE EMPENHAMENTO NO NÍVEL OPERACIONAL


    
      	



      	588. Como parte do planeamento operacional e em função da missão e do grau de intensidade presente ou previsível no entorno da operação, avalia-se o grau, circunstâncias, condições e maneira na qual se necessita fazer uso da força.


      	589. O comandante operacional propõe ao nível estratégico a lista de ROE que se adapte melhor para cada operação, em função do planeamento, das instruções recebidas da direção estratégica da operação e do catálogo de ROE do JEMAD para as FAS espanholas.


      	590. Uma vez aprovada a lista pelo nível político, o JEMAD envia a aprovação ao comandante operacional, detalhando as ROE que podem ser implementadas durante a operação, em função da situação, assim como as que retêm para si mesmo.


      	591. Recebida a lista autorizada, o comandante operacional decide, em função da situação e da fase da operação, que ROE das autorizadas na lista devem ser implementadas (ROEIMPL) em cada momento e a que nível de comando se retêm a autoridade de decidir seu emprego.


      	592. Em qualquer fase da operação, o comandante de qualquer nível pode solicitar, de forma justificada, a implementação, cancelamento ou modificação de ROE existentes ou solicitar umas novas (ROE request  ROEREQ).


      	593. No contexto de operações combinadas, as unidades espanholas assumirão as ROE estabelecidas com as reservas nacionais (caveats), que se determinem.

    


    



    7. EXECUÇÃO DE OPERAÇÕES


    
      	



      	594. A execução da operação começa no momento em que o nível estratégico ativa a diretiva, plano ou ordem, mediante uma ordem de ativação (ACTORD). Durante a execução, o comandante operacional e seu quartel general realizam diversos processos complementares, fundamentalmente: a condução (conduct of operations), a avaliação da operação ou da campanha (operations assessment, campaign assessment) e, quando seja necessário, o planeamento durante a execução para o ajuste do OPLAN, ordem ou diretiva (planning during execution).


      	595. O nível operacional deve realizar, entre outras tarefas, a priorização de meios do nível tático, sempre limitados, para a consecução dos objetivos operacionais e estratégicos, a sincronização das ações das autoridades deste nível em seus âmbitos de emprego e o planeamento, condução e sincronização das funções conjuntas.
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      	596. Durante a fase de execução, o comandante, apoiado em seu ciclo de decisão, deve ajustar ou modificar as ações, caso não se desenvolvam conforme o planejado ou não obtenha os efeitos desejados, ou modificar a diretiva, plano ou ordem, caso a avaliação do entorno operativo assim exigir. Em todo caso, as modificações devem ser sempre guiadas pela ideia de dar cumprimento à missão, na linha diretriz que marca o propósito do comando superior.


      	597. O ciclo de decisão é um processo continuo e sequencial, que trata de solucionar os problemas operativos que se apresentam durante a execução da operação. Cada um deles pode requerer distintos tempos de reação, assim como diferentes necessidades de análise, avaliação, planeamento e direção.

    


    



    “A sorte é quase sempre a recompensa do esforço perseverante”.


    Santiago Ramón y Cajal, capitão médico e científico.


    
      	



      	598. A direção do comandante requer liderança, capacidade para compreender detalhadamente o entorno e a missão, visão ampla e profunda dos efeitos que deseja alcançar com suas ordens e diretrizes, conhecimento das capacidades próprias e pleno discernimento dos riscos das ações planejadas e suas possíveis consequências.

    


    



    7.1. FATOR TEMPO


    
      	



      	599. Para sincronizar a execução das operações e a tomada de decisões, consideram-se, geralmente, três prazos de condução: curto, médio e longo prazo. A duração destes prazos dependerá, em cada caso, do tipo e ritmo da operação e do entorno operativo.


      	600. O comandante operacional deve regular seu processo de decisão e de emissão de ordens para proporcionar aos escalões táticos subordinados, tempo suficiente para planejar e preparar sua execução, o que permite que se realize no momento oportuno.


      	601. O órgão de planeamento e condução do nível operacional organiza e regula suas atividades, mediante um calendário, que se denomina ritmo de batalha (battle rythm), que está sincronizado com o do nível estratégico militar, serve de base ao nível tático para determinar o seu e permite desenvolver ciclos de decisão adaptados ao tempo da operação.

    


    



    7.2. ORGANIZAÇÃO DO QUARTEL GENERAL


    
      	



      	602. A execução de operações no nível operacional exige um alto grau de coordenação de numerosas funções conjuntas, intercâmbio de informação e sincronização com os níveis estratégico e tático, ao que se adiciona a interação cívico-militar. Para isso, os quartéis generais do nível operacional e tático da Força Conjunta adotam, normalmente, uma organização multifuncional, que se combina com a orgânica.


      	603. A organização multifuncional se estabelece por meio de centros, equipes de planeamento, grupos de trabalho e juntas, que se somam e se combinam com a organização permanente do quartel general. Estes novos elementos estão dotados de processos de trabalho específicos, que permitem ao comandante a direção e condução, a tomada de decisões adequadas em tempo oportuno, a avaliação e o ajuste da operação.


      	604. No quartel general do nível operacional, os grupos de trabalho (working groups) são grupos associados a distintas áreas funcionais, nos quais se integram oficiais e expertos de diferentes seções ou órgãos do quartel general para coordenar e sincronizar as atividades, com a finalidade de preparar a posterior tomada de decisões nas juntas. As juntas (boards) são os órgãos de decisão nas distintas áreas de trabalho a áreas funcionais.

    


    



    7.3. APOIO LOGÍSTICO OPERATIVO


    
      	



      	605. O apoio logístico operativo de una operação requer tanto uma aproximação prática às necessidades das forças a apoiar, como uma visão conjunta das necessidades logísticas. Engloba o desdobramento (projeção e RSOM), sustentação e retorno (RSOM inverso e repatriação) das capacidades militares designadas à operação.
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      	606. O apoio logístico operativo às operações é normal e, principalmente, de responsabilidade nacional, ainda que no caso das operações multinacionais. Por isso, são as autoridades militares espanholas as que o planejam e o executam.


      	607. O comando permanente de operações conduz a projeção de forças e recursos entre o TN e a ZO e dirige a sustentação das forças desdobradas.


      	608. Os movimentos prévios necessários à projeção, em direção aos pontos de embarque (POE), realizam-se sob a responsabilidade das estruturas orgânicas. A partir deste momento, no que a força ou os recursos embarcam em estes POE, em direção aos pontos de desembarque (POD), a responsabilidade recai no comando permanente de operações.


      	609. Uma vez que as forças e os recursos que desdobram chegam à ZO, a responsabilidade de realizar os processos de receção, transição e movimento a vanguarda (RSOM), assim como a sustentação na zona de operações, variam, caso se trate de uma operação nacional ou multinacional.


      	610. Em uma operação nacional a responsabilidade recai no comandante operacional, o qual desenvolve em ZO o esquema logístico concebido para a operação pelo nível estratégico militar.


      	611. No caso das operações multinacionais, a organização logística estabelece que parte do apoio logístico é de responsabilidade multinacional, e, portanto, do comandante operacional, e que parte permanece sob responsabilidade nacional. Esta última segue sendo responsabilidade do JEMAD, através do CMOPS e do chefe da Força em ZO, que se determine.
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          Figura 2. Movimentos e projeção em operações fora do TN

        

      


      	



      	612. O comandante operacional coordena, a seu nível, o RSOM e a sustentação, mediante as funções logísticas de abastecimento/ aprovisionamento, manutenção, obras e infraestrutura, movimento e transporte, gestão e apoio de pessoal, saúde e administração econômica.

    


    



    a)O Abastecimento/Aprovisionamento compreende a identificação de necessidades de recursos materiais, a adoção e execução de medidas para sua obtenção, acumulação e distribuição; assim como as atividades para manter o fluxo destes recursos e livrar as unidades do inútil ou não necessário.


    b)A Manutenção agrupa as ações necessárias para conservar os materiais em ótimas condições de serviço, assim como as atividades para sua reparação e substituição.


    c)Obras e Infraestrutura engloba tanto as atividades de construção ou adaptação do terreno ou da infraestrutura para apoiar as condições de vida, o movimento e a proteção da força e de seus recursos em benefício das operações, como as de construção, reabilitação e gestão de elementos de infraestrutura civil que seja preciso incidir em operações de resposta de crise.


    d)O Movimento e o Transporte incluem o conjunto de procedimentos e meios necessários para posicionar, desdobrar e trazer de volta unidades e recursos.


    e)A Gestão e o Apoio ao Pessoal tratam das atividades centradas na definição de um contingente ou da contribuição a uma força, a geração, a sustentação, o bem-estar e o apoio religioso. Também inclui as ações de controlo e substituição de efetivos, incluindo prisioneiros de guerra; e o controlo e a gestão dos falecidos.


    f)A Saúde compreende as atividades adequadas para garantir a promoção e proteção da saúde, tanto física como psíquica, a prevenção de enfermidade e, caso necessário, o restabelecimento da saúde do pessoal.


    g)A Administração Econômica se refere ao conjunto de tarefas centradas na aplicação do recurso econômico em benefício das operações. Atende tanto às necessidades do apoio logístico operativo e a contratação, como as necessidades das atividades operativas.


    
      	



      	613. As particulares características de cada um dos âmbitos da operação condicionam o apoio logístico operativo, o que requer um enfoque específico de seu planeamento e de sua execução.


      	614. Nas operações combinadas, as atividades logísticas se coordenam entre as nações participantes, a aliança ou a coalizão, e a nação anfitriã (HN). As opções de apoio logístico operativo variam, desde organizações logísticas conjuntas multinacionais totalmente integradas, até um apoio puramente nacional e específico. Normalmente, a força será apoiada através da combinação das diversas opções disponíveis, que melhor se adaptem aos requisitos da missão.

    


    



    “A Logística se revelou, mais uma vez e com absoluta clareza, como atividade condicionante da tática e da estratégia. O sucesso na guerra se inclinou em todo o momento para o lado do que conseguiu fazer chegar à suas tropas os recursos que estas necessitavam”.


    Felipe Quero Rodiles, general, “Segunda Guerra Mundial. Considerações militares da Arte Militar”, 1993.
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      O nível tático é o menor nível que planea e executa as operações e constitui, portanto, o lugar em que se concretizam todos os seus condicionantes e características.


      Ainda que os seus objetivos se centrem em atingir os do nível operacional, as ações que se realizam neste nível podem ter consequências em quaisquer dos outros, inclusive no político.


      O nível tático, diferente dos níveis superiores, está constituído por diferentes escalões de comando, desde o comando componente até o dos chefes das pequenas unidades, e cada um desenvolve seus próprios processos de planeamento e de condução.


      As operações desenvolvem-se mediante a combinação de ações militares táticas (ofensivas, defensivas, estabilização, apoio e de contribuição) de forma simultânea ou sucessiva, com diferentes intensidades, finalidades e preponderância de uma ou outra; sendo estas a aplicação das capacidades militares em um momento e lugar concreto, para produzir determinados efeitos.

    


    
      Os combatentes, últimos elementos deste escalão, estão submetidos a situações extremas. Suas decisões podem influir no resultado final dos combates, pelo que sua preparação é fundamental para assimilar, eficaz e eticamente, as inovações e transformações nas operações.
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    1. INTRODUÇÃO


    
      	



      	615. O nível tático é o nível inferior de planeamento e condução das operações militares e nele se executam as diferentes ações militares táticas, que permitem alcançar os objetivos estabelecidos para a operação. Do resultado das ações neste nível dependerá, em grande parte, o êxito ou o fracasso da operação.


      	616. É neste nível que todas as condicionantes e características das operações são especificadas e, em especial, aprecia-se, diretamente, o entorno operativo, materializam-se os riscos e as ameaças, colocam-se em prática os princípios éticos, legais, doutrinários e operativos, assim como as formas de atuação, materializa-se o espaço da operação, interage-se com os adversários e se personificam os instrumentos de poder e os diferentes atores.


      	617. As operações planejadas e executadas neste nível se concentram em atingir os objetivos estabelecidos pelo nível operacional. Por outro lado, as ações realizadas podem ter consequências em qualquer nível, inclusive chegar a ter repercussões políticas. Da mesma maneira, decisões dos níveis superiores podem influir, diretamente, no nível tático. Em alguns casos, determinadas ações táticas estarão dirigidas, especificamente, a objetivos estratégicos.


      	618. Diferente dos níveis superiores, neste nível existem vários escalões de comando, que se iniciam no comandante do Comando Componente, o comandante Regional ou o comandante da Força, e chegam até os chefes das unidades operativas de menor nível. A responsabilidade do planeamento e execução das operações recai, portanto, em todos os comandantes das unidades, em cada um dos escalões de comando estabelecidos.

    


    



    2. AÇÕES MILITARES TÁTICAS


    
      	



      	619. É no nível tático onde se executam as operações através do desenvolvimento de ações, enfrentamentos, combates e batalhas.


      	620. Entende-se por ação militar tática a aplicação de uma capacidade militar em um momento e lugar concreto, para produzir os efeitos desejados.


      	621. A força cumpre sua missão mediante a execução das operações. Para isso combina diferentes ações táticas, que se dividem em cinco categorias fundamentais: ofensivas, defensivas, estabilização, contribuição e de apoio.

    


    



    a)Ações táticas ofensivas: são aquelas nas quais, usando-se a iniciativa, atua-se sobre o inimigo para afetar a sua capacidade de combate e impor a vontade própria; constituem ações decisivas para alcançar a vitória.


    b)Ações táticas defensivas: aquelas ações realizadas para evitar ou minimizar os efeitos do adversário.


    c)Ações táticas de estabilização: proporcionam um entorno seguro e estável que facilite a criação ou o fortalecimento das instituições governamentais apoiadas, a reconciliação das partes no conflito ou possibilite a chegada de ajuda humanitária ou de ajuda à reconstrução.


    d)Ações táticas de contribuição: além das anteriores, existem outras ações que contribuem de diversas maneiras à ação de outros instrumentos do Estado, como as que preservam a segurança e o bem-estar dos cidadãos, e que variam desde casos de catástrofe ou outra necessidade pública, até a luta contra o terrorismo.


    e)Ações táticas de apoio: são aquelas que se realizam para coordenar-se ou facilitar qualquer das anteriores.


    
      	



      	622. Todas estas ações são complementares, pelo que podem desenvolver-se simultânea ou sucessivamente, com diferentes intensidades, finalidades e preponderância, em função da operação e a zona do espectro do conflito em que se executem.
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            Figura 1. Ações principais atendendo ao espectro do conflito

          

        

      


      	



      	623. O desenvolvimento destas ações táticas se realizará através de atividades, as quais se associam com o nível operacional, mediante a sincronização facilitada pelas funções conjuntas.


      	624. Quando estas ações provocam uma reação direta e contrária do adversário se produzem enfrentamentos; caso estes enfrentamentos incluam o emprego de meios letais, considera-se que os contendores estão realizando ações de combate.


      	625. Os enfrentamentos de duração e importância variáveis, com emprego de meios letais e necessários para a consecução de objetivos designados ao nível tático ou estabelecidos por ele, denominam-se combates.


      	626. Entende-se por batalha uma série de combates relacionados entre si, que contribuem, decisivamente, à consecução dos objetivos estabelecidos nos níveis superiores.

    


    



    3. O PLANEAMENTO TÁTICO DAS OPERAÇÕES


    
      	627. No nível tático se desenvolvem tantos processos de planeamento como escalões de comando e necessidades de resolver problemas operativos se apresentem no curso das operações.


      	628. A consideração dos princípios operativos é primordial e deve reger o processo de decisão. Cada comandante aplica estes princípios, adaptando-os às exigências operativas ou aos novos desafios, segundo seu juízo e experiência.


      	629. O planeamento neste nível consiste na análise e na compreensão dos fatores da decisão (missão e situação), com a finalidade de eleger a solução mais apropriada para alcançar os objetivos, é dizer, o emprego mais adequado das capacidades para realizar as tarefas e contribuir com a finalidade estabelecida.
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      	630. A análise da missão atribuída inclui o estudo da missão e propósito do comando dos escalões superiores, para compreender o próprio papel no conjunto da operação.


      	631. A compreensão da situação inclui a análise continua do adversário; do espaço de batalha e os efeitos produzidos; das próprias forças e aliadas e sua atuação em todos os âmbitos da operação; do tempo disponível; das ROE; dos instrumentos do Estado e de outros agentes não militares presentes; e de aquelas outras condicionantes que afetem o desenvolvimento das operações.


      	632. O processo de planeamento neste nível, no que a ação é preferencialmente específica, é mais especializado, técnico e diferencial, segundo sejam as forças a empregar e menor o escalão de emprego. Em qualquer caso, o planeamento deve integrar todas as capacidades postas à disposição de cada comandante.


      	633. O planeamento no mais alto escalão do nível tático, ainda que sendo específico, deve realizar-se de forma colaborativa e simultâneo com o nível operacional.

    


    



    4. A EXECUÇÃO TÁTICA DAS OPERAÇÕES


    
      	



      	634. Os desvios da situação real sobre a planejada, devido aos contratempos na execução, às ações do adversário ou à evolução do entorno, são frequentes e diferentes para cada unidade executante. Por isso, é preciso tomar numerosas decisões, adaptadas a cada situação particular, que permita manter a liberdade de ação. A forma de alcançá-lo é mediante a descentralização da tomada de decisões nos comandos subordinados, impulsada desde o mais alto nível.
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      	635. O exercício da descentralização na tomada de decisões, baseia-se na iniciativa e no conhecimento, pelos comandantes, da missão e propósitos dos níveis superiores, desde o nível tático ao estratégico, de maneira que, frente às mudanças de situação, possam tomar as decisões que permitam contribuir aos propósitos estabelecidos.


      	636. Em determinadas ocasiões, com a finalidade de aproveitar uma oportunidade tática, os comandantes subordinados atuarão por iniciativa própria, informando na sequência ao escalão superior e, inclusive, propondo medidas de coordenação ou solicitando apoios, o qual pode confirmar, apoiar, redirecionar ou vetar sua decisão.


      	637. Os enfrentamentos podem submeter o combatente a situações extremas, sob intensa pressão psicológica, técnica e física. Em certas ocasiões, deverá tomar decisões transcendentes para o resultado do combate e, frequentemente, para a supervivência própria e de outros. São nestes casos, quando a retidão moral, a capacidade técnica, o preparo físico e o adestramento, é dizer, a preparação como militar, adquirem seu valor mais estimável e decisivo, para mitigar os possíveis efeitos da pressão do combate.


      	638. As profundas e rápidas inovações tecnológicas, aplicadas às operações, podem produzir mudanças nas táticas e nos códigos de atuação dos combatentes. Da capacidade de assimilar, eficaz e eticamente, estas inovações em todos os escalões de comando e de como interagir com eles o combatente e a organização, dependerá a eficácia de emprego tático das capacidades militares.

    


    



    “O medo é natural no prudente e saber vencê-lo é ser valente”


    Alonso de Ercilla, soldado e poeta. “A Araucana” 1569.
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      O comando é a autoridade conferida formal e legalmente a uma pessoa, em função do posto e da responsabilidade que a ele corresponde. Nas Forças Armadas pode ser orgânico ou operativo e alcança sua máxima expressão nas operações.


      Para cada operação constitue-se uma estrutura de Comando e Controlo da organização operativa, na qual se estabelecem os diferentes níveis de autoridade e suas relações internas e externas. Esta estrutura pode adaptar-se às necessidades da execução, mediante reorganizações operativas táticas temporais.


      A autoridade operativa é o conjunto de prerrogativas (encomendar missões, designar tarefas, reorganizar e destacar forças, uso da força, emprego de meios e estabelecer ou modificar o espaço temporal e espacial) e funções atribuidas a um comandante.


      Obtida a autoridade através da nomeação, delegação ou transferência, esta pode ser exercida em diferente medida, dependendo dos modelos e graus de autoridade estabelecidos. Mediante a delegação, dota-se às autoridades subordinadas da autoridade que precissam para exercer adequadamente suas funções. As operações atuais, complexas, dinâmicas e com uma multidão de atores e incidentes, aconselham que se descentralize a tomada de decisões nos menores escalões de comando, quer dizer, que se desenvolva o comando focado à missão.

    


    Com o objetivo de exercer de uma forma mais eficaz a autoridade, os diferentes comandantes precissam perceber o entorno atual e seus condicionantes principais, conhecer suas subordinações, nacionais e multinacionais, e ter em consideração os aspetos diferenciais e comuns nos membros da coaligação, com o objetivo de conseguir a unidade de esforço.
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    1. O COMANDO


    



    1.1. FUNDAMENTOS DO COMANDO


    
      	639. O comando é a autoridade conferida, formal e legalmente, a uma pessoa em função do posto e da responsabilidade que a ele corresponde, e se materializa na capacidade para tomar decisões e transmitir ordens, instruções e diretrizes. Comando, autoridade, chefe ou comandante são denominações geralmente empregadas para identificar esta pessoa.

    


    

  


  
    



    “Mandar não é simplesmente convencer e nem simplesmente obrigar, sim uma mistura requintada de ambas coisas. A sugestão moral e a imposição material vão intimamente unidas em todo ato de mandar”.


    José Ortega y Gasset, filósofo. “Particularidade e ação direta” Diário do Sol, 1920.


    
      	



      	640. O exercício do comando requer compreensão do entorno, visão permanente da situação final desejada, acerto na priorização das tarefas e dos objetivos, adequado emprego dos recursos humanos e materiais, supervisão do cumprimento das decisões tomadas e submeter permanentemente suas decisões aos processos de avaliação.


      	641. De todos os aspetos que influem no exercício do comando, cabe ressaltar, a liderança e a iniciativa.

    


    



    1.1.1. Liderança


    
      	



      	642. A liderança se entende como a capacidade de um chefe para influir em seus subordinados, muito além da autoridade formalmente conferida. A liderança constitui um elemento unificador e multiplicador da autoridade.


      	643. O exercício da liderança se fundamenta na identificação com os valores, o domínio das competências profissionais e possuir determinadas qualidades pessoais.


      	644. Entre as qualidades destacam-se a integridade, o exemplo, o conhecimento dos próprios pontos fortes e debilidades, a capacidade de enfrentar a incerteza de assumir riscos e a predisposição para tomar decisões inovadoras, assim como, para delegar, negociar e mediar frente aos conflitos.


      	645. A forma de exercê-lo está condicionada pela personalidade do chefe e sua experiência, a coexistência com outros líderes na organização, a situação e os objetivos a cumprir.

    


    



    “Contar com bons colaboradores. A grandeza do superior nunca diminuiu com a competência do subordinado; ao contrário, toda a glória dos acertos reverte depois sobre a causa principal, da mesma forma que ocorre com os fracassos”.


    Baltasar Gracián, sacerdote e escritor. Aforismo 62 “Oráculo manual e arte da prudência”, 1647.


    
      	



      	646. Todo bom líder orienta sua conduta para obter o maior rendimento de seu pessoal em benefício da organização; para isso, busca estimular sua criatividade, favorecendo o desenvolvimento de seu potencial, atendendo a suas aspirações e a suas necessidades e procurando o compromisso de todos, para que assumam os objetivos do grupo como próprios.

    


    



    1.1.2. Iniciativa


    
      	



      	647. A iniciativa consiste em tomar decisões para aproveitar as oportunidades surgidas de forma imprevista, atuando coerentemente com o propósito da autoridade superior. Este aspeto é indispensável ao exercício da liderança, ainda que deva ser exercida por qualquer componente da organização.


      	648. Requer confiança na cadeia de comando, entendimento mútuo, conhecimento das tarefas do escalão superior, domínio das competências profissionais, capacidade de decisão, capacidade de gestão do risco e compromisso com a organização. Sua aplicação responsável, em qualquer escalão de comando, junto à flexibilidade, proporciona agilidade e eficácia.

    


    



    1.2. COMPONENTES DO COMANDO


    
      	



      	649. O comando compreende três aspetos intimamente relacionados, que são: a tomada de decisões, a responsabilidade e o controlo.

    


    



    1.2.1. Tomada de decisões


    
      	



      	650. A tomada de decisões é uma competência obrigatória e essencial de toda autoridade; consiste na eleição de uma opção entre várias e sua concretização em ações a desenvolver.


      	651. Esta eleição se baseia, principalmente, no propósito do escalão superior; na informação disponível, que normalmente será incompleta; na intuição, fundamentada na formação e experiência; e na personalidade do comando, elemento essencial e diferenciador. Assim mesmo, está condicionada pelo tempo e a oportunidade.


      	652. Para que a decisão seja eficaz e possa produzir o efeito desejado, deve ser tomada no momento adequado, tendo em conta que deve ser transmitida, compreendida e executada em tempo pelos subordinados.


      	653. Com o objetivo de facilitar o processo de tomada de decisões, a autoridade que exerce o comando pode dispor de órgãos, cuja função é reduzir a incerteza, elaborar as opções e transformar as decisões em ordens. Disponha ou não desses órgãos, pode recorrer a outras fontes internas ou externas, formais e informais, que possuam conhecimentos, experiências ou especialização que enriqueçam o enfoque integral do ciclo da decisão.

    


    



    1.2.2. Responsabilidade


    
      	



      	654. A responsabilidade no exercício do comando se entende como a obrigação de todo chefe de alcançar os objetivos e cumprir as tarefas designadas, assim como de assumir as consequências de suas decisões, ordens e ações e as de seus subordinados, no correto cumprimento da missão.


      	655. No sentido mais amplo, inclui, também, a segurança e o bem-estar de seu pessoal, sua moral e disciplina, e o emprego eficaz e eficiente dos recursos disponibilizados.


      	656. Aquele que exerça o comando pode delegar toda ou parte de sua autoridade a seus subordinados, assegurando-se de que contam com o tempo e as capacidades adequadas para exercê-la. Isto não exime o comando da responsabilidade que foi a ele atribuída.

    


    



    1.2.3. Controlo


    
      	



      	657. Entende-se por controlo no exercício do comando, ao conjunto de ações orientadas a realizar o acompanhamento e a supervisão do cumprimento das diretrizes ou ordens, com objetivo de comprovar sua eficácia com relação a missão e os objetivos marcados, para realizar ajustes, caso necessário.


      	658. O controlo pode ser exercido tanto diretamente pela autoridade como através de seus órgãos auxiliares.


      	659. Alguns elementos a serem levados em consideração no exercício do controlo são: o propósito do escalão superior do comando, a compreensão da situação, a capacidade de avaliação e validação das ações executadas em relação ao plano estabelecido, e a confiança em seus órgãos de assessoria e em seus subordinados.

    


    



    1.3. PRINCÍPIOS DO COMANDO


    



    1.3.1. Unidade de mando


    
      	



      	660. A unidade de comando, princípio essencial que proporciona a necessária coesão, consiste em que cada autoridade atue sob o comando de um único chefe.

    


    



    1.3.2. Continuidade de comando


    
      	



      	661. A continuidade do comando é o estabelecimento e manutenção no tempo de uma determinada estrutura de comando, assim como os procedimentos para sua revisão e a substituição de autoridades.


      	662. De forma geral, o comandante que realiza o planeamento deve ser também o que o executa, até a obtenção do resultado planejado. Não obstante, podem existir circunstâncias que dificultem ou impeçam esta continuidade, pelo que se deve estabelecer um procedimento de sucessão de comando.

    


    



    1.3.3. Hierarquia


    
      	



      	663. Cada organização se configura como uma cadeia hierarquizada de autoridades. Esta cadeia deve estar claramente definida e ser conhecida por todos os escalões de comando. Deste modo, cada comando pode ter um completo conhecimento das responsabilidades e suas funções correspondentes, assim como das que pertencem aos órgãos superiores, subordinados e de seu mesmo nível.

    


    



    1.3.4. Integração


    
      	



      	664. A integração do comando se define por uma única estrutura de comando estabelecida, que engloba a todas as atividades, unidades, organizações, elementos e pessoas nos diferentes níveis e escalões de uma estrutura, e as relações entre autoridades.


      	665. A integração implica que não haja componentes que sejam independentes da estrutura de comando e das relações definidas. Nem sempre todas as atividades estão integradas, o que gera diferentes graus de integração.


      	666. A estrutura de comando deve assegurar que, quando integradas, todas as capacidades sejam empregadas de maneira decisiva, para alcançar de forma eficaz os objetivos do comandante.

    


    



    1.3.5. Descentralização


    
      	



      	667. A descentralização se define como a liberdade de ação concedida aos subordinados, para que possam desenvolver suas tarefas e alcançar seus objetivos com a suficiente autonomia.


      	668. Para uma descentralização efetiva é preciso que a autoridade designe tarefas e diretrizes que sejam compreendidos pelos subordinados, que os proporcione os meios adequados e o necessário tempo para o planeamento e execução das tarefas designadas, e que estes atuem de acordo ao propósito da autoridade superior.


      	669. A descentralização não exime de sua responsabilidade a autoridade que exerça o comando, pelo que deve contar com os mecanismos de controlo, que o permita redirecionar as ações de seus subordinados, em benefício do cumprimento da missão atribuída.

    


    



    2. TIPOS DE COMANDO


    
      	



      	670. Atendendo aos aspetos sobre os quais se exerce a autoridade, distingue-se entre comando orgânico e comando operativo.


      	671. O comando orgânico é a autoridade que se exerce em uma estrutura sobre sua organização e funcionamento, a administração, a segurança e o apoio logístico, assim como sobre a preparação, a disponibilidade, a motivação, a disciplina e o bem-estar de seu pessoal. Está submetido à regulação normativa.


      	672. O comando operativo é a autoridade e, consequentemente, responsabilidade, de caráter temporal, que se confere aos comandantes das organizações operativas, para o planeamento e execução das operações, com forças nacionais ou multinacionais. Não elimina as relações de comando orgânico das forças com as autoridades das estruturas de procedência, mas inclui os aspetos próprios do comando orgânico, necessários para o emprego em operações da força. Está regulado pela normativa, pela doutrina e pela documentação operativa em vigor.

    


    



    3. COMANDO E CONTROLO NAS OPERAÇÕES


    



    3.1. CONCEITO


    
      	



      	673. O conceito de comando e controlo (C2) nas operações reúne, de forma hierarquizada, todas as relações entre as autoridades dos distintos níveis, estruturas e forças, com indicação das funções que se estabelecem para cada uma delas, definidas pelo escalão superior.
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      	674. O comando e controlo em operações implica no exercício de diversos tipos e graus de autoridade, assim como o estabelecimento de relações entre um amplo espectro de atores, com ou sem vinculação hierárquica.


      	675. Toda operação requer uma estrutura de comando e controlo clara, definida, simples, ágil, eficaz e flexível, na que as autoridades do nível superior compartilhem diretrizes às autoridades subordinadas e estas respondam sobre suas responsabilidades. Também reflete as demais relações entre autoridades, assim como as existentes com outros atores e elementos vinculados com a operação.


      	676. Para cada operação se concebe uma organização operativa, com sua própria estrutura de comando, na que o JEMAD é a máxima autoridade militar e que inclui os três níveis: estratégico-militar, operacional e tático.


      	677. Em algumas ocasiões coincidirão, em uma mesma zona de operações, um representante da autoridade de nível político-estratégico (por exemplo, o alto-representante ou o embaixador) e o comandante correspondente do nível operacional ou tático. A estrutura de comando da operação deve estabelecer, claramente, as relações entre ambas autoridades.


      	678. O JEMAD pode exercer sua autoridade diretamente, delegá-la para as autoridades militares da cadeia operativa nacional, ou transferi-la a autoridades militares aliadas ou a autoridades civis.


      	679. O JEMAD, em todo caso, não transfere a autoridade sobre os aspetos de responsabilidade nacional de cada operação, que inclui, ao menos, o desdobramento, a sustentação e o retorno das forças, o acompanhamento de seu emprego, a autoridade disciplinar e o exercício de certas funções administrativas, institucionais, de gestão de pessoal e financeiras.


      	680. Portanto, em operações multinacionais, as forças espanholas mantêm a todo momento e de forma simultânea, relação de comando com a estrutura de comando nacional, tanto operativa como orgânica, e com a estrutura multinacional operativa.

    


    



    3.2. TIPOS DE RELAÇÕES


    



    3.2.1. Relações de comando


    
      	



      	681. As relações de Comando operativo nacional são as que se estabelecem entre os comandantes da organização operativa, no exercício de sua autoridade operativa, e dos aspetos orgânicos necessários para a execução das operações.


      	682. As relações de Comando operativo multinacional são as que se estabelecem entre os comandantes da estrutura operativa multinacional, em exercício das prerrogativas recebidas da autoridade operativa, transferidas pelos respetivos países.

    


    



    3.2.2. Outras relações


    
      	



      	683. As relações orgânicas em operações são aquelas que as autoridades orgânicas mantem com as forças designadas a uma operação, nos aspetos de suas competências não transferidos ao comando operativo.


      	684. As relações funcionais são as estabelecidas com carácter permanente entre autoridades ou órgãos que, ainda pertencendo a distintas estruturas ou cadeias de comando, participam de uma mesma função ou sistema, que requer conhecimento, coordenação em sua execução e controlo especializados. As diretrizes e normas compartilhadas pela autoridade funcional, ao amparo desta dependência, estão subordinadas às da autoridade operativa, em benefício do cumprimento da missão.


      	685. As relações de coordenação são todas aquelas de caráter temporal ou permanente, entre autoridades do mesmo ou distinto nível, inclusive de diferentes estruturas militares ou civis, e entre estas e outros atores, para facilitar o planeamento e execução de uma atividade concreta. A autoridade designada para a coordenação deverá coordenar as atividades e solucionar a tarefa designada, de acordo às diretrizes recebidas e, em caso de não conseguir, elevá-la à autoridade que estabeleceu a relação, para que a resolva.


      	686. As relações de apoio são aquelas de caráter temporal, pelas quais uma autoridade auxilia ou complementa a outra, baseado nas prioridades e diretrizes estabelecidas pelo escalão superior, para possibilitar que a autoridade apoiada cumpra sua missão ou tarefas consideradas prioritárias. Materializam-se em relações diretas para definir, planejar, coordenar e integrar as necessidades da autoridade apoiada e a forma de efetuá-los por parte da que apoia.


      	687. As relações de apoio são tão diversas como variados são os apoios, pelo que algumas relações se regulam mediante doutrinas específicas e outras pela doutrina conjunta.


      	688. São um caminho de duplo sentido, já que requerem conhecimento mútuo das capacidades da outra parte, o que torna fundamental a participação recíproca nos processos de planeamento.


      	689. As relações contratuais são as mantidas em razão dos contratos formalizados pelos órgãos da administração econômica em TN ou em ZO, nos termos neles estabelecidos. Inclui a prerrogativa de organização empresarial, as relações trabalhistas e as econômicas.


      	690. As relações de representação são as desempenhadas, tanto formal como informalmente e de forma isolada ou simultânea com as anteriores, por todo militar, como membro de suas Forças Armadas ou da coalizão, frente a outras forças e outros atores presentes na ZO. Todo militar, no cumprimento de suas tarefas em operações, representa a Espanha e as FAS.

    


    



    3.3. ORGANIZAÇÃO DA FORÇA


    



    3.3.1. Constituição da força


    
      	



      	691. Identificadas as capacidades militares durante o processo de geração de forças, as estruturas orgânica e operativa das FAS e outros organismos que se determinem, designam, identificam e preparam o pessoal e meios que darão resposta às capacidades que foram requeridas.


      	692. Por designar se entende situar o pessoal, os meios e as unidades com tendência de certa permanência, em uma organização operativa nacional ou aliada, com propósito e condições determinadas para o desenvolvimento de uma operação, constituindo as forças designadas.


      	693. A designação tem efeitos operativos, logísticos, administrativos, econômicos e disciplinares, apesar das autoridades das estruturas de procedência conservarem certas competências sobre as forças designadas. A documentação operativa detalha, para cada caso, a missão, a zona de desdobramento, a autoridade delegada, as relações entre as autoridades, e quantas condições se avaliem necessárias.


      	694. A evolução da operação pode recomendar a revisão da composição da organização operativa ou de sua estrutura de comando, que deve ser aprovada pela autoridade que a estabeleceu.

    


    



    3.3.2. Reorganizações operativas


    
      	



      	695. Iniciada a execução da operação, é frequente, no nível tático, que seja necessário modificar parte da organização operativa, para adaptar-se às situações variantes, de acordo com os critérios de emprego previsto na doutrina. Isto se materializa criando organizações temporais.


      	696. A criação de organizações operativas temporais se realiza de acordo com as condições nas quais as unidades foram transferidas, mediante a retirada e agregação de forças, e requer a aprovação da autoridade superior comum às forças implicadas.


      	697. Entende-se por agregar, o posicionar temporalmente unidades ou pessoal sob o comando do comandante de uma organização operativa de nível tático diferente da de origem, para o cumprimento de uma missão ou a realização de uma tarefa.


      	698. A agregação tem efeitos fundamentalmente operativos e suas condições devem ficar expressos na documentação operativa correspondente, ajustando-se ao estabelecido nas doutrinas específicas e conjuntas.

    


    



    4. AUTORIDADE OPERATIVA


    
      	



      	699. A autoridade operativa é o conjunto de prerrogativas e funções designadas a um comandante para o planeamento e execução das operações a seu nível.

    


    



    4.1. OBTENÇÃO DA AUTORIDADE


    
      	



      	700. O requisito prévio para o exercício do comando operativo é receber a autoridade, que poderá ser conferida por meio da nomeação, delegação ou transferência.


      	701. A nomeação é a designação de um comandante para planejar e executar operações no nível ou escalão correspondente, em razão do posto ocupado. Sua comunicação se realiza na ordem de nomeação ou no organograma da operação (posto a posto ou manning). As condições do comando vêm expressas na citada ordem de nomeação, que pode estar incluída na OPLAN e pode expressar as condições para a sucessão do comando.
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      	702. A nomeação estabelece o momento e as condições, incluídos o quadro temporal e geográfico, em que uma autoridade se faz responsável pelas forças e pelo planeamento e execução das operações; por isso é necessário realizá-lo antes possível no planeamento em cada nível.


      	703. A delegação é o ato pelo que se cede autoridade a um comandante, dentro da própria cadeia de comando, sobre determinadas forças e meios militares em uma operação. As condições da delegação vêm expressas, normalmente, na documentação operativa.


      	704. A delegação de autoridade na cadeia de comando operativa pode produzir-se de forma flexível, tanto no planeamento como na execução das operações, quando seja necessário.


      	705. O momento em que o comando de uma força é delegado ou transferido de um comandante a outro se denomina mudança de dependência operativa (CHOP, Change of Operational Control).


      	706. A transferência é a autoridade cedida a um comandante, fora da própria cadeia de comando, sobre determinadas forças e meios militares, para a participação em uma operação. As condições de cada caso virão expressas no documento de transferência de autoridade.


      	707. A transferência de autoridade (TOA) se produz entre autoridades militares de diferentes estruturas. Ao nível multinacional, a autoridade transferida pode estar limitada, quando seja necessário, pelas reservas (CAVEAT) que cada nação haja disponibilizado para suas forças.


      	708. Todo comandante que delega ou transfere autoridade pode, no momento que considere necessário, recupera-la ou modificar as condições.

    


    



    4.2. PRERROGATIVAS DA AUTORIDADE OPERATIVA


    
      	



      	709. Como resultado do escalonamento do planeamento das operações, cada comandante deve resolver, a seu nível, seu próprio problema operativo. É dizer, aplicando a doutrina militar, deve decidir como organizar e empregar as forças colocadas à sua disposição para alcançar os objetivos designados; levando em consideração as condições estabelecidas.


      	710. Devido ao escalonamento na estrutura de comando e controlo, o processo de planeamento das operações se repete em cada escalão de comando, simplificando-se segundo se reduzem os elementos a coordenar, de tal maneira que os comandantes precisam de diferentes prerrogativas sobre aspetos variados, em função de sua responsabilidade.


      	711. As prerrogativas operativas, que compõem a autoridade de um comandante, vêm estabelecidas por suas capacidades e limitações de atuação a seu nível, que emanam da doutrina e se ajustam no planeamento para cada operação.


      	712. Estas prerrogativas a regular são as seguintes: encomendar missões ou designar tarefas; reorganizar e desdobrar a força ou os meios; fazer uso da força e estabelecer o quadro geográfico e o temporal.


      	713. A prerrogativa de encomendar missões consiste em poder designar de forma clara e concisa tarefas e a finalidade que se quer alcançar com eles; finalidade que sempre estará relacionada com a consecução do propósito do escalão superior. Normalmente, as missões irão estender-se por um longo prazo nos escalões superiores e uma duração menor nos inferiores.


      	714. Neste sentido, entende-se por missão (Mission Statement para OTAN ou missão geral) de uma força ou de um elemento da mesma, a tarefa geral designada e a finalidade estabelecida em sua transferência a uma organização. Esta tarefa pode ser ampla ou específica, em função das prerrogativas de emprego que se queiram dar ao comandante.


      	715. A prerrogativa de designar tarefas é a autoridade outorgada para determinar aos subordinados a realização de atividades específicas, com o objetivo de cumprir a missão recebida e contribuir com o propósito do comando do escalão superior.


      	716. A prerrogativa de reorganizar forças é a autoridade conferida ao comando para atuar sobre o conjunto das forças que tenha designadas, o que permite fraciona-las e/ou agrega-las. O nível mínimo de fracionamento vem expresso na doutrina.


      	717. A prerrogativa de desdobrar forças implica na autoridade para poder empregar as forças em um determinado espaço autorizado, definido como zona de desdobramento. O desdobrar novamente as forças se refere a seu movimento e emprego em uma zona diferente àquela inicialmente definida. O retorno das forças implica na sua saída da zona de desdobramento.


      	718. A prerrogativa para o uso da força vem estabelecida pelas regras de empenhamento (ROE) que pode utilizar um comandante, de acordo com o nível de implementação autorizado e às diretrizes recebidas.


      	719. A prerrogativa de empregar os meios é a possibilidade de aplicar todas as capacidades ou uma parte limitada delas, por ter sido assim estabelecido ou por estar restrito seu emprego, mediante restrições nacionais (caveat).


      	720. A prerrogativa de estabelecer o quadro espacial e o temporal vem definido pela capacidade de fixar o espaço físico e não físico, e o período de tempo durante o qual se faz efetiva a autoridade. Pode ser referente a um momento de início e fim, ou a uma fase da operação.

    


    



    4.3. MODELOS E GRAUS DE AUTORIDADE OPERATIVA


    
      	



      	721. Todo comandante tem sobre sua própria unidade as capacidades e limitações de comando para seu emprego, que estão especificados na doutrina, que se ajusta para cada operação pela documentação operativa em vigor, da mesma forma que a autoridade a ele conferida sobre as unidades e elementos que são designados ou agregados.


      	722. As modalidades de autoridade operativa estabelecem o grau de autoridade, entendido como as prerrogativas que podem ser exercidas sobre as forças a sua disposição. Em qualquer caso, a autoridade concedida a um comandante deve ser sempre a suficiente, que o permita cumprir a missão que foi recebida.
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      	723. O comandante que recebeu uma determinada autoridade operativa, deve ter a capacidade para exercer as prerrogativas que esta comporta; caso contrário, deve delegar toda ou parte de sua autoridade, em benefício da operação, àquelas autoridades subordinadas que a necessitem e que possam adequadamente exercê-la. A partir desse momento, as autoridades que transferiram ou delegaram a referida autoridade, realizam o controlo ou acompanhamento das forças designadas ou agregadas, até o momento que novamente as recuperem. Porém, um comandante pode decidir reter a autoridade sobre determinadas forças, devido à relevância e efeitos de seu emprego.


      	724. A organização do comando operativo das forças, que operam nos distintos âmbitos da operação, estará condicionada por estes e pelas características de emprego das forças. Por isso, o grau de descentralização poderá variar com a finalidade de obter a maior eficácia operativa das forças empenhadas.


      	725. Para facilitar a interoperabilidade entre membros da Aliança Atlântica foram estabelecidos modelos gerais de autoridade operativa. Estes modelos podem ser particularizados para cada transferência ou delegação de autoridade, ampliando ou restringindo suas prerrogativas e limitações, para ajustar-se às necessidades e condicionantes operativas. Desta forma, ao longo da operação e atendendo à situação e a capacidade de comando e controlo, é possível modificar o grau de autoridade.


      	726. No âmbito nacional, estes modelos de autoridade operativa podem conferir responsabilidade, autoridade e prerrogativa em aspetos administrativos, disciplinares e de apoio logístico operativo de âmbito nacional, que normalmente não são transferidas às autoridades aliadas.

    


    



    4.3.1. OPCOM (comando operativo)


    
      	



      	727. O OPCOM (Operational Command na OTAN) é a autoridade conferida a um comandante para modificar o quadro temporal e espacial, atribuir e modificar missões ou designar tarefas; desdobrar, voltar a desdobrar e retornar unidades; reorganizar forças; modificar a estrutura de Comando e controlo; e manter ou delegar o controlo Operativo ou o controlo Tático. Também pode transferir ou reter o Comando Tático, quando o considere necessário.


      	728. Nas FAS espanholas, o OPCOM sobre as forças nacionais designadas a uma operação corresponde ao JEMAD, como comandante das operações das FAS. No caso de que se transfira o OPCOM a uma estrutura multinacional, detalhar-se-ão as funções cedidas, as condições e limitações (CAVEAT) e as regras de empenhamento (ROE) autorizadas, segundo as instruções do nível estratégico.

    


    



    4.3.2. OPCON (controlo operativo)


    
      	



      	729. O OPCON (Operational Control na OTAN) é a autoridade delegada ou transferida a um comandante para conduzir o desdobramento, a sustentação e o retorno, assim como designar as atividades e tarefas às forças colocadas à sua disposição, ligados à missão geral, e limitados no tempo e no quadro geográfico, e para reter ou delegar o controlo Tático e transferir o Comando Tático.


      	730. O OPCON não possui autoridade para atribuir tarefas não amparadas pela missão geral, nem a de redistribuir a outra autoridade toda ou parte da força. Porém, o OPCON, no âmbito das operações nacionais, pode possuir a competência de retirar e agregar unidades.


      	731. Quando forças militares espanholas participam em operações multinacionais, o JEMAD normalmente transfere o OPCON dos aspetos operativos à autoridade militar multinacional equivalente, e, simultaneamente, delega ao comandante do comando permanente de operações o acompanhamento da operação e o OPCON nacional, para a condução dos aspetos nacionais. Para o emprego de forças espanholas em operações nacionais, o JEMAD delega a essa mesma autoridade o OPCON sobre a força.


      	732. Em qualquer dos casos anteriores, o OPCON dos aspetos operativos será recebido pelo comandante operacional no momento da ativação da operação (ACTORD) e este, por sua vez, poderá delega-lo, em função das necessidades operativas, até o escalão comando que se demande.

    


    



    4.3.3. TACOM (comando tático)


    
      	



      	733. O TACOM (Tactical Command na OTAN) é a autoridade conferida a um comandante, para designar tarefas às forças sob seu comando, para o cumprimento da missão designada por um escalão superior. Inclui a autoridade para delegar ou reter o controlo Tático (TACON) e transferir o Comando Tático (TACOM).


      	734. O TACOM pode empregar-se, também, para designar a um comandante subordinado unidades, elementos ou capacidades, que agreguem capacidades adicionais ou complementares, em apoio ao cumprimento de sua missão.


      	735. O TACOM, no âmbito das operações nacionais, pode incluir a competência de desmembrar e agregar unidades, elementos ou capacidades, tendo em conta as capacidades mínimas operativas, logísticas e de preparação, que permitam um emprego adequado.

    


    



    4.3.4. TACON (controlo tático)


    
      	



      	736. O TACON (Tactical Control na OTAN) é a autoridade delegada ou transferida a um comandante para a condução, detalhada e, geralmente, local, dos movimentos e manobras das unidades necessárias para o cumprimento das missões ou tarefas, que a ela foram atribuídas.


      	737. O comandante que o recebe, é responsável por coordenar a atuação de suas próprias forças com as recebidas. Isto inclui conduzir o desdobramento e a proteção da força recebida.


      	738. O comandante que dispõe de TACON sobre determinadas forças pode delegara seus subordinados, em certos momentos, toda ou parte de sua autoridade.

    


    



    4.3.5. Direção operativa (DIROP)


    
      	



      	739. A direção operativa é a autoridade que permite ao comando, civil ou militar, conseguir o emprego operativo eficaz das capacidades dos instrumentos do Estado colocadas à sua disposição, independentemente da administração ou organismo que pertence, para alcançar um objetivo comum.


      	740. Esta direção operativa possibilita ao comandante estabelecer medidas de segurança e proteção, marcar prioridades e alcançar a sincronização das ações de todas as capacidades postas à sua disposição.
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    4.3.6. Controlo para a preparação (PREPCON)


    
      	



      	741. É a autoridade delegada ou transferida a um comandante para dar diretrizes, orientações e estabelecer objetivos para harmonizar a preparação e certificação das forças dispostas; prever a disponibilidade e as capacidades operativas das forças designadas, realizar a condução do adestramento e, quando se estabeleça, a avaliação dessas forças para sua certificação; e para, uma vez certificadas, propor as medidas para manter sua preparação e disponibilidade para o combate.

    


    



    4.3.7. Controlo administrativo (ADCON)


    
      	



      	742. É a autoridade delegada ou transferida a um comandante para dirigir atividades ou exercer autoridade com respeito a assuntos de carácter administrativo, como apoio ao pessoal, provisões, serviços e outros assuntos não incluídos nas missões operativas dos comandos subordinados.

    


    



    4.3.8. Controlo logístico (LOGCON)


    
      	



      	743. É a autoridade delegada ou transferida a um comandante para sincronizar, designar prioridades e integrar funções e atividades logísticas, para o cumprimento da missão atribuída.

    


    



    5. COMANDO ORIENTADO À MISSÃO


    
      	



      	744. As atuais possibilidades de destino da informação e do conhecimento podem dar espaço para crer que quanto mais alto é o escalão de comando, maiores são as possibilidades de tomar decisões acertadas em cada momento.


      	745. Assim, quando o ritmo das operações é lento e o número de incidentes escassos, mas de grande transcendência, pode resultar apropriado centralizar a tomada de decisões ao mais alto nível. Porém, estender esta dinâmica a todo tipo de decisões, sem respeitar sua relevância, deteriora os âmbitos de competência, conduz à micro gestão e, como consequência, à inação dos escalões subordinados.


      	746. Por outra parte, é previsível que, no curso das operações, as capacidades de gestão da informação resultem degradadas, acidental ou deliberadamente, ou resultem insuficientes, quando o volume de informação cresça exponencialmente. Por isso, em situações complexas, dinâmicas, com múltiplos atores e numerosos incidentes e enfrentamentos, de distinta intensidade, é aconselhável descentralizar, progressivamente, a tomada de decisões nos escalões inferiores, de maneira que possam realizar uma gestão da informação e do conhecimento mais eficiente e adotar decisões mais adequadas, orientadas ao cumprimento da missão.


      	747. O comando orientado à missão (Mission Command) é uma forma de comando descentralizada, na qual um comandante fixa seu propósito e outorga competência a seus subordinados, para que possam atuar com a máxima liberdade de ação, explorando as oportunidades e respondendo a situações que variam ou imprevistas.


      	748. Esta forma de comando é possível, caso se forneçam uma série de condições, entre as que se destacam:

    


    



    a)Ter um quadro doutrinário compartilhado.


    b)Compreender e assumir a missão e o propósito do comando e fazê-lo próprio.


    c)Plena confiança do comandante em seus subordinados e em sua capacidade e competência para cumprir os objetivos designados.


    d)Vontade e capacidade para assumir riscos.


    



    6. O ENTORNO DO COMANDO NAS OPERAÇÕES


    
      	



      	749. O desenvolvimento das operações no entorno atual provoca que o exercício do comando esteja sendo influenciado por várias condicionantes, distintas das puramente operativas. Entre elas cabe destacar, hoje em dia, as do tipo legal, político, cultural, de gênero e de comunicação social.


      	750. No aspeto legal são relevantes, especialmente, as normas que regem o emprego da força, já que afetam diretamente a credibilidade e a legitimidade das operações e, portanto, ao apoio que é desejável obter.


      	751. O comandante deve entender e respeitar as diferentes dinâmicas políticas presentes, nacionais e internacionais, tendo em vista que estas afetam de forma clara a tomada de decisões e a definição dos objetivos. Os comandantes devem prestar atenção a este tipo de relação, em benefício da missão atribuída.
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      	752. As diferenças culturais entre os atores presentes na zona de operações devem ser compreendidas de forma que as decisões tomadas e as ações realizadas sejam corretamente interpretadas.


      	753. A perspetiva de gênero é considerada prioritária nas sociedades ocidentais. Isso obriga a ter uma especial sensibilidade no contexto da operação.


      	754. A agilidade, alcance e penetração dos meios de comunicação e, em particular, das redes sociais, estabelecem vínculos diretos entre as operações, os cidadãos e todo tipo de atores, pelo que formam uma parte importante e influente na tomada de decisões.

    


    



    7. CONSIDERAÇÕES DO COMANDO E CONTROLO NAS OPERAÇÕES MULTINACIONAIS


    
      	



      	755. Não existe um modelo único de estrutura de comando e controlo multinacional, que seja igualmente eficaz para todas as coalizões e alianças. Em cada ocasião se tratará de conseguir a unidade de esforço, tendo em conta os aspetos diferenciais dos membros da coalizão e os comuns que podem facilitar o comando e controlo.


      	756. O exercício do comando multinacional apresenta condicionantes derivados dos objetivos da organização internacional ou coalizão, outros próprios de cada estado coligado e, ainda, outros derivados dos diferentes graus de interoperabilidade das forças participantes.


      	757. Tendo em vista estas condicionantes e em benefício do comando e controlo durante a operação, é necessário atender, pelo menos, as seguintes necessidades:


      	758. Reduzir o tempo na tomada de decisões. Para isso, deve-se tratar de ter consenso quanto as posturas aceitáveis para todos, no menor tempo possível, e agilizar os prazos de decisão.


      	759. Definir e manter o objetivo da missão. É preciso assegurar-se que o objetivo estratégico é alcançável pelas forças empregadas e evitar assumir funções ou tarefas adicionais que possam alterar seu propósito original.


      	760. Alcançar uma perceção compartilhada da situação. Com a finalidade de melhorar o enfoque integral da operação, deve-se incorporar as diferentes perceções e pontos de vista dos aliados na análise do entorno e no estudo da missão.


      	761. Integrar os Sistemas de Comando e controlo. Com este objetivo, o Sistema de Comando e controlo deve incluir os procedimentos mais eficazes para o enlace da cadeia de comando multinacional conjunta com as forças dos países participantes e com as organizações não-militares e outras instituições que atuem na zona.


      	762. Proteger a força. Estabelecer modelos comuns de proteção da força e procurar e facilitar que todos os contingentes o cumpram, apesar de que possam ter prioridades, políticas e perceções diferentes sobre a segurança.


      	763. Afiançar a coesão. Para isso, deve-se superar os prejuízos, impulsar o conhecimento mútuo e conhecer as virtudes, capacidades e aptidão dos coligados, de forma que se alcance o maior grau de confiança mútuo.


      	764. A constituição de forças multinacionais sobre a base de alianças permanentes, o exercício de uma forte liderança por um dos participantes ou por uma organização internacional, e o adestramento multinacional ou bilateral, facilitam o comando e controlo da operação multinacional.

    


    



    8. O COMANDO NACIONAL NAS OPERAÇÕES MULTINACIONAIS


    
      	



      	765. A participação de forças espanholas em operações multinacionais se rege por um OPLAN nacional, que deve ser coerente com o da coalizão ou o da aliança. No que se define à organização operativa, as relações de comando nacional e aquelas considerações que se estimem necessárias para o acompanhamento da operação e a condução dos aspetos de responsabilidade nacional.


      	766. A estrutura de comando nacional vincula ao JEMAD todo o pessoal militar, desde sua incorporação à estrutura operativa até seu retorno à orgânica de procedência. Esta vinculação se estabelece através do comandante do comando permanente de operações e inclui outras autoridades militares nacionais, devido às tarefas designadas para elas para a operação ou à autoridade que conservam por não ter sido transferida.


      	767. O JEMAD pode nomear as autoridades militares nacionais em ZO que considere oportunas, com objetivo de facilitar o comando e controlo e de acordo com a distribuição e o efetivo da força nacional, participante em cada operação combinada.


      	768. Estas autoridades militares nacionais são o chefe da força, os chefes de unidade operativa, o chefe de contingente e os representantes nacionais militares. Cada uma delas exercerá as responsabilidades e tarefas designadas no OPLAN nacional, perante o comando militar da Força multinacional sobre o pessoal espanhol desdobrado, que a ele hajam sido designados, na referida documentação operativa.


      	769. O chefe de força é o comandante nomeado da organização operativa, estabelecida para uma operação. É o responsável perante a cadeia de comando das unidades espanholas participantes (transferidas ou não a uma cadeia multinacional) e pelas tarefas que a ele sejam expressamente designadas para a operação. Tem autoridade disciplinar sobre o pessoal enquadrado na força que dele dependa.
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      	770. Os chefes de unidade operativa são os enquadrados como comandantes de cada uma das unidades operativas, que formam parte da força estabelecida para a operação. Exercem sobre sua unidade a autoridade nacional, que corresponde a seu escalão de comando e tipo de unidade, também da autoridade operativa multinacional que lhe possa corresponder.


      	771. O chefe de contingente é o militar espanhol desdobrado na ZO, que foi designado para exercer tarefas institucionais e de representação, gestão administrativa e logística.


      	772. Poderá ser distinto do chefe de força, quando em uma mesma ZO haja várias forças nacionais participando em distintas operações e, portanto, vários chefes de força ou uma combinação de forças e pessoal que forma parte de quartéis generais multinacionais ou de enlace. Quando houver grande distância das zonas de desdobramento ou outras circunstâncias aconselhem, pode-se nomear vários chefes de contingente, para zonas geográficas distintas em uma mesma ZO.


      	773. O representante nacional militar (RNM, National Military Representative na OTAN) é, normalmente, o militar espanhol comissionado em um quartel general multinacional, que o JEMAD designe para representa-lo perante o comando multinacional e para exercer o comando nacional sobre o pessoal espanhol no quartel general, equipe de apoio nacional, célula de inteligência, centro de comunicações e qualquer outra unidade ou outro pessoal nacional que se determine por ele. Também, realiza o acompanhamento das tarefas que a cadeia de comando combinada designa às unidades espanholas transferidas à operação.


      	
        774. Também, para cada organização e localização, o militar espanhol de maior patente e antiguidade do contingente, entre os comissionados ou destinados, exercerá de sênior (SNR). Este realizará as funções de representação e acompanhamento no correspondente quartel general ou unidade multinacional.
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      	775. Quando em uma mesma base exista pessoal espanhol participante em distintas operações, poderá designar-se um RNM frente a cada estrutura operativa. Os assuntos administrativos nacionais, normalmente, serão tramitados pelo de maior patente e antiguidade, que poderá contar com una equipe de apoio nacional, que, na maioria dos casos, será único para o desempenho destas tarefas.


      	776. Nem sempre serão ativadas todas as autoridades mencionadas. Em certas ocasiões, as responsabilidades do chefe de força ou de unidade e o chefe de contingente, ou deste último e o de representante nacional militar podem coincidir na mesma pessoa.


      	777. Em qualquer caso, todo soldado em operações deve proceder consciente de que atua representando a Espanha e suas FAS.
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    “E embora a natureza dos conflitos e os diferentes cenários tenham mudado ao longo dos anos, as mesmas virtudes que tradicionalmente praticou, devem perdurar na Instituição militar. Sua integridade, a dedicação fiel ao cumprimento de suas obrigações e a vocação de aos outros servir, são um verdadeiro exemplo para a sociedade”.


    Palavras de Sua Majestade o Rei Felipe VI, na celebração da Páscoa Militar


    Palácio Real de Madri, 06.01.2017.
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